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RESUMO 

Os serviços prisionais são estabelecimentos de confinamento de pessoas condenadas por um 

crime, com normas rígidas de segurança e controlo. Os cuidados de saúde nos serviços 

prisionais são um campo de preocupação no contexto nacional e internacional e, nas últimas 

décadas, com implicações na prática dos enfermeiros. 

Este estudo teve como objetivo descrever a prática profissional dos enfermeiros de cuidados 

gerais e dos enfermeiros gestores nos serviços prisionais portugueses. O propósito é o de 

poder contribuir para a melhoria de prestação de cuidados nos serviços prisionais e 

consecutivamente para o desenvolvimento de uma prática de enfermagem sustentada e 

congruente com o mandato social da profissão. 

Desenvolveu-se um descritivo com abordagem qualitativa realizado nos serviços prisionais 

de Portugal Continental, nomeadamente em 11 (onze) estabelecimentos prisionais. 

Os enfermeiros de cuidados gerais e os enfermeiros gestores que exercem funções nesses 

estabelecimentos prisionais constituíram a população alvo. Para a seleção dos participantes, 

recorreu-se a uma amostragem intencional, composta por 8 (oito) enfermeiros de cuidados 

gerais e 10 (dez) enfermeiros gestores. Como instrumento de colheita de dados, foi usada 

uma entrevista semiestruturada. A colheita de dados decorreu no período entre o dia 26 de 

maio e o dia 30 de junho de 2022. Os dados qualitativos, foram analisados por meio da 

análise temática, alicerçada no referencial de Donabedian e nas competências dos 

enfermeiros de cuidados gerais e enfermeiros gestores. 

Do discurso dos participantes, tando dos enfermeiros de cuidados gerais como dos 

enfermeiros gestores emergiram aspetos relacionados com a prática profissional dos 

estabelecimentos prisionais, fatores facilitadores e dificultadores do exercício, assim como 

estratégias de melhoria. 

Em termos de exercício profissional tanto nos enfermeiros de cuidados gerais como nos 

enfermeiros gestores, evidenciou-se uma prática centrada no modelo biomédico, sem 

referência à utilização de todas as fases do processo de enfermagem. No discurso dos 

enfermeiros de cuidados gerais não houve referência aos aspetos relativos ao 

desenvolvimento profissional e nos enfermeiros gestores não foram abordados o domínio da 

mudança, desenvolvimento profissional e inovação, assim como o domínio da prática 

baseada na evidência. 

Palavras-Chave: Serviços Prisionais, Prática Profissional de Enfermagem; Enfermeiro de 

Cuidados Gerais, Enfermeiro Gestor.  
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ABSTRACT 

Prison services are establishments for the confinement of people convicted of a crime, with 

strict security and control standards. Health care in prison services is a field of concern in 

the national and international context and, in recent decades, with implications for nurses' 

practice. 

This study aimed to describe the professional practice of general care nurses and nurse 

managers in Portuguese prison services. The purpose is to be able to contribute to the 

improvement of care provision in prison services and, consequently, to the development of 

a sustainable nursing practice that is consistent with the social mandate of the profession. 

A description was developed with a qualitative approach carried out in the prison services 

of Portugal Continental, in 11 (eleven) prisons. 

General care nurses and nurse managers who work in these prisons constituted the target 

population. For the selection of participants, an intentional sampling was used, composed 

of 8 (eight) general care nurses and 10 (ten) nurse managers. As a data collection 

instrument, the semi-structured interview was used. Data collection took place in the period 

between May 26 and June 30, 2022. Qualitative data were analyzed through thematic 

analysis, based on the Donabedian framework and on the skills of general care nurses and 

nurse managers. 

From the participants' discourse, both general care nurses and nurse managers emerged 

aspects related to the professional practice of prisons, facilitate and hindering factors of 

the exercise, as well as improvement strategies. 

In terms of professional practice, both in general care nurses and in nurse managers, a 

practice centered on the biomedical model was evidenced, without reference to the use of 

all phases of the nursing process. In the speech of general care nurses, there was no 

reference to aspects related to professional development and, in manager nurses, the 

domain of change, professional development and innovation, as well as the domain of 

evidence-based practice, were not addressed. 

Keywords: Prison Services, Professional Nursing Practice; General Care Nurse, Nurse 

Manager. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Toda uma região insular distingue-se pelas suas singularidades e particularidades, facto que 

determina que as organizações de saúde existentes sejam também elas singulares, o que faz 

com que a investigação em enfermagem no âmbito da prática profissional de enfermagem 

nos serviços prisionais assuma uma relevância indiscutível. 

A prática profissional de enfermagem centra-se na relação interpessoal de um enfermeiro e 

uma pessoa ou de um enfermeiro e um grupo de pessoas (família ou comunidades). Quer a 

pessoa enfermeiro, quer as pessoas clientes dos cuidados de enfermagem, possuem quadros 

de valores, crenças e desejos de natureza individual – fruto das diferentes condições 

ambientais em que vivem e se desenvolvem. Assim, no âmbito do exercício profissional, o 

enfermeiro distingue-se pela formação e experiência que lhe permite compreender e 

respeitar os outros numa perspetiva multicultural, num quadro em que procura abster-se de 

juízos de valor relativamente à pessoa-cliente dos cuidados de enfermagem (Parada, 2013). 

Na prática profissional de enfermagem estão incorporados os saberes éticos, entendidos 

como orientadores para uma vida justa, os quais se alicerçam na moral, por meio de 

reflexões de atividades sociais que adquirem sentidos no âmbito individual e coletivo. Ou 

seja, a prática profissional de enfermagem descreve como os enfermeiros executam a sua 

atividade, colaboram, comunicam e se desenvolvem profissionalmente para fornecer 

cuidados da mais alta qualidade pela organização (Amaral e Ferreira, 2014). 

O exercício profissional dos enfermeiros insere-se num contexto de atuação 

multiprofissional. Assim, distinguem-se dois tipos de intervenções de enfermagem: as 

iniciadas por outros técnicos da equipa (intervenções interdependentes) – por exemplo, as 

prescrições médicas – e as iniciadas pela prescrição do enfermeiro (intervenções 

autónomas). Relativamente às intervenções de enfermagem que se iniciam na prescrição 

elaborada por outro técnico da equipa de saúde, o enfermeiro assume a responsabilidade 

pela sua implementação. Relativamente às intervenções de enfermagem que se iniciam na 

prescrição elaborada pelo enfermeiro, este assume a responsabilidade pela prescrição e pela 

implementação técnica da intervenção (Ordem dos Enfermeiros, 2001). 
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A pessoa reclusa tem direito de beneficiar de cuidados de saúde iguais aos oferecidos à 

população que não se encontra privada de liberdade, no cumprimento do princípio da 

equidade e universalidade do Serviço Nacional de Saúde (SNS) português (Diário da 

República, 2019). 

Segundo Stefan et al. (2014) a autoridade responsável pela detenção da pessoa reclusa deve 

assumir o dever de cuidado pelas suas necessidades básicas, pelo que são inteiramente 

dependentes dos profissionais das prisões para todos os aspetos da sua vida diária, bem como 

para a sua proteção e segurança. Esta dependência deve ser entendida pela equipa como o 

dever de cuidado e o dever de garantir a segurança e autoridade. 

Nos serviços prisionais alguns fatores, tais como a lotação e ocupação, as características da 

população prisional, a diversidade de regimes e os programas aplicados e a dimensão dos 

meios a gerir, assim como o aumento de clientes/reclusos cada vez mais exigentes e cientes 

dos seus direitos como consumidores na saúde são fatores que influenciam diretamente a 

prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais e os enfermeiros gestores. Neste 

contexto, o estudo aqui proposto tem como questão de partida: como se caracteriza a 

prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais e dos enfermeiros gestores nos 

serviços prisionais portugueses?  

O presente estudo insere-se no âmbito da unidade curricular de dissertação do 2º ano do 

Curso de Mestrado em Direção e Chefia de Serviços em Enfermagem, na Escola Superior de 

Enfermagem do Porto (ESEP). 

A investigação surgiu por motivação pessoal e profissional, sendo desenvolvida no contexto 

laboral como Enfermeira num Estabelecimento Prisional (EP). A escassez de estudos neste 

contexto também desperta a necessidade e importância da investigação no mesmo.  

Refletindo sobre a prática profissional de enfermagem nos serviços prisionais surgem como 

questões: Como caracterizam os enfermeiros de cuidados gerais e os enfermeiros gestores 

a sua prática profissional nos serviços prisionais? Quais os fatores facilitadores e 

dificultadores da prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais e dos enfermeiros 

gestores nos serviços prisionais? 

Considerou-se importante procurar dar resposta a estas questões para que a melhoria da 

qualidade dos cuidados de enfermagem gerais e no âmbito da gestão sejam um esforço 

contínuo de todos e para todos. 

Pretendeu-se, com o desenvolvimento deste estudo, contribui para a melhoria da prática 

profissional de enfermagem nos serviços prisionais, quer no cuidar direto à pessoa reclusa 

quer para gestão desses cenários, quer para a profissão. 



21 

 

Definiu-se como objetivo geral descrever a prática profissional dos enfermeiros de cuidados 

gerais e dos enfermeiros gestores nos serviços prisionais, tornando assim possível a 

compreensão e clarificação desse fenómeno em estudo. Desta forma desenvolveu-se um 

estudo de paradigma qualitativo de natureza descritivo. 

Organizou-se o presente trabalho por duas partes. A Parte I corresponde ao enquadramento 

teórico e contém três capítulos. No capítulo 1 é abordado o tema: serviços prisionais em 

Portugal. O capítulo 2 é referente ao exercício profissional de enfermagem nos serviços 

prisionais subdividindo-se em dois subcapítulos: sobre o perfil de competências do 

enfermeiro de cuidados gerais e sobre o perfil de competências do enfermeiro gestor. No 

capítulo 3 é feita a exposição da prática profissional dos enfermeiros nos serviços prisionais: 

contributos do referencial de Donabedian. 

A Parte II corresponde ao enquadramento metodológico e é constituída por quatro capítulos 

(capitulo 4,5,6 e 7). O capitulo 4 tem como desígnio da problemática ao desenho do estudo, 

e está subdividido em cinco subcapítulos. No subcapitulo 4.1 é apresentado o tipo de estudo 

e objetivos, seguindo-se o subcapitulo 4.2 com o contexto e participantes do estudo. Por 

conseguinte, este último subcapítulo divide-se em dois: 4.2.1 – caracterização dos 

participantes enfermeiros de cuidados gerais, e 4.2.2 - caracterização dos participantes 

enfermeiros gestores. No subcapitulo 4.3 está descrito o procedimento de colheita de dados, 

seguindo-se o 4.4 com o método de análise de dados e terminando com o subcapítulo 4.5 

com as considerações éticas. O capitulo 5 cujo título é “O exercício profissional dos 

enfermeiros de cuidados gerais nos serviços prisionais portugueses subdivide-se em dois 

subcapítulos: 5.1 – olhares dos enfermeiros sobre a prática profissional e 5.2 – dos fatores 

facilitadores e dificultadores da prática de enfermagem às estratégias de melhoria: 

percepção dos enfermeiros de cuidados gerais. No capítulo 6 intitulado de “O exercício 

profissional dos enfermeiros gestores nos serviços prisionais portugueses subdivide-se em 

dois subcapítulos: 6.1 – olhares dos enfermeiros sobre a prática profissional e 6.2 – dos 

fatores facilitadores e dificultadores da prática de enfermagem às estratégias de melhoria: 

percepção dos enfermeiros gestores. Por último, o capitulo 7 retrata a perspectiva dos 

enfermeiros sobre as práticas profissionais no sistema prisional português e subdivide-se em 

dois subcapítulos: 7.1 – Olhares sobre a prática profissional de enfermagem nos serviços 

prisionais portugueses segundo o enfermeiro de cuidados gerais e 7.2 – Olhares sobre a 

prática profissional de enfermagem nos serviços prisionais portugueses segundo o enfermeiro 

gestor. 

No capítulo 8 encontra-se a conclusão do trabalho e propostas, seguindo-se a bibliografia 

consultada e anexos. 
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PARTE I: ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
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1 SERVIÇOS PRISIONAIS EM PORTUGAL 

 

 

“Dois homens olharam através das grades da prisão;                                                                                                                    
um viu a lama, o outro as estrelas.” 

(Santo Agostinho) 

 

As prisões portuguesas têm uma longa história. Vários edifícios pré-existentes sofreram 

adaptações e foram transformados em prisões. Com a reforma penal e de prisões de 1867 

foram construídas novas instalações, o mesmo aconteceu nas últimas décadas. Atualmente, 

vários edifícios prisionais foram transformados em espaços culturais (Barbosa & Schlthess, 

2022). 

A Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) é um serviço central da 

administração direta do Estado e tem como principal missão o desenvolvimento das políticas 

de prevenção criminal, de execução de penas e medidas e de reinserção social, bem como 

a gestão articulada e complementar dos sistemas tutelar educativo e prisional 

(DGRSP,2022). 

Consideram-se valores básicos da organização, agregando uma perspectiva humanista e 

ressocializadora na execução de penas e medidas, privativas da liberdade ou de execução 

na comunidade, no âmbito da justiça penal à dimensão educativa na área da justiça juvenil 

e a crença na capacidade de mudança do ser humano: defesa e promoção dos direitos 

humanos, defesa da segurança da sociedade, valorização da reinserção social e prevenção 

da reincidência criminal (DGRSP, 2022). 

A estrutura orgânica da DGRSP encontra-se estabelecida no Decreto-Lei n. º 215/2012, de 

28 de setembro, complementado pela Portaria n. º 300/2019, de 11 de setembro, a qual 

define a estrutura nuclear dos serviços centrais e no Despacho n. º 8140-B/2019, de 13 de 

setembro, que cria e define as competências das unidades orgânicas flexíveis (Diário da 

República, 2019). 

A DGRSP dispõe de serviços centrais e de unidades orgânicas desconcentradas, constituídas 

por centros educativos, estabelecimentos prisionais e delegações regionais de reinserção. 

Dispõe também de um conjunto de unidades instrumentais, que suportam o desenvolvimento 
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da atividade operativa, assegurando a gestão de recursos, de entre os quais se destacam os 

recursos humanos e financeiros, e funções de retaguarda essenciais ao funcionamento 

organizacional (DGRSP,2022). 

Em Portugal atualmente existem 49 estabelecimentos prisionais que constituem as unidades 

base da intervenção ou atividade operativa da DGRSP que asseguram a execução das penas 

e medidas privativas da liberdade, contribuindo para a sustentação da ordem e paz social e 

a criação de condições de reinserção social dos reclusos. Estes encontram-se classificados 

em função do nível de segurança (especial, alta e média) e do grau de complexidade de 

gestão (grau elevado e médio) (Portaria n.º 300/2019, de 11 de Setembro). 

O grau de complexidade de gestão é aferido em função da classificação de segurança, da 

lotação e ocupação, das características da população prisional, da diversidade de regimes, 

dos programas aplicados e da dimensão dos meios a gerir. Assim, os estabelecimentos 

prisionais de Alta complexidade de gestão são: EP de Alcoentre, Carregueira, Caxias, 

Coimbra, Funchal, Izeda, Leiria-Jovens, Linhó, Lisboa, Paços de Ferreira, Pinheiro da Cruz, 

Porto, Santa Cruz do Bispo – Feminino, Santa Cruz do Bispo – Masculino, Setúbal, Sintra, 

Tires, Vale de Judeus, Vale do Sousa, Monsanto e Hospital Prisional São João de Deus 

(Portaria n.º 300/2019, de 11 de Setembro). 

Os restantes estabelecimentos prisionais são de grau de complexidade de gestão média: 

Angra do Heroísmo (e cadeia de Apoio da Horta), Aveiro, Beja, Braga, Caldas da Rainha, 

Castelo Branco, Chaves, Elvas, Évora, Faro, Guarda, Leiria, Montijo, Odemira, Olhão, 

estabelecimento prisional instalado junto da Polícia Judiciária do Porto, estabelecimento 

prisional instalado junto da Polícia Judiciária de Lisboa, Ponta Delgada, Silves, Viana do 

Castelo, Vila Real, Viseu, Bragança, Covilhã, Guimarães, Lamego e Torres Novas (Portaria 

n.º 300/2019, de 11 de Setembro). 

Um estabelecimento prisional português é composto por diversas unidades, cada uma 

contendo celas individuais e camaratas, um refeitório e um gabinete para os guardas. As 

pessoas reclusas comem no refeitório, sob vigilância. As duas horas de atividade exterior 

diária decorrem nos pátios. Em geral a infraestrutura dispõe de três ou quatro salas de aulas, 

uma delas equipada com computadores, uma biblioteca, um pequeno ginásio com 

equipamentos simples, uma loja e uma capela. Os espaços de trabalho localizam-se num 

anexo aos edifícios ou, especialmente nas prisões mais antigas, em estruturas separadas. A 

área de cuidados de saúde dispõe de unidade própria, com zona de espera, várias salas para 

prestação de cuidados de enfermagem, preparação de terapêutica e consultas médicas. 

Alguns estabeleciemntos prisionais têm internamento com camas para tratamento de 

doentes internados e um quarto de isolamento. Os castigos disciplinares são aplicados 
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também numa unidade própria que dispõe de celas e pátios especiais (Barbosa & Schlthess, 

2022). 

Alguns estabelecimentos prisionais têm uma unidade específica, com uma capacidade de 5% 

do estabelecimento prisional, que oferece um regime mais leve (regime aberto no interior 

(RAI) e regime aberto no exterior (RAVE)), com maior autonomia e mais conforto, destinada 

a preparar os detidos que serão libertados em breve. As visitas regulares dos familiares 

(visitas de uma hora duas vezes por semana) têm lugar sob supervisão em uma ou várias 

salas de grandes dimensões. As visitas íntimas – permitidas de forma generosa 

comparativamente aos parâmetros internacionais – têm lugar em quartos equipados com 

cama de casal, kitchenette e casa de banho com chuveiro. A vigilância das instalações é 

feita através de torres de vigia com uma guarnição permanente de guardas armados (Barbosa 

& Schlthess, 2022). 

A população prisional registrada pela DGRSP em 31 de dezembro de 2017 era de 13.303 

reclusos no país, estimando a taxa de ocupação em 104,8%. A este valor acrescem 137 

inimputáveis, internados em estabelecimentos psiquiátricos não prisionais, correspondendo 

a 13.440 o total de pessoas a cumprir penas e medidas de segurança privativas da liberdade 

(DGRSP, 2017). 

Em 31 de dezembro de 2020, os cidadãos a cumprir medidas privativas da liberdade 

correspondiam a um total de 11.412, valor que inclui 346 pessoas reclusas inimputáveis, 159 

internadas em instituições psiquiátricas não prisionais, contabilizadas no grupo dos 

condenados, e 187 inimputáveis internadas em instituições psiquiátricas prisionais, 

igualmente contabilizadas nos condenados, a maioria das quais na Clínica de Psiquiatria e 

de Saúde Mental de Santa Cruz do Bispo Masculino (DGRSP, 2020). 

Os quadros 1 e 2 permitem obter uma visão precisa da distribuição da população reclusa por 

estabelecimento prisional relativamente à medida de execução de pena aplicada 

(preventivos e condenados) assim como a lotação correspondente a cada estabelecimento 

prisional (DGRSP, 2020). 
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Quadro 1-População reclusa em 31 de dezembro de 2020 por estabelecimento prisional de grau de 
complexidade de gestão elevado 
Fonte: DGRSP,2022 
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Desde 1985 que o número de reclusos excede a capacidade dos estabelecimentos prisionais: 

o nível de ocupação no final de 2016 atingia uma média de 109%; chegando a 170% em 

algumas prisões. Comparativamente à Europa, Portugal tem uma alta taxa de detidos, o que 

pode ser explicado pelo grande número de sentenças de detenção de longa duração. No 

entanto, o código penal está a ser alvo de revisão, estando a ser dado maior ênfase a 

medidas de vigilância eletrónica. A intenção é reduzir o número de detidos 

institucionalizados em prisão efetiva. Os detidos com penas de prisão não têm qualquer 

obrigação de trabalhar e as possibilidades de o fazerem são limitadas. A vida quotidiana é 

bastante monótona (ICPR, 2016).  

Quadro 2--População reclusa em 31 de dezembro de 2020 por estabelecimento prisional de grau de 

complexidade de gestão média 

Fonte: DGRSP,2022 
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Relativamente às tipologias de crimes cometidos o tipo de crimes com maior peso entre as 

pessoas reclusas condenadas são os crimes de tráfico de estupefacientes, 1.402 pessoas, que 

representam 15,3%, seguindo-se o crime de furto simples e qualificado com 1.049 pessoas 

(11,5%), crimes de roubo com 955 pessoas (10,4%), homicídios com 915 pessoas (10%) e 

crimes de violência doméstica com 866 pessoas, representando 9,5% (DGRSP, 2020). 

A DGRSP é constituída por vários funcionários entre os quais os enfermeiros. Segundo dados 

da DGRSP (2020), atualmente existe um défice de 69 enfermeiros nos serviços prisionais, 

por dificuldades de contratação, tendo um total de 194 enfermeiros a nível nacional (74,1%).  

Para suprir estas necessidades, a DGRSP tem efetuado contratação de enfermeiros em 

regime de avença. Segundo Diário da República (2019,p.3) o contrato de avença 

“caracteriza-se por ter como objeto a execução de trabalhos específicos, de natureza 

excepcional, sem subordinação hierárquica, não podendo exceder o termo do prazo 

contratual inicialmente estabelecido, apenas se admitindo aos serviços recorrer a tal tipo 

de contrato quando no próprio serviço não existam funcionários ou agentes com as 

qualificações adequadas ao exercício das funções objeto da tarefa e a celebração de 

contrato de trabalho a prazo certo prevista no Decreto-Lei n.º 280/85, de 22 de Julho, for 

desadequada”. 

Muitos enfermeiros recusam-se a trabalhar nos serviços prisionais por causa das condições 

de trabalho precárias refletindo-se no desenvolvimento profissional. Para este 

desenvolvimento profissional a organização deve criar possibilidades de incentivo à 

formação adequado aos serviços prisionais (Cristo et al.,2020). 

As organizações beneficiam de ter os seus próprios funcionários com vínculo de trabalho pois 

isso fomenta uma relação de maior envolvimento e responsabilidade traduzindo-se em maior 

produtividade, eficácia e eficiência no trabalho realizado. 
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2 O EXERCICIO PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM NOS SERVIÇOS 

PRISIONAIS 

 

 

A DGRSP tem o dever de assegurar o respeito pelos direitos humanos das pessoas privadas 

de liberdade, nomeadamente cuidadas de saúde física e mental orientados para a 

reabilitação criminal (DGRSP,2022). 

A entrada na prisão constituí um evento crítico na vida do indivíduo face à transição que 

vivencia. Segundo Ribeiro (2008, p.30), “é um impacto indescritível – as pessoas, a 

disposição geográfica dos pavilhões, a situação da falta de liberdade. O grande mérito 

dentro de uma prisão é a nossa capacidade de nos adaptarmos à maneira de ser e de estar, 

às circunstâncias…” 

Para Meleis (2005, p.107), “a pessoa deve ser vista como um ser humano com necessidades 

específicas em interação com o meio envolvente, tendo a capacidade de se adaptar às suas 

mudanças, mas, devido à doença, risco de doença ou vulnerabilidade, vivencia ou está em 

risco de vivenciar um desequilíbrio”. 

O profissional de enfermagem interage com o ser humano, o qual faz parte de um contexto 

sociocultural, numa condição de saúde/doença e vive, de alguma maneira, uma transição 

real ou por antecipação. A interação enfermeiro/pessoa organiza-se em torno de uma 

intenção que conduz a ação para promover, restaurar ou facilitar a saúde. Assim, as 

transições pertencem ao domínio da disciplina de Enfermagem quando se relacionam com a 

saúde e a doença ou quando as suas respostas são manifestadas por comportamentos 

relacionados com a saúde (Meleis, 2007). 

O enfermeiro está habilitado a assistir as pessoas que vivem transições, cujo objetivo não é 

apenas conhecer a teoria, mas a partir da sua utilidade usar formas para utilizar este 

conhecimento na prática. 

A prisão é singular e complexa. Talvez por isso o que serve para fora de muros, não faz 

sentido para a prisão. A prática profissional de enfermagem, dadas as especificidades dos 

serviços prisionais, diferencia-se na sua aplicabilidade da realidade extramuros (Pereira & 

Tavares, 2007). 
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Segundo Santos, et al., (2015) embora os cuidados de enfermagem sejam semelhantes aos 

de uma unidade de saúde extramuros, o fato de se tratar de um estabelecimento prisional 

confere aos enfermeiros diversas mudanças, quer nas atitudes, posturas ou sentimentos, 

durante a prática profissional. Contudo, os princípios e condutas éticas inerentes à profissão 

são iguais e é exigida a sua aplicabilidade e cumprimento no dia-a-dia. 

 

 

2.1 Sobre o perfil de competências do enfermeiro de cuidados gerais 

 

 

As pessoas reclusas são parte integrante das nossas comunidades e devem ser protegidas e 

respeitadas na sua dignidade humana. É de notar que estas só estão privadas de liberdade, 

mantendo intactos todos os seus outros direitos de cidadania (DGRSP, 2022). 

A enfermagem sofreu grandes transformações e esta foi transversal a todos os contextos, 

nomeadamente nos serviços prisionais. A prática profissional de enfermagem nos serviços 

prisionais tem uma realidade muito complexa, dado o seu passado histórico, juntamente 

com o tipo de instituição onde a prática profissional é exercida e o seu regime interno 

rigoroso que limita a atividade de enfermagem independente, face a um desenvolvimento 

maioritariamente de atividades colaborativas. O desempenho do exercício profissional de 

enfermagem autónomo nos serviços prisionais é escasso, difícil de aplicar, subvalorizado e 

até mal compreendido. No entanto, apesar dos obstáculos e desafios existentes nos serviços 

prisionais o desenvolvimento profissional dos enfermeiros, a prática profissional de 

enfermagem nos serviços prisionais pouco a pouco tem assumido novos projetos, desafios, 

mais responsabilidades e mais autonomia (Serroukh, 2018). 

Caro (2020) também reforça a necessidade de transpor para o exterior a prática profissional 

de enfermagem nos serviços prisionais, pois para além de ter um desenvolvimento complexo, 

é desconhecida para os enfermeiros extramuros. 

Ainda segundo o mesmo autor, a prática de enfermagem nos serviços prisionais é definida 

como a combinação de ciências da saúde e arte no cuidado; uma mistura humanista de 

conhecimentos científicos, prática, comunicação e competências sociais. 
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Carrasco-Baún (2017) refere que os enfermeiros dos serviços prisionais são descritos como 

os especialistas desconhecidos da sociedade, com recursos materiais e humanos limitados 

que cuidam de pessoas especiais, privadas de liberdade com um acréscimo notável de 

patologia mental, dependência de drogas ou patologias infeciosas. 

Recorrente da sua função, os enfermeiros de cuidados gerais dos serviços prisionais, têm 

uma relação privilegiada com a pessoa reclusa conhecendo-a tão profundamente e 

detalhadamente que poderá fornecer dados e pistas para futuros tratamentos/intervenções 

em meio livre, salvaguardado como é obvio, as questões de natureza ética. Neste contexto, 

a enfermagem contribui para o resgate da condição de vida digna das pessoas, tanto do 

ponto de vista biológico, quanto social e psicológico, proporcionando conforto e bem-estar, 

minimizando atitudes discriminatórias ou preconceituosas; respeitando os princípios ético-

legais, com vista a proteger o sentido da existência humana (Souza & Passos, 2008). 

As necessidades da pessoa reclusa são identificadas com intervenções dirigidas e singulares, 

desde a entrada até à sua saída para a comunidade. O exercício profissional depende do 

tamanho do estabelecimento prisional e do tipo de população reclusa (Flanagan & Flanagan, 

2001). 

Desta forma, Santos et al. (2013) referem que os enfermeiros dos serviços prisionais devem 

possuir habilidades de comunicação, trabalho em equipa e avaliação para cumprir 

efetivamente as suas responsabilidades. Como atributos essenciais está o profissionalismo, 

a confiança e autonomia, além de características pessoais como estabilidade, integridade e 

assertividade. 

A possível violência ao cuidar de pessoas reclusas nos estabelecimentos prisionais é uma 

experiência comum dos enfermeiros. Cuidar da pessoa reclusa é entendido como perigoso e 

stressante. Os enfermeiros estão cientes dos potenciais riscos físicos e psicológicos 

associados à sua prática profissional nos serviços prisionais, contudo estes fatores podem 

condicionar a qualidade dos cuidados prestados (Redgewell, 2010). 

Hunt (2004) idêntica que as áreas de emergência, médico-cirúrgica e saúde mental são as 

mais prevalentes para a prática de enfermagem nos serviços prisionais. 

O enfermeiro de cuidados gerais é: 

“o profissional habilitado com curso de enfermagem legalmente reconhecido, a quem foi 
atribuído um título profissional que lhe reconhece competência cientifica, técnica e 

humana para a prestação de cuidados de enfermagem gerais ao indivíduo, família, grupos 
e comunidade, aos níveis da prevenção primária, secundária e terciária” (Ordem dos 

Enfermeiros, 2015, artigo 4º, ponto 2, p.3). 
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Em 2001, a OE desenvolveu trabalhos visando definir processos de acreditação da formação 

e de certificação individual de competências, aprovando e definindo as competências dos 

enfermeiros de cuidados gerais, em três domínios: prática profissional, ética e legal; 

prestação e gestão de cuidados; desenvolvimento profissional (Figura 1). 

 

 

Na Catalunha (Sánchez-Roig & Coll-Cámara, 2016) são descritas como competências dos 

enfermeiros dos serviços prisionais: 

 Aplicar de forma congruente os princípios da prática profissional de enfermagem 

nos serviços prisionais; 

 Identificar os problemas de saúde mais predominantes entre as pessoas reclusa nos 

serviços prisionais; 

 Estar atento ao leque de programas de saúde implementados nos serviços prisionais; 

Figura 1-Competências dos Enfermeiros de Cuidados Gerais 
Fonte: Nunes (2012) 
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 Prestar cuidados de enfermagem, concedendo o direito à dignidade, privacidade, 

intimidade e confidencialidade, bem como o direito de as pessoas reclusas tomarem 

as suas próprias decisões terapêuticas; 

 Prestar cuidados de enfermagem personalizados de acordo com a idade, sexo, etnia, 

religião e valores; 

 Conceber e implementar programas individuais e de educação em grupo de acordo 

com o estado de saúde das pessoas reclusas tendo em conta o seu nível de 

conhecimento e a duração da sua sentença; 

 Estar familiarizado com a linguagem específica (gíria da prisão) usada pelas pessoas 

reclusas como uma ferramenta para estabelecer uma melhor comunicação entre 

profissionais de enfermagem e a pessoa reclusa; 

 Identificar o leque de exigências de saúde pessoas reclusas como um propósito de 

saúde, regimento ou bem-estar pessoal; 

 Estar atento a situações extremas que implicam cuidados de enfermagem 

específicos; 

 Conhecer o papel dos enfermeiros em situações de emergência nos serviços 

prisionais; 

 Conhecer recursos de saúde de referência externa que apoiam os cuidados de saúde 

nos serviços prisionais; 

 Ter skills para identificar sintomas físicos e/ou mentais de burnout entre 

enfermeiros dos serviços prisionais para prevenir o stress e desmotivação; 

 Ter a capacidade de discutir, avaliar, interpretar e rever criticamente o leque de 

fontes de informação e dados que permitem prestação de cuidados às pessoas 

reclusas; 

 Ter capacidade de trabalhar num contexto profissional ético com códigos 

regulamentares legais, estar atento e responder a dilemas éticos ou morais na 

prática quotidiana; 

 Ter competências de liderança e gestão da enfermagem para liderar a cooperação 

interprofissional com outros membros dos cuidados de saúde, equipas de segurança 

e tratamento. 

Os enfermeiros de cuidados gerais dos serviços prisionais têm na sua prática o compromisso 

de prestar um cuidado integral de saúde (Barbosa, et al., 2019). Nesse sentido, tem-se a 

enfermagem e demais categorias profissionais como eixo estruturante do modelo de 

prestação de cuidados de saúde nos serviços prisionais, com a aplicação dos princípios que 

regem a profissão de enfermagem, reduzindo a vulnerabilidade e os demais problemas de 

saúde identificados na população reclusa  

 



36 

 

 

 

2.2 Sobre o perfil de competências do enfermeiro gestor 

 

 

O enfermeiro gestor é o responsável pela gestão dos cuidados prestados à população. Atua 

num ambiente complexo, com limitações, com a participação de vários atores sociais, 

gestores e profissionais de saúde e com políticos do governo que muitas vezes têm interesses 

divergentes ou distantes da população (Welligton, et al., 2019). 

A função do enfermeiro gestor num serviço de saúde deriva de uma mescla de fatores 

vivenciados na prática, incluindo a subjetividade dos profissionais, de todo o percurso que 

a enfermagem tem enquanto profissão - marcada, entre outros aspetos, pelo mito da 

subalternidade - pelas questões organizacionais e dos modelos da prática profissional e 

administrativos existentes nos estabelecimentos de saúde (Lunardi, 2000). 

Nos processos de gestão, as competências são fundamentais, sendo definidas como um 

conceito amplo nos campos do saber e das profissões, desde a área académica até à área 

laboral, sendo necessário clarificar o seu objetivo e a sua influência no âmbito da gestão. 

Nesta área é importante referenciar o papel da Associação Portuguesa de Enfermeiros 

Gestores e Liderança (APEGEL), para o reconhecimento e a definição das funções do 

enfermeiro gestor. 

A Ordem dos Enfermeiros (2015, p.5949) definiu o Regulamento do perfil de competências 

do Enfermeiro Gestor (Regulamento n.º 101/2015) que refere, para além das competências 

comuns e específicas previamente adquiridas, o enfermeiro gestor deve possuir um conjunto 

de competências que “visam prover o enquadramento regulador para o exercício das 

mesmas”, nomeadamente no domínio da gestão e da assessoria de gestão (Figura 2). 

Os enfermeiros gestores são promotores, no exercício da sua atividade, da investigação, 

docência,formação e assessoria para a melhoria e evolução da prestação dos cuidados de 

enfermagem, particularmente: avaliando e propondo os recursos humanos necessários para 

a prestação dos cuidados de enfermagem, definindo normas e critérios de atuação e 

realizando a avaliação de desempenho; sugerindo protocolos e sistemas de informação 

adequados para a prestação de cuidados; dando parecer técnico acerca de instalações, 
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materiais e equipamentos utilizados na prestação de cuidados de enfermagem; colaborando 

na seleção e implementação de métodos e estratégias de ensino/aprendizagem entre as 

Instituições de Saúde e as Instituições de Ensino Superior. O exercicio de funções de gestão 

pelo enfermeiro é de extrema importância na salvaguarda da qualidade do exercício 

profissional destes profissionais pelo que necessita ser reconhecido, validado e certificado 

pela OE numa perspetiva integradora do Modelo de Desenvolvimento Profissional. 

 

 

 

 

A função do enfermeiro gestor nos serviços prisionais não difere dos serviços de saúde 

extramuros, apenas tem de ser baseada e exercida com as particularidades do contexto de 

trabalho. Este detém um conhecimento concreto e um pensamento sistematizado, relativo 

à disciplina de enfermagem, à profissão de enfermeiro e no domínio específico da gestão. 

Reconhece a sua estrutura formal e informal e o seu ambiente organizacional, identificando 

e analisando os fatores circunstanciais que interferem nas atividades de planeamento, 

execução, controlo e avaliação (Amorim et al., 2021). 

A DGRSP (2020), nos dados de 31 de dezembro de 2020, menciona 1 (um) enfermeiro na 

categoria de gestor na carreira de enfermagem, pelo que os restantes estão em funções de 

Figura 2-Competências do Enfermeiro Gestor 
Fonte: APEGEL (2022) 
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gestão. Está preconizado como meta para 2022 a abertura de concurso para enfermeiro 

gestor, contemplando 10 (dez) vagas para esta posição de carreira. 

Barreto et al., (2018) referem que a prática profissional do enfermeiro gestor é dinâmica e 

complexa, baseada na comunicação para estabelecer e fortalecer vínculos entre: a equipa, 

a pessoa a quem são prestados os cuidados e os restantes funcionários dos serviços. 

Destacam também, a importância de habilidades de análise crítica para a tomada de 

decisão.  

Assim, durante o curso de licenciatura em enfermagem, o formando necessita vivenciar uma 

boa base de conhecimento solidificada e firme, abordando metodologias significativas, 

transformadoras e que o qualifiquem, visando melhorias à sociedade no qual o mesmo está 

inserido (Ximenes, et al., 2020). Dito isto, dentre as competências e habilidades gerais como 

base de conhecimentos necessários à gestão, destaca-se a liderança no trabalho em equipe 

multiprofissional, no qual os profissionais de saúde deverão estar aptos a assumir posições 

de liderança, tendo em vista o bem-estar da comunidade envolvendo o compromisso, a 

responsabilidade, a empatia, habilidade para tomada de decisões, a comunicação e a gestão 

de forma efetiva e eficaz (Brasil, 2001). As estratégias didáticas utilizadas nos cursos de 

Enfermagem que enfatizem a articulação entre teoria e prática, priorizam a ênfase ao 

planeamento estratégico situacional. O referido pode significar que o ensino de gestão em 

enfermagem está a acompanhar as mudanças pedagógicas da educação superior na área da 

saúde, colaborando para o reforço para a aptidão a se tornarem empreendedores, gestores, 

empregadores ou líderes na equipe de saúde (Santos et al., 2018).  

Contudo, a competência de gestão deve basear-se também nas experiências individuais do 

ambiente em que se atua, tendo em consideração as necessidades deste. Ressalta-se que o 

aprimoramento de habilidades deve ocorrer ainda na licenciatura, e o curso de enfermagem 

ainda é um dos poucos que possuem na área da saúde, diretrizes curriculares com disciplinas 

voltadas para a administração (Tenório, et al., 2019). 

Para assegurar a qualidade dos cuidados de saúde prestados à população existe o processo 

de auditoria que contribui também para a acreditação da instituição. Neste processo, é 

fundamental a consciencialização e o envolvimento de todos os profissionais, mas para que 

isto seja real, é necessário o incentivo e estímulo que deve partir das chefias, devendo-se 

entender que não deve ser algo imposto, mas é importante influenciar de maneira natural 

os funcionários, levando-os a uma consciencialização maior da importância de todo o 

processo, pois caso contrário, redundará em profissionais desestimulados e no não alcance 

dos padrões exigidos (Coropes, et al., 2016). 
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Nos serviços prisionais, perante as constantes transformações e os avanços da prática 

profissional de enfermagem e as características especificas do meio prisional exige dos 

profissionais, sobretudo do enfermeiro gestor um conhecimento especializado de gestão 

assim como também experiência nesta área. 
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3 A PRÁTICA PROFISSIONAL DOS ENFERMEIROS NOS SERVIÇOS 

PRISIONAIS: CONTRIBUTOS DO REFERENCIAL DE DONABEDIAN 

 

 

A situação de crise econômico-financeira e social que define a conjuntura do mundo, afeta 

os sistemas de saúde e as organizações de saúde tanto públicas como privadas. Impõe-se 

que os sistemas de saúde respondam com maior rapidez e eficiência aos novos desafios. A 

qualidade dos serviços e dos cuidados de saúde desenvolve-se em vários eixos, sendo os 

programas de melhoria contínua assumidos como um fator determinante na excelência das 

unidades de saúde. Os serviços e organizações exigem competências de gestão específicas 

dos seus responsáveis, e o enfermeiro gestor pode dar contributos significativos na área da 

gestão em enfermagem e em saúde (Vilar, 2009). 

Os sistemas de melhoria contínua da qualidade, como processos dinâmicos, são essenciais 

no decurso da correta adequação dos serviços às necessidades das pessoas e, através da 

avaliação sistemática dos resultados, das estruturas e dos processos de prestação de 

cuidados, permitem simultaneamente o desenvolvimento dos profissionais e das 

organizações (OMS, 2020). 

A DGRSP baseia-se numa gestão por objetivos. Promove a orientação do desempenho 

organizacional, de forma organizada e sistemática, para a melhoria contínua, focando a 

organização em metas alcançáveis e permitindo acrescentar valor de forma planeada, tendo 

por referência recursos disponíveis e as opções estratégicas organizacionais. Coloca o foco 

do desempenho da organização na obtenção de resultados, implicando o recurso a 

instrumentos passíveis de medir eficácia, eficiência e qualidade e, portanto, um particular 

investimento nos ciclos de planeamento, nomeadamente anual (DGRSP, 2022). 

A implementação do modelo de gestão por objetivos tem por referência, a metodologia 

Balanced Scorecard (BSC), a qual permite não só a definição e monitorização dos objetivos 

da organização e a avaliação do seu desempenho como também o alinhamento entre 

objetivos operacionais e estratégia organizacional (Figura 3).  
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A avaliação do desempenho de cada serviço público constitui, conforme prevê a lei do 

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP), 

parte obrigatória do ciclo anual de planeamento, sendo o Quadro de Avaliação e 

Responsabilização (QUAR) o instrumento segundo o qual se processa, anualmente, essa 

avaliação. O QUAR da DGRSP obedece aos parâmetros legalmente previstos, integrando, com 

referência aos objetivos estratégicos plurianuais estabelecidos, objetivos de eficácia, 

eficiência e qualidade e os respetivos indicadores de desempenho (DGRSP, 2022). 

Um dos objetivos estratégicos definidos para 2022 pela DGRSP relativos à saúde passa por 

assegurar condições de saúde e bem-estar físico à população reclusa e jovens internados em 

centro educativo, promovendo a equidade no acesso a cuidados de saúde relativamente aos 

cidadãos em meio livre e investindo na supervisão da alimentação disponibilizada. 

O modelo de Qualidade em Saúde de Donabedian (2003), designado como a tríade deste 

autor, é utilizado para medir a qualidade dos cuidados de saúde, e adotado por outros 

autores na conceptualização de modelos de avaliação da garantia da qualidade. 

Este modelo é desenvolvido a partir de três conceitos:  a estrutura refere-se ao conjunto de 

atributos dos locais onde são prestados os cuidados de saúde (recursos materiais, humanos 

e estrutura organizacional), o processo refere-se ao modo como os cuidados são prestados 

e recebidos e os resultados reportam-se ao efeito dos cuidados no estado de saúde das 

pessoas (Figura 4). Assenta ainda em sete pilares principais que asseguram a qualidade: 

eficácia, efetividade, eficiência, otimização, aceitabilidade, legitimidade e equidade 

(Donabedian, 2003). 

Figura 3-Ciclo de gestão por objetivos na DGRSP 
Fonte: DGRSP (2022) 
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Além de melhorar processos internos, os conceitos desenvolvidos por Donabedian (2003), 

considerado o pai da qualidade em saúde, permitem que as instituições atinjam a 

excelência. A adoção dos sete pilares na sua plenitude requer mudanças na cultura 

organizacional e uma reestruturação dos processos internos da instituição, ações que 

costumam ter um alto custo financeiro e de tempo. Por isso, é cada vez mais frequente o 

uso da tecnologia para uma melhor gestão da qualidade em saúde.  

Donabedian (2003) garante que a gestão em saúde deve estar atenta aos processos internos, 

uma medida que se tornou ainda mais fundamental durante a pandemia. Na visão do 

especialista, as próprias metodologias de acreditação devem aprimorar a avaliação dos 

serviços: como estes estão preparados para pandemias, observando não apenas pontos da 

assistência, mas também a qualidade das equipas e os recursos humanos e materiais 

necessários (Tawandra et al., 2021). 

A OE (2007) utilizou este modelo, no âmbito da definição dos requisitos, objetivos e 

pressupostos em que assenta o Resumo Mínimo de Dados de Enfermagem (RMDE), e que visa 

a produção automática de síntese informativa relativa aos cuidados de enfermagem. Nesse 

sentido, propõe um conjunto de indicadores, que explanam o contributo do desempenho dos 

enfermeiros para os ganhos em saúde da população. 

 

Figura 4-Tríade de Donabedian 
Fonte: Donabedian (2003) 
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PARTE II – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
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4 DA PROBLEMÁTICA AO DESENHO DO ESTUDO 

 

 

A investigação é o pilar de qualquer disciplina do conhecimento científico, sendo que o 

conhecimento só faz sentido na partilha. No contexto dos enfermeiros, a investigação 

revela-se de extrema importância, uma vez que são indispensáveis as melhores evidências 

científicas para a tomada de decisão, fundamentalmente a nível da identificação das 

necessidades das pessoas e a nível da prescrição das intervenções de enfermagem (Néné & 

Sequeira, 2022). 

Para Ribeiro (2010), o objetivo do método científico é fazer afirmações sem erro, ou seja, 

todos os passos são meticulosamente controlados, sendo este controlo o aspeto que 

caracteriza a investigação. Segundo o mesmo autor, a fase metodológica constitui uma das 

partes mais nobres do estudo, a qual permite ou não, responder à questão de investigação 

colocada no início, recolher a informação necessária de modo apropriado, utilizar os 

procedimentos adequados e igualmente, realçar os aspetos mais importantes da 

investigação. 

Para Fortin et al. (2009), a fase metodológica consiste então, em definir quais os meios 

utilizados para a realização da investigação. Neste capítulo serão assim, descritos os 

procedimentos adotados e a justificação das opções tomadas, no sentido de dar resposta ao 

objeto de estudo e contribuir para melhorar a compreensão do fenómeno. 

Os serviços prisionais são estabelecimentos de confinamento de pessoas condenadas por um 

crime, com normas rígidas de segurança e controlo. Os cuidados de saúde nos serviços 

prisionais são um campo de preocupação no contexto nacional e internacional e, nas últimas 

décadas, as necessidades de saúde das pessoas reclusas sofreram mudanças significativas, 

com implicações na prática dos profissionais de saúde, nomeadamente dos enfermeiros 

(DGRSP,2021). 

Perante tais desafios, foi desenvolvido o presente estudo, tendo sido definida a seguinte 

questão de partida: como se caracteriza a prática profissional dos enfermeiros de cuidados 

gerais e dos enfermeiros gestores nos serviços prisionais portugueses? 
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4.1  Tipo de estudo e objetivos  

 

 

É essencial para o desenvolvimento da profissão e consequentemente para a melhoria da 

qualidade de cuidados de enfermagem a realização de estudos que promovam a percepção 

sobre as particularidades intrínsecas ao exercício profissional dos enfermeiros nos serviços 

prisionais portugueses. 

O presente estudo teve como finalidade contribuir para uma melhoria da prestação de 

cuidados de enfermagem nos serviços prisionais e consecutivamente para o desenvolvimento 

de uma prática de enfermagem sustentada e congruente com o mandato social da profissão.  

Perante a prestação de cuidados de enfermagem nos serviços prisionais como uma realidade 

por vezes desconhecida por alguns e despertando a curiosidade noutros, e de forma a 

apresentar numa lógica indutiva/descritiva e interpretativa essa realidade profissional, foi 

realizado um estudo descritivo com abordagem qualitativa. Esta abordagem implica uma 

postura interpretativa e naturalista do mundo, o que significa que os investigadores estudam 

as coisas e os fenómenos nos seus contextos naturais, tentando entendê-los ou interpretá-

los segundo o ponto de vista dos sentidos que as pessoas lhes atribuem (Zoboli & Schveitzer, 

2013). A natureza descritiva, relaciona-se com o facto de pretender descrever a 

problemática que se propõe a estudar (Fortin & Côté, 2009). 

Através dos discursos dos participantes e das suas perspetivas, será feita uma descrição que 

reflete a prática profissional nos serviços prisionais, tornando assim possível a compreensão 

e clarificação desse fenómeno em estudo (Streubert & Carpenter, 2013). 

No seguimento do referido, definiram-se como objetivos: 

 Descrever a prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais e dos 

enfermeiros gestores nos serviços prisionais portugueses; 

 Identificar os fatores facilitadores da prática profissional dos enfermeiros de 

cuidados gerais e dos enfermeiros gestores nos serviços prisionais; 

 Identificar os fatores dificultadores da prática profissional dos enfermeiros de 

cuidados gerais e dos enfermeiros gestores nos serviços prisionais;  



49 

 

 Identificar estratégias de melhoria da prática profissional dos enfermeiros de 

cuidados gerais e dos enfermeiros gestores nos serviços prisionais. 

No seguimento dos objetivos, definiram-se questões de investigação que ajudaram a orientar 

o estudo: 

 Como caracterizam os enfermeiros de cuidados gerais e os 

enfermeiros gestores a sua prática profissional nos serviços 

prisionais? 

 Quais os fatores facilitadores da prática profissional dos enfermeiros 

de cuidados gerais e dos enfermeiros gestores nos serviços prisionais? 

 Quais os fatores dificultadores da prática profissional dos 

enfermeiros de cuidados gerais e dos enfermeiros gestores nos 

serviços prisionais e as consequências dos mesmos? 

 Quais as estratégias de melhoria da prática profissional dos 

enfermeiros de cuidados gerais e dos enfermeiros gestores nos 

serviços prisionais? 

Através dos discursos dos participantes, pela experiência do seu dia-a-dia, será feita uma 

descrição pura dos acontecimentos expostos, sem qualquer tipo de alteração ou controle de 

forma aos mesmos, referindo de modo fidedigno a percepção do seu exercício profissional. 

 

 

4.2 Contexto e participantes do estudo 

 

 

A DGRSP, como já mencionado anteriormente, é a entidade responsável pela gestão e 

funcionamento dos 49 estabelecimentos prisionais portugueses. 

De forma a obter-se a percepção dos enfermeiros sobre a sua prática profissional nas várias 

realidades que constituem o sistema prisional português, aquando da realização do projeto 

deste estudo, foi solicitada uma reunião à enfermeira diretora uma vez que a mesma é 

detentora de um conhecimento singular de cada estabelecimento prisional e de todos os 

enfermeiros dos serviços prisionais.  
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Nessa reunião, ficou acordado que o estudo se realizaria em 11 estabelecimentos prisionais 

pertencentes ao continente, excluindo as ilhas uma vez que estas têm uma gestão própria. 

Para a escolha destes estabelecimentos prisionais teve-se em consideração as várias 

especificidades: preventivos versus condenados, masculino versus feminino, jovens, clínica 

psiquiátrica, hospital prisional, diferentes regiões do continente português e presença de 

enfermeiros pertencentes ao quadro da DGRSP nesses mesmos estabelecimentos. Assim, os 

estabelecimentos prisionais determinados foram: Izeda, Santa Cruz do Bispo Masculino, 

Coimbra, Leiria Jovens, Guarda, Lisboa, Hospital Prisional São João de Deus, Tires, Linhó, 

Pinheiro da Cruz e Faro (Figura 5). 

Todos os estabelecimentos prisionais incluídos no estudo são de alto nível de segurança. 

Relativamente ao grau de complexidade de gestão, dez estabelecimentos prisionais são de 

nível elevado (Izeda, Santa Cruz do Bispo Masculino, Coimbra, Leiria Jovens, Guarda, Lisboa, 

Hospital Prisional São João de Deus, Tires, Linhó e Pinheiro da Cruz) e um é de médio grau 

de complexidade de gestão – Faro. 

Em relação ao mapa de pessoal de enfermagem da DGRSP este também está relacionado 

com o grau de complexidade de gestão sendo que nos estabelecimentos prisionais de grau 

elevado existem 249 enfermeiros e 1 enfermeiro diretor, e nos estabelecimentos prisionais 

com grau de complexidade de gestão médio há 15 enfermeiros, perfazendo assim um total 

de 265 enfermeiros. É de salientar novamente que pertencem ao quadro da DGRSP 194 

enfermeiros pelo que os restantes 71 enfermeiros encontram-se em regime de contrato de 

avença (DGRSP,2020). 

O número de enfermeiros nos estabelecimentos prisionais incluídos no estudo varia, pelo 

que o Hospital Prisional São João de Deus e Santa Cruz do Bispo Masculino têm o maior 

número de enfermeiros oscilando entre 20 e 40. Os restantes estabelecimentos prisionais 

têm um número de enfermeiros que varia entre 5 e 12 (DGRSP,2020). 
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A seleção dos elementos que constituem os participantes do estudo assume um papel 

importante na investigação, pois desta depende, em grande parte, o alcance dos objetivos 

delineados (Fortin & Côté, 2009). 

De forma a garantir um maior aprofundamento e compreensão dos fenómenos em estudo, 

no grupo de participantes estavam os enfermeiros de cuidados gerais e os enfermeiros 

gestores que exercem funções nesses estabelecimentos prisionais e que constituíram assim 

a população alvo. 

Para a seleção dos participantes, recorreu-se a uma amostragem intencional. Decorrente da 

intencionalidade da amostra, os participantes selecionados exercem funções nos 

estabelecimentos prisionais que foram indicados pela enfermeira diretora. Por cada 

estabelecimento prisional, além do enfermeiro gestor, participou no estudo um enfermeiro 

Figura 5-Estabelecimentos Prisionais Portugueses onde se realizou o estudo 
Fonte: Elaborada pelo autor do estudo 
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de cuidados gerais. Os critérios de inclusão que nortearam a seleção dos enfermeiros de 

cuidados gerais foram: estar no contexto de trabalho no dia em que foi realizada a entrevista 

ao enfermeiro gestor e pertencer ao quadro de pessoal de enfermagem da DGRSP. Estes, 

após terem sido informados do estudo, e terem aceite participar, assinaram o consentimento 

informado relativo à participação e autorização da gravação da entrevista (anexo I e anexo 

II). 

A investigação contemplou 18 participantes, 10 enfermeiros gestores ou em função de gestão 

e 8 enfermeiros de cuidados gerais, já que 1 enfermeiro gestor ou em função de gestão e os 

3 enfermeiros de cuidados gerais estavam ausentes por doença prolongada.  

 

 

4.2.1 Caracterização dos participantes enfermeiros de cuidados gerais 

 

 

Dos oito participantes, seis são do sexo feminino e dois do sexo masculino com idades 

compreendidas entre os 29 e os 51 anos, com uma idade média de 39,5 anos e um Desvio 

Padrão (DP) =8,21. 

Relativamente ao estado civil, é de referir que 3 (37,5%) dos participantes são solteiros (as) 

e 5 (62,5%) referem estado civil de casados (as) ou a viver em união de fato. 

Ao analisar as habilitações académicas, verifica-se que 2 participantes (25,0%) têm a 

especialização em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica. 

Com relação ao contexto de trabalho, todos os participantes (100%) exercem funções em 

estabelecimentos prisionais de grau elevado de complexidades de gestão. 

Na resposta à questão sobre a assistência a doentes com doença por coronavírus 2019 (Covid-

19), todos (100%) trabalharam com doentes com Covid-19 durante vinte e quatro meses. 

No que se refere ao tempo de exercício profissional na profissão, este varia entre sete e 

vinte e oito anos, sendo o tempo médio de 14,5 anos e um DP =8,56. 
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Em relação ao tempo de exercício profissional no atual serviço, no estabelecimento 

prisional, este varia entre dois e nove anos, sendo que o tempo médio foi de 4,25 anos e um 

DP =2,49. 

 

 

4.2.2 Caracterização dos participantes enfermeiros gestores 

 

 

No que diz respeito à caraterização dos participantes foram consideradas variáveis 

sociodemográficas e profissionais. No domínio sociodemográfico, consideraram-se: sexo, 

estado civil, idade e habilitações académicas. Quanto às variáveis profissionais, foram 

consideradas a tipologia do estabelecimento prisional onde exerce funções, a assistência a 

doentes com Covid-19 no último ano, a condição em que exerce a profissão e o tempo de 

exercício na profissão e no atual serviço. 

Dos dez participantes, sete são do sexo feminino e três do sexo masculino, com idades que 

variam entre os 39 e os 63 anos, e uma idade média de 52 anos e um DP =8,12. 

Relativamente ao estado civil, é de referir que 3 (30%) participantes são solteiros (as), 1 

(10%) é divorciado (a) e 6 (60%) referem estado civil de casados (as) ou a viver em união de 

fato. 

No que concerne ao grau académico, apenas 1 participante tinha mestrado na área de 

Ecologia Humana e Problemas sociais contemporâneos. 

Verificou-se ainda que dos dez participantes, apenas 7 (70%) têm especialidade, 

nomeadamente 3 (30%) em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, 3 (30%) em 

Enfermagem de Reabilitação e 1 (10%) em Enfermagem Médico-cirúrgica. 

Relativamente ao grau de complexidade de gestão 9 (90%) dos participantes exercem 

funções em estabelecimentos prisionais de grau elevado e 1 participante (10%) num 

estabelecimento prisional de grau médio de complexidades de gestão. 

Na resposta à questão “no último ano trabalhou em áreas de assistência a doentes com 

Covid-19”, os 10 participantes (100%) desenvolveram prática nesta área durante vinte e 

quatro meses. 
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Apenas 1 (10%) participante exerce a profissão como enfermeiro gestor. Os restantes 9 (90%) 

exercem funções de gestão, não sendo reconhecidos na categoria, nem remunerados como 

tal. 

No que diz respeito ao tempo de exercício profissional na profissão, este varia entre sete e 

quarenta e um anos, sendo o tempo médio de =26,6 anos e um DP =11,05. 

Quanto ao tempo de exercício profissional no atual serviço, no estabelecimento prisional, 

este varia entre quatro meses e trinta e um ano, com tempo médio de 10,6 anos e um DP 

=10,49. 

 

 

4.3 Procedimento de colheita de dados 

 

 

O método primário de colheita de dados é a voz dos participantes que vivenciam um 

determinado fenómeno, pelo que se utilizou como estratégia a entrevista semi-estruturada 

(Streubert & Carpenter, 2013). 

Salienta-se que para avaliar a compreensão das questões, após a elaboração do guião da 

entrevista semiestruturada para os enfermeiros de cuidados gerais e para os enfermeiros 

gestores ou em funções de gestão (anexos III e IV), foi realizado um pré-teste do mesmo, a 

dois enfermeiros (um enfermeiro gestor ou em funções de gestão e um enfermeiro de 

cuidados gerais) que exercem a mesma função que os participantes do estudo. Assim, foi 

validada a clareza do instrumento. As duas entrevistas realizadas não compõem o corpus em 

análise.  

Assim, e após a obtenção dos pareceres favoráveis, procedeu-se à marcação das entrevistas, 

via telefone, a cada enfermeiro gestor ou em funções de gestão, de acordo com a sua 

disponibilidade e sem causar qualquer tipo de constrangimento ou prejuízo no 

funcionamento do serviço. Após este contato telefónico foi enviado a cada estabelecimento 

prisional, via e-mail, a informação sobre a deslocação do investigador principal às 

instalações, de modo a proceder à realização da entrevista. Em todos os casos foi também 

enviado em anexo a autorização da DGRSP. 
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As entrevistas foram realizadas entre o dia 26 de maio e o dia 30 de junho de 2022, na sala 

de reuniões de cada estabelecimento prisional, tendo uma duração média de 60 minutos. 

A todos os participantes foi solicitado o consentimento informado, declarando a participação 

voluntária no estudo. Nesse momento foi também comunicado mais pormenorizadamente os 

objetivos e a finalidade do estudo. Posteriormente, foi assinado e entregue ao participante 

um consentimento assinado pelo investigador. 

De modo a garantir a fidedignidade dos dados recolhidos, o registo das entrevistas foi 

realizado através de gravação áudio. Em seguida, todas as entrevistas foram integralmente 

transcritas e, posteriormente, a cada participante foi enviada por correio eletrônico a 

transcrição da respetiva entrevista, de modo a validar o conteúdo da mesma. Importa referir 

que foi o mesmo investigador a realizar, a transcrever e a analisar as entrevistas. Para 

garantir o anonimato, todas as entrevistas foram codificadas, utilizando-se para tal a letra 

inicial das palavras “Participante Enfermeiro” (PE), e “Participante Enfermeiro Gestor” (PG) 

seguida pelo número de ordem das entrevistas. 

 

 

4.4 Procedimento de análise de dados 

 

 

Na investigação qualitativa, os dados recolhidos não são passíveis de análise direta, tendo 

de ser organizados e codificados de forma a inferir conclusões sobre a investigação (Fortin 

et al., 2009). 

O discurso dos participantes, verbal e não verbal, foi o foco da atenção ao longo de todo o 

percurso, pelo que a análise de conteúdo foi efetuada à luz do referencial de Bardin e 

utilizou procedimentos sistemáticos e objetivos visando a compreensão crítica do seu 

significado. 

Conforme referido anteriormente, como instrumento de colheita de dados, foi usada a 

entrevista semiestruturada. Este instrumento é o principal método de recolha de dados nos 

estudos qualitativos, principalmente quando o investigador quer compreender a significação 

de um acontecimento ou um fenómeno vivido pelos entrevistados (Fortin et al., 2009). A 
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seleção deste instrumento, permitiu neste contexto estudar o fenómeno, sob o ponto de 

vista das perceções, sentimentos e opiniões dos participantes acerca do tema. 

Neste contexto, a análise dos discursos dos participantes dividiu-se em três fases: pré-

análise, exploração do material, e por fim, inferência e interpretação (Bardin, 2009). 

A pré-análise constituiu a fase da organização dos dados obtidos, no sentido de os tornar 

operacionais, sistematizando as ideias iniciais, através da leitura exaustiva dos discursos. A 

segunda fase, exploração do material consiste na descrição analítica, ou seja, nas operações 

de codificação, classificação e categorização, procedendo-se ao agrupamento temático da 

informação, de onde emergiram as categorias, subcategorias e unidades de registo ou de 

significação, tendo por base a sua natureza semântica. A última fase da análise de conteúdo, 

traduziu o momento do tratamento dos resultados obtidos, a sua inferência e interpretação, 

e é nesta fase que se sintetizou e destacou a informação para ser submetida a uma análise 

crítica e reflexiva, dando significado aos dados que resultaram do processo de tratamento 

da informação (Bardin, 2009). 

No processo de categorização, respeitaram-se os cinco princípios básicos defendidos por 

Bardin (2009), nomeadamente a exclusão mútua, homogeneidade, pertinência, objetividade 

e serem exaustivas. Além da categorização relacionada com a prática profissional dos 

enfermeiros, emergiram fatores facilitadores, fatores dificultadores e respetivas 

consequências, assim como estratégias de melhoria. 

Foi feita a análise de todas as entrevistas, contudo atingiu-se a saturação dos dados quando 

no decorrer dos discursos não se introduziu mudança na categorização realizada (Coutinho, 

2014). 

Dos resultados derivaram áreas temáticas, de onde emergiram as categorias e as 

subcategorias, demonstradas nas figuras Figura 6 Figura 7. Para facilitar a organização dos 

achados foi usado o software Atlas.ti. 

Na apresentação dos resultados é feita a descrição de cada área temática, sendo 

seguidamente apresentadas as categorias e subcategorias. 
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Figura 6-Esquematização dos achados dos enfermeiros de cuidados gerais: área temática, categorias 
e subcategorias 
Fonte: Elaborada pelo autor do estudo 
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Figura 7-Esquematização dos achados dos enfermeiros gestores: área temática, categorias e 
subcategorias 
Fonte: Elaborada pelo autor do estudo 
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4.5 Considerações Éticas 

 

 

As considerações éticas consistem nas questões e normas corretas relativamente aos 

procedimentos utilizados na investigação, tendo em conta duas considerações primordiais: 

o consentimento informado e a proteção dos participantes de sofrerem qualquer tipo de 

dano. Como tal, os enfermeiros devem participar voluntariamente, devidamente informados 

da natureza do estudo e dos perigos e obrigações nele envolvido e não serem expostos a 

riscos superiores aos ganhos que possam advir (Néné & Sequeira, 2022). 

Foi solicitado por e-mail ao diretor geral uma reunião com a diretora de enfermagem dos 

serviços prisionais para a delineação do estudo, assim como proporcionar orientação na 

seleção dos estabelecimentos prisionais. De modo a garantir os princípios éticos, foi 

solicitado parecer à comissão de ética da Escola Superior de Enfermagem do Porto (ESEP) 

para a realização do estudo (anexo V). 

Posteriormente elaborou-se um pedido formal à DGRSP a solicitar a autorização para a 

realização do presente estudo (anexo VI), a qual foi concedida em maio de 2022.  
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5 O EXERCÍCIO PROFISSIONAL DOS ENFERMEIROS DE CUIDADOS GERAIS 

NOS SERVIÇOS PRISIONAIS PORTUGUESES 

 

 

Os sistemas de melhoria contínua da qualidade são processos dinâmicos, essenciais no 

decurso da correta adequação dos serviços às necessidades das pessoas e, através da 

avaliação sistemática dos resultados, das estruturas e dos processos de prestação de 

cuidados, permitindo simultaneamente o desenvolvimento dos profissionais e das 

organizações (Vilar, 2009). 

Atendendo à diversidade dos estabelecimentos prisionais e ao facto de considerarmos 

redutor, para a melhoria da prática profissional dos enfermeiros, ter apenas em 

consideração a perceção dos enfermeiros gestores, neste capítulo apresentamos a perceção 

dos enfermeiros de cuidados gerais. 

Assim, a perspetiva dos participantes é apresentada nos próximos subcapítulos e a análise 

dos achados é efetuada com base nas competências do enfermeiro de cuidados gerais, no 

Regulamento que define as competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais (OE, 2012), nos 

Padrões de Qualidade dos Cuidados de Enfermagem definidos pela OE (2005) e nos 

componentes estrutura, processo e resultado do referencial de Donabedian (2003). 

Seguem-se de forma clara, sucinta e sem perder ou distorcer os dados dos participantes, as 

categorias e subcategorias devidamente explicadas e sustentadas com autores e literatura 

cientifica assim como expressões retiradas dos discursos que constituem os achados. 

 

 

5.1 Olhares dos Enfermeiros sobre a prática profissional 

 

Segundo Franco et al. (2010) as bases de sustentação da prática são indicadores de 

desenvolvimento de uma profissão, além de constituírem um marco importante na evolução 

da prática profissional. 
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Da análise de conteúdo efetuada destaca-se como área temática a prática profissional dos 

enfermeiros de cuidados gerais cujas categorias que emergiram da mesma foram: 

responsabilidade profissional, ética e legal e prestação e gestão de cuidados (Quadro 3). 

Quadro 3 - Prática Profissional dos Enfermeiros de Cuidados Gerais 

Prática Profissional dos Enfermeiros de Cuidados Gerais 

Categorias Subcategorias 

Responsabilidade profissional, ética 
e legal 

 Respeito pelas pessoas reclusas 
 Cumprimento dos princípios ético-

deontológicos 

Prestação e gestão de cuidados 

 Planeamento e continuidade dos 
cuidados 

 Implementação das intervenções 
 Investimento na promoção da saúde 
 Práticas colaborativas 

A categoria Responsabilidade profissional, ética e legal é composta pelas subcategorias 

respeito pelas pessoas reclusas e cumprimento dos princípios ético-deontológicos. 

Do ponto de vista das atitudes que caracterizam o exercício profissional, os enfermeiros 

relevam os princípios humanistas, de respeito pela liberdade e dignidade humanas e pelos 

valores das pessoas e grupos. No seu desempenho, os enfermeiros respeitam os deveres 

previstos no Código Deontológico e a regulamentação do exercício da profissão, que 

enformam a boa prática da Enfermagem (Ordem dos Enfermeiros, 2012). 

Relativamente à subcategoria, respeito pelas pessoas reclusas é claro nos discursos dos 

participantes que os mesmos defendem que “o profissional que vem de fora não pode olhar 

para eles (reclusos) de uma maneira diferente” (PE3); “algumas pessoas chegam cá e acham 

que cuidamos os presos de maneira diferente, o que não é verdade” (PE9); “estou cá como 

enfermeira e a minha missão é tratar de vocês como pessoas, porque vocês estão cá dentro, 

mas também já estiveram lá fora” (PE5). De facto, como refere uma participante “eu não 

estou aqui para julgar os presos” (PE3). 

Segundo o Regulamento do Exercício Profissional do Enfermeiro (REPE) (OE, 2015), o 

enfermeiro no exercício das suas funções, deve adoptar uma conduta responsável e ética e 

atuar no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos  

No âmbito do cumprimento dos princípios ético-deontológicos, os achados demonstram 

que os enfermeiros estão consciencializados da necessidade “de ter presentes os princípios 

deontológicos na prestação de cuidados” (PE1); “nós temos um código de ética e deontologia 

que está escrito no REPE (…) não é pelo facto de estarmos num serviço prisional que temos 

de trabalhar de forma diferente” (PE6). 
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Os enfermeiros que exercem a sua prática no contexto prisional devem concentrar-se em 

fornecer cuidados de qualidade e não julgarem os reclusos. Para isso, têm de olhar para 

além do comportamento criminoso e reconhecer que os reclusos são seres humanos que têm 

direito à saúde. Os serviços de saúde prestados com base no que uma pessoa pode ser 

acusada ou condenada, prejudica e condiciona a integridade de todos os profissionais de 

saúde (Dhaliwal & Hirst, 2016). 

Do ponto de vista das atitudes que caracterizam o exercício profissional dos enfermeiros, o 

previsto no código deontológico deve enformar a boa prática de enfermagem (Ordem dos 

Enfermeiros, 2012b). 

Relativamente à categoria Prestação e gestão de cuidados emergiram as subcategorias: 

Planeamento e continuidade dos cuidados, Implementação das intervenções, 

Investimento na promoção da saúde e Práticas colaborativas. 

Para Erikson & Ditomassi (2011) é fundamental a existência de normas e procedimentos para 

atingir os objetivos institucionais e a uniformização da atuação dos profissionais de forma a 

assegurar que a elevada qualidade dos cuidados seja mantida. 

O planeamento e continuidade dos cuidados é um processo que visa dar reposta às 

necessidades das pessoas, visando facilitar a continuidade dos cuidados de saúde (Hesbeen, 

2000).Desta premissa os participantes expressam, que “vamos sempre questionando os 

colegas para ver a evolução (...) temos a preocupação de ver se o que está a ser aplicado 

(…) nas feridas por exemplo, está a surtir efeito para continuar… ou será necessário fazer 

uma alteração par dar continuidade ao tratamento” (PE2). 

Potter & Perry (2006) definem processo de enfermagem como uma multiplicidade do 

raciocínio científico, que permite organizar os cuidados às pessoas, de forma singular, 

familiar ou em comunidade.  

A enfermagem tem o seu exercício concretizado em intervenções autónomas e, ou, 

interdependentes, sem prejuízo da autonomia da tomada de decisão, realizadas no âmbito 

das qualificações profissionais legalmente exigidas e no estrito respeito pelos princípios da 

dignidade, autonomia e complementaridade funcional, relativamente aos demais 

profissionais, trabalhando em cooperação, articulação ou coordenando outros, cuja atuação 

seja funcionalmente interdependente ou complementar à sua (Ordem dos Enfermeiros, 

2022). 

No discurso dos participantes é mencionada a implementação das intervenções na prática 

profissional: “administramos a medicação, todos os dias de manhã, ao almoço e à tarde 
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sempre com toma assistida” (PE7); “administramos metadona” (PE7), “fazemos também 

tratamento de feridas” (PE3) e “administramos injetáveis” (PE7). 

Tal como preconizado no âmbito da promoção da saúde (OE, 2022), os participantes no seu 

exercício profissional fazem um investimento na promoção da saúde, com vista a 

“promover a saúde dos reclusos, através dos ensinos” (PE7) e certificando-se 

particularmente “que, tenham o plano nacional de vacinação completo” (PE3). 

Estabelecer relações de trabalho nas organizações de saúde é uma mais valia para a 

qualidade dos cuidados. As práticas colaborativas, exigem integração de conhecimentos 

para o exercicio profissional e vão para além da relação médico-enfermeiro, incluem as 

relações interdiscilpinares, “Colaboramos por vezes com os Centros de Respostas Integradas 

(CRI)” (PE2); “sou a pessoa que também faz e-mails para hospitais, para os Centros de 

Respostas Integradas (CRI), centro de saúde, contatos médicos (...) faço a correspondência 

entre os hospitais e, também, entre os profissionais de saúde desta unidade” (PE3) e as 

relações interprofissionais, “tenho de ter uma boa articulação com o corpo de guardas 

prisionais” (PE1). 

Com a evolução do conhecimento e de novas tecnologias, a prestação de cuidados de saúde 

há muito que deixou de ser da responsabilidade única do médico, para passar a ser o 

resultado de um continuum de contributos de diferentes prestadores (ICN, 2015). 

 

 

5.2 Dos fatores facilitadores e dificultadores da prática de Enfermagem às 

estratégias de melhoria: perceção dos enfermeiros de cuidados gerais 

 

 

Os fatores facilitadores da prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais foram 

uma área temática que emergiu da análise do discurso dos participantes e que originou três 

categorias: fatores relacionados com os profissionais, fatores relacionados com o exercício 

profissional e fatores relacionados com o ambiente de trabalho (Quadro 4). 
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Quadro 4-Fatores Facilitadores da Pratica Profissional dos Enfermeiros de Cuidados Gerais 

Fatores facilitadores da pratica profissional dos Enfermeiros de Cuidados Gerais 

Categorias Subcategorias 

Fatores facilitadores relacionados com os 
profissionais 

 Conhecimento 
 Formação avançada/ especializada 
 Experiência profissional 

Fatores facilitadores relacionados com o 
exercício profissional 

 Relações interprofissionais 
 Reflexão/discussão sobre os 

cuidados 
Fatores facilitadores relacionados com o 
ambiente de trabalho 

 Existência de normas e 
procedimentos 

No âmbito dos fatores facilitadores relacionados com os profissionais, o conhecimento é 

mencionado pelos participantes como “fundamental para prestar bons cuidados” (PE2). 

Relativamente ao mencionado, também Gaspar (2015) constatou que, mesmo em processos 

acompanhados, a perceção da necessidade de mais formação é frequentemente 

manifestada, “tento estar o mais ativa em termos de formações” (PE1); “consulto bastantes 

artigos científicos para me manter atualizada e para poder responder as exigências que me 

são propostas. ” (PE3). 

No seguimento do referido anteriormente, foi manifestada como subcategoria a formação 

avançada/ especializada “Eu acho que há que ter formação nomeadamente na área mental 

para ter um bom desempenho nos estabelecimentos prisionais” (PE2). 

Estudos como o de Sánchez-Roig & Coll-Cámara (2016) mostram a complexidade do cuidado 

que os enfermeiros dos serviços prisionais necessitam para doenças transmissíveis, uso de 

drogas e transtornos mentais, além de outros problemas de saúde, tornando necessário que 

os enfermeiros recebam formação especializada. Da mesma forma, Lazzari et al (2020) e 

Carnevale et al (2018) chegaram à conclusão que é necessária a formação especializada, 

atualizada e permanente dos enfermeiros para trabalhar nos serviços prisionais, para 

garantir que a população reclusa receba cuidados de qualidade.  

Relativamente à experiência profissional, Amaral & Ferreira (2014) advogam que num 

ambiente complexo de prestação de cuidados de saúde, a experiência e a perícia dos 

enfermeiros são determinantes para a qualidade do atendimento e para a obtenção de 

resultados positivos nos doentes. Assim, os participantes mencionam que “como os 

enfermeiros são experientes, já trabalharam noutras áreas profissionais o que implica que 

haja um conhecimento da saúde em geral trazido dos hospitais, dos vários serviços, sendo 

isso uma mais valia (...), baseio-me muito naquilo que foi a minha prática clínica nos 

hospitais e noutras áreas de trabalho que me trazem esse Know-How” (PE6);“como quase 

toda a gente trabalha noutro sítio vamos partilhando muitas vivências, experiências e 

partilhando coisas que já nos aconteceram”(PE9). 
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Relativamente à categoria Fatores facilitadores relacionados com o exercício profissional 

emergiram como subcategoria: Relações interprofissionais e Reflexão/discussão sobre 

os cuidados. 

As relações interprofissionais estão descritas pelos participantes como a “interação com 

toda a equipa do estabelecimento prisional, começando pela guardas prisionais que me 

ajudaram imenso” (PE1), “relativamente à restante equipa multidisciplinar funciona bem. 

Quando não estão cá, nós ligamos, e eles estão sempre disponíveis para ajudar, o médico, 

os guardas, as técnicas” (PE7), “Temos uma boa relação com as psicólogas aqui nos serviços 

clínicos, articulamos muito bem com as educadoras” (PE4), “e às vezes até com a discussão 

com a médica de clínica geral conseguimos chegar a um consenso e a ferida (ou outro 

problema) vai evoluindo e é supertranquilo. (PE9). 

A interligação com os demais profissionais é importante para o bom funcionamento das 

atividades internas e externas, facilitando o contato do profissional com a pessoa reclusa 

nas possíveis intervenções de saúde, dando assim resposta às necessidades individuas 

(Ferreira et al., 2015). 

No discurso dos participantes a reflexão/discussão sobre os cuidados foi evidenciada como 

importante no que diz respeito à informação relativa à pessoa reclusa. 

Varandas e Lopes (2012) referem que a reflexão sobre a prática é um aspecto facilitador da 

qualidade dos cuidados. 

Decorrentes desta subcategoria surgiram estratégias entre os profissionais de saúde como, 

“nós temos um grupo do WhatsApp discutimos isso e vamos aprender umas com as outras, 

tipo, olha tu puseste este apósito, mas eu acho que fica melhor aquilo (…) explicamos o 

porquê e aquilo vai evoluindo” (PE9). 

As “passagens de turno são importantes na transmissão de informação sobre os reclusos” 

(PE6) e tal como a Ordem dos Enfermeiros (2012a) realça, têm como finalidade a 

continuidade de cuidados e constitui um momento de reflexão da análise da prática. 

Por último, no que se refere aos fatores facilitadores relacionados com o ambiente de 

trabalho, a existência de normas e procedimentos também foi mencionado como um fator 

facilitador à prática profissional, “gosto muito que hajas regras, gosto muito que hajam os 

procedimentos, porque para além de nos proteger(...) cumprir normas e orientações da 

direção-geral” (PE5), “temos que nos apoiar nos protocolos que temos porque é uma 

maneira que a gente tem de nos salvaguardar” (PE9). 
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Os fatores dificultadores da prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais 

constituem uma área temática que surgiu do referido pelos participantes dando origem a 

quatro categorias: fatores relacionados com as pessoas reclusas, fatores relacionados com 

os profissionais, fatores relacionados com a prática profissional e fatores relacionados com 

o ambiente de trabalho (Quadro 5). 

Quadro 5-Fatores dificultadores da Prática Profissional dos Enfermeiros de Cuidados Gerais 

Fatores dificultadores da Prática Profissional dos Enfermeiros de Cuidados Gerais 

Categorias Subcategorias 

Fatores dificultadores relacionados com as 
pessoas reclusas  Perfil das pessoas reclusas 

Fatores dificultadores relacionados com os 
profissionais 

 Dificuldade em trabalhar em 
equipa 

 Adaptação ao modelo de cuidados 
em uso 

Fatores dificultadores relacionados com a 
prática profissional 

 Dificuldade em gerir o tempo para 
os cuidados 

 Falta de conhecimentos sobre 
condição de saúde das pessoas 
reclusas 

 Ausência de sistemas de 
informação 

Fatores dificultadores relacionados com o 
ambiente de trabalho 

 Ausência de vínculo de trabalho 
 Complexidade do ambiente 

prisional 
 Falta de recursos humanos 
 Falta de recursos materiais 
 Ausência de formação em serviço 
 Ausência de oportunidade de 

participação nas decisões 

Relativamente aos fatores dificultadores relacionados com as pessoas reclusas, o perfil 

das pessoas reclusas é definido como fator dificultador à prática pelas caraterísticas que 

apresentam, “a maior parte deles (reclusos) têm síndrome de abstinência, automutilação e 

vêm de famílias desestruturadas” (...) eles (reclusos) têm resistência em fazer aquilo que 

frequentemente é melhor para eles” (PE5); “a relação terapêutica não foi fácil porque sou 

mulher, jovem” (PE5); “aqui é muito mais fácil de ter participações/queixas do que no 

hospital (…) há sempre situações onde são postos em causa os nossos cuidados, daí termos 

que estar bem fundamentados “(PE2). 

O papel de recluso em personalidades vulneráveis, pode ser por si só catalisador de graves 

problemas mentais, o que inevitavelmente se reflete em comportamentos desadequados 

(Alves, 2019). 
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No que diz respeito à categoria fatores relacionados com os profissionais emergiram 

como subcategorias dificuldade em trabalhar em equipa e adaptação ao modelo de 

cuidados em uso. 

O termo equipa deriva de coletivo, ou ainda de multiplicidade de conceitos em 

transformação, que se caracteriza por uma rede de conexões, pelo qual os processos de 

produção de saúde se realizam. O trabalho em equipa é cada vez mais fundamental nas 

organizações e quando bem implementado pode ajudar à resolução de problemas complexos 

e funcionar como alavanca para o sucesso (Peruzzo, et al., 2018). 

A dificuldade em trabalhar em equipa foi expressa pelos participantes, “o trabalho de 

equipa fica aquém do que seria de esperar” (PE2). 

As ações inerentes à profissão de Enfermagem quer sejam administrativas ou assistenciais, 

dadas as especificidades do sistema prisional, diferenciam-se na sua aplicabilidade da 

realidade extramuros (Alves, 2019). 

Os participantes consideram que há uma adaptação ao modelo de cuidados em uso, pois 

“os enfermeiros novos quando chegam fazem igual ao que já é costume se fazer” (PE7). 

Tal como constatado por alguns autores (Machado,2013; Souza, Santos & Monteiro, 2013; 

Benedet et al.,2016) os ambientes de prática rotinizados ainda constituem uma realidade 

na prestação de cuidados de saúde. 

Os fatores dificultadores relacionados com a prática profissional têm como subcategorias 

a dificuldade em gerir o tempo para os cuidados, a falta de conhecimentos sobre 

condição de saúde das pessoas reclusas e a ausência de sistemas de informação. 

Apesar da dificuldade em gerir o tempo para os cuidados ser frequentemente verbalizada 

pelos participantes “estamos condicionados por causa do meio prisional em que temos horas 

para estar presentes porque estamos num meio onde há muitos procedimentos, há muitos 

fechos, muitas aberturas (…) é as visitas e os advogados” (PE5); “efetivamente não há 

tempo… gostaríamos de fazer melhor, mas…não há tempo” (PE9) o meio prisional dispõe de 

regras e horários inerentes ao contexto. 

Nos serviços prisionais a prática profissional de enfermagem está condicionada pelo corpo 

de guardas prisionais para o seu acompanhamento na implementação das intervenções à 

pessoa reclusa, que por vezes sofre atrasos devido ao número insuficiente de guardas 

prisionais, o que impacta no tempo para a prestação de cuidados que vai ser reduzido e 

limitador (Ferreira et al., 2015). 
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A segurança dos enfermeiros é fundamental nos ambientes prisionais. Há dependência dos 

guardas prisionais para tal, sendo que, conforme referido, se há um número reduzido deste 

grupo profissional, para além da qualidade dos cuidados ficar comprometida, a segurança 

para o profissional fica insuficiente ou reduzida. Na maioria das vezes, o próprio profissional 

não avalia esse risco pelo contato diário com a pessoa reclusa, mas não deixa de sentir medo 

na execução das suas atividades diárias, temendo, assim, pela sua segurança (Ferreira et 

al., 2015). 

A falta de conhecimentos sobre a condição de saúde das pessoas reclusas condiciona a 

prática profissional dos participantes, “a maior parte das patologias não estão identificadas. 

(...) muitas vezes não sabemos qual o diagnóstico do recluso (…) o que se torna complicado” 

(PE6).  

A condição de saúde da pessoa é fundamental na atenção à saúde porque, conforme 

assinalam Porter & Teisberg (2007), só se agrega valor para as pessoas nos sistemas de 

atenção à saúde quando se enfrenta uma condição de saúde por meio de um ciclo completo 

de atendimento. A maioria das pessoas reclusas quando vêm para a prisão não tem 

informação clinica nenhuma do seu estado de saúde. Isto porque não há uma preocupação 

por parte das mesmas na sua saúde enquanto estão em liberdade e outras não sabem 

especificar as suas patologias  

Acresce a esta falta de informação, a ausência de sistemas de informação nos serviços 

prisionais portugueses, “os sistemas de informação são importantes e se nos hospitais já 

existem, está perfeitamente regularizado, nos estabelecimentos prisionais não existe 

porquê? (...) A inexistência de sistemas de informação, é para mim a maior lacuna nos 

serviços prisionais” (PE6). 

Ao longo dos tempos, e com a consequente evolução da tecnologia, os Sistemas de 

Informação (SI) foram paulatinamente adquirindo, desde a década de 70, um maior relevo 

e, atualmente, quase todas as instituições os utilizam. A informação oferecida pelos 

sistemas de informação tem de ser a mais fidedigna possível, para poder brindar serviços de 

qualidade (Cardoso, 2010). 

No que diz respeito aos fatores dificultadores relacionados com o ambiente de trabalho 

derivaram as seguintes subcategorias: ausência de vínculo de trabalho, complexidade do 

ambiente prisional, falta de recursos humanos, falta de recursos materiais, ausência 

de formação em serviço e ausência de oportunidade de participação nas decisões. 

A ausência de vínculo no trabalho é um fator dificultador da prática profissional referido 

pelos participantes: “o facto de termos enfermeiros que são prestadores de serviços e que, 

por isso, não pertencem ao quadro, dificulta a nossa prática” (PE5). 
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A igualdade de vínculo de trabalho entre os profissionais determina também relações de 

trabalho horizontais (Ferreira et al.,2015) 

O enfermeiro precarizado conhece a dimensão do problema, bem como a exploração da sua 

força de trabalho, submetendo-se a esse tipo de vínculo consciente de que o capital é algo 

maior que ele, não lhe restando nenhuma opção. Ele, também, percebe que alguns dos 

sintomas do seu estado de saúde podem ter nexo causal com um vínculo de trabalho que 

desrespeita as suas limitações físicas, expondo-o a ambientes insalubres e penosos. 

Acrescenta-se a isso as exigências de jornadas de trabalho extensas, baixas remunerações, 

acúmulo de duplo e/ou triplo vínculo como forma de sustento, que favorecem o 

adoecimento físico e mental (Souza, et al.,2015). 

A reclusão e a própria prisão, são por si só, uma situação stressante e potenciadora de algum 

mal-estar psíquico ou mesmo de algumas situações de doença mental; e isto é devido à 

privação da liberdade, e à retirada do direito à autodeterminação que qualquer ser humano 

deve ter (OE, 2012). 

Assim, do discurso dos participantes a complexidade do ambiente prisional representa 

mais um fator dificultador, “este estabelecimento prisional é de grau muito complexo (…) 

tem uma rotatividade elevada… entram 20 e 30 por dia… depois, outros são transferidos… 

é muito confuso” (PE5); as cadeias é um misto de centros de saúde com urgência e 

internamento, por isso são contextos que dificultam a nossa atuação” (PE6). 

Atualmente, com a nova reforma organizacional do SNS, mais especificamente nos modelos 

de gestão hospitalar e, particularmente, ao nível dos recursos humanos, os profissionais de 

saúde são cada vez mais avaliados não só em termos de conhecimentos individuais ao nível 

da prestação de cuidados específicos, mas também em termos de capacidade para intervir 

ativamente na melhoria da qualidade dos cuidados prestados, assim como na adequação dos 

recursos humanos e materiais (Frederico-Ferreira & Silva, 2012). 

Relativamente à falta de recursos humanos, o mencionado revela esta consciencialização, 

“também sei que numa cadeia às vezes não há guardas, não há transportes (…) às vezes a 

nossa maior dificuldade é do corpo de guardas prisionais porque há poucos (...) além disso, 

somos poucos enfermeiros” (PE1). Quanto à falta de recursos materiais “os 

estabelecimentos prisionais não têm, nem sequer para lá caminham, os materiais e as 

condições físicas para que possamos exercer com toda a segurança e qualidade os cuidados 

de enfermagem” (PE6); “neste estabelecimento prisional as condições físicas são 

degradantes” (PE9). 

No contexto de mudança cultural, é fundamental a envolvência de todos os enfermeiros, na 

consciencialização e reconhecimento da necessidade de mais e melhor informação na área 
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da saúde, sendo a formação em serviço potenciadora da aprendizagem ao longo da vida 

(Teixeira,2013). 

É refletido nos discursos dos participantes a ausência de formação em serviço, “desde que 

estou nos serviços prisionais que não tenho formação nenhuma (...) Nunca houve, não há 

congressos, não há formação profissional dada pelo ministério da justiça, não há nada…” 

(PE6). 

Cada enfermeiro tem um percurso formativo que se inicia com a formação inicial o que lhe 

permite obter as qualificações necessárias para um desempenho profissional. No entanto, 

face ao constante progresso tecnológico e científico, o enfermeiro tem a necessidade de 

atualizar os seus conhecimentos e aperfeiçoar as suas competências para garantir a 

prestação de cuidados com a qualidade necessária. A formação é de primordial importância 

no aprofundar dos conhecimentos, garantindo, o desenvolvimento das competências e dos 

cuidados prestados. Inclui-se nesta área da formação a formação em serviço, que segundo 

Mendes e Lourenço (2008) é aquela que se realiza em contexto profissional, procurando 

aprofundar o grau de conhecimentos. 

A habilitação e a aquisição de novos conhecimentos dos profissionais são consideradas como 

uma melhoria para a qualidade do serviço, tendo em vista a especificidade dos serviços 

prisionais e da população reclusa. A falta de formação específica para atuar nos serviços 

prisionais é um dos pontos que reforçam a insegurança para a equipe de enfermagem, que 

não está preparada para situações específicas, tornando-se importante a existência de 

protocolos e normas para os profissionais de enfermagem que trabalham em contextos 

diferenciados (Ferreira et al., 2015). 

A DGRSP menciona no relatório anual de formação (2019) os grupos profissionais aos quais 

foi efetuada formação, e a verdade é que os enfermeiros não foram considerados (Figura 8). 
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Relativamente à ausência de oportunidade de participação nas decisões há o manifesto 

de que “precisávamos que nos ouvissem, porque é completamente errado as pessoas chegam 

e acham que podem organizar isto de uma maneira diferente, mas não falam conosco (...) 

eu sinto-me um bocadinho perdido quando vêm cá organizar as coisas e nem sequer falam 

conosco porque nós é que estamos aqui e nós é que sabemos quais são as nossas necessidades 

e não, isso não acontece…” (PE9). 

Os enfermeiros são o grupo de profissionais de saúde que mais tempo passa nos serviços 

onde está inserido. A participação nas decisões tem como finalidade dar suporte à tomada 

de decisão, gestão de recursos humanos e materiais, potenciando uma melhor estratégia 

por terceiros (Internacional Council of Nurses (ICN), 2015). 

Dos fatores dificultadores da prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais emerge 

uma área temática designada de consequências dos fatores dificultadores da prática 

profissional dos enfermeiros de cuidados gerais, constituída por duas categorias: 

consequências para os profissionais e consequências para a profissão/disciplina de 

enfermagem (Quadro 6). 

  

Figura 8-Distribuição percentual de formandos em ações de 
formação contínua segundo categoria profissional 
Fonte: DGRSP (2019, p.3) 
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Quadro 6-Consequências dos Fatores Dificultadores da prática profissional dos enfermeiros de 
cuidados gerais 

Consequências dos fatores dificultadores da prática profissional dos enfermeiros de 
cuidados gerais 

Categorias Subcategorias 

Consequências para os profissionais 

 Sobrecarga de trabalho 
 Falta de autonomia 
 Falta de reconhecimento 
 Desmotivação 

Consequências para a profissão/disciplina 
de enfermagem 

 Dificuldade em atuar em 
congruência com o mandato social 

Relativamente à categoria consequências para os profissionais derivam como 

subcategorias: sobrecarga de trabalho, falta de autonomia, falta de reconhecimento e 

desmotivação. 

Segundo Coelho (2011), a sobrecarga de trabalho da equipe de enfermagem pode prejudicar 

a assistência à pessoa, aumentando assim os índices de morbidade e de mortalidade dos 

sujeitos, da qual resulta um aumento dos internamentos e custos hospitalares. 

A sobrecarga de trabalho e o desgaste emocional são fatores que influenciam diretamente 

na qualidade da prática profissional dos enfermeiros (Ferreira et al.,2015). 

A sobrecarga de trabalho está descrita pelos participantes como “devia ter feito isto e 

esqueci-me porque estou naquela azafama, mas depois no outro dia já não há possibilidade 

porque estamos sobrecarregados de trabalho” (PE5). Na sequência da sobrecarga de 

trabalho emergem então cuidados omissos, ou seja, cuidados que ficam por realizar. 

A falta de autonomia reflete-se “em certas situações em que é necessária a validação de 

alguém superior para uma coisa da nossa área” (PE5). Em articulação com esta premissa 

está a falta de reconhecimento em que “toda a gente sabe que os enfermeiros são precisos, 

mas não sabem o porquê. São precisos, até porque nos serviços, toda a gente vai embora e 

quem fica cá são os enfermeiros, e eles continuam a funcionar (...) no entanto, é muito 

pouco o reconhecimento que os enfermeiros têm dentro do sistema prisional” (PE6); 

“Ninguém nos pede opinião sobre nada, nem da alimentação, nem se um recluso precisa de 

um apoio diferente (…) acho uma desvalorização enorme da nossa profissão, porque 

devíamos estar envolvidos em muito mais coisas (...) gostava de ter um bocadinho mais 

reconhecimento” (PE9). 

Os enfermeiros nos serviços prisionais têm um papel importante quer para a pessoa reclusa 

quer para a instituição, pois apresentam capacidades de resolução de problemas ocorridos 

no próprio estabelecimento prisional. Num estudo realizado no sistema prisional da Paraíba, 

as pessoas reclusas reconheceram a importância da prática profissional de enfermagem e 
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relataram que na ausência desses profissionais, não tinham cuidados seguros, muitas vezes 

sendo transferidos para unidades de saúde externas. Além disso, a enfermagem torna-se 

importante por constituir o elo entre a pessoa reclusa e os demais profissionais de saúde, 

como já identificado anteriormente (Ferreira et al., 2015). 

Frederick Herzberg (1987) na sua teoria dos dois fatores refere que a motivação e a 

satisfação no trabalho são dois fenômenos distintos. Para ele a satisfação no trabalho não é 

capaz por si só de influenciar de forma permanente o comportamento do funcionário; já a 

motivação quando presente torna-o mais equilibrado, mais produtivo com vontade de fazer 

mais e cada vez melhor. No contexto organizacional atual, têm-se considerado a motivação 

como um dos principais fatores relacionados com a produtividade e a qualidade no trabalho, 

especialmente agora que as instituições passaram a perceber que o diferencial competitivo 

decorre principalmente das pessoas que trabalham nela. Os fatores que fomentam a 

motivação são denominados de fatores motivacionais e são aqueles que se referem à tarefa 

e a sua execução: a liberdade de criar, de inovar, de procurar formas próprias e únicas de 

atingir os resultados de uma tarefa, envolvem ainda sentimentos de crescimento individual 

ou até mesmo de reconhecimento profissional. São fatores que estão focalizados na auto-

realização do indivíduo. Acredita-se dessa forma, que é na realização da tarefa que o 

indivíduo será motivado (Bezerra, et al., 2010). 

Dos achados dos participantes deste estudo, emergiu a desmotivação “nós temos uma 

tendência por desinteresse, desmotivação ou vários fatores em que nos podemos desviar 

das boas práticas como a falta de pessoal, falta de materiais (...) estamos cada vez com 

mais trabalho e menos autonomia” (PE5) e “estamos desmotivados porque ninguém quer 

saber de nós” (PE6). 

Por último, os participantes expressam uma dificuldade em atuar em congruência com o 

mandato social, “não temos supervisão sobre eles (reclusos), temos só uma cota parte em 

que conseguimos observá-los, só quando acontece um incidente é que vamos atuar sobre 

ele, não há método preventivo” (...) ver perímetros abdominais, avaliar tensão arterial e 

glicemia, se eles a seguir comem o que lhes apetece!” (PE6); “como não tínhamos rácio 

suficiente, então deixamos de fazer essas ações de sensibilização sobre doenças infeciosas, 

cuidados de higiene oral” (PE7). “O que acontece muitas vezes nos estabelecimentos 

prisionais, é que algumas tarefas ficam por fazer por falta de profissionais, especialmente 

quando não há aquele rácio que é definido” (PE6). 

A criação de sinergias, integração de valores, aplicação e desenvolvimento de competências 

e responsabilidades permitem desta forma dar resposta às crescentes carências e 

necessidades na saúde. De tal forma surge a área temática estratégias de melhoria da 
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prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais com as seguintes categorias: gestão 

e liderança, recursos humanos, recursos materiais e comunicação (Quadro 7). 

Quadro 7-Estratégias de Melhoria da Pratica Profissional dos enfermeiros de cuidados gerais 

Estratégias de melhoria da pratica profissional dos enfermeiros de cuidados gerais 

Categorias Subcategorias 

Gestão e liderança  Tipo de liderança 
 Existência de planeamento 

estratégico 
Recursos humanos  Enfermeiros com formação 

especializada 
 Dotações seguras 

Recursos materiais  Instalações 
 Material de consumo 

Comunicação  Comunicação entre pares 
 Partilha de experiências 

Na categoria gestão e liderança emergem as subcategorias: tipo de liderança e existência 

de planeamento estratégico. 

Liderar e motivar equipas é fundamental para aumentar a competitividade e o bom 

desempenho de qualquer organização. Quando se refere líder quer dizer-se líderes, porque 

a implementação de uma estratégia de sucesso que assegure a sustentabilidade 

organizacional requer a intervenção ativa não só dos líderes de topo mas também das chefias 

intermédias e de primeira linha (Gaspar, 2015). 

Os profissionais de saúde estão vocacionados para se tornarem agentes da mudança e da 

melhoria, mas é necessária liderança nas comunidades e nos serviços de saúde, e os 

dirigentes deverão cooperar entre si. Todos os profissionais de saúde deverão passar a 

desempenhar novos papéis – devendo a sua formação ser adaptada nessa conformidade – 

enquanto os doentes e as organizações da comunidade carecem de apoio para assumir 

funções acrescidas de liderança.  

Frequentemente, a liderança nos cuidados de saúde tem de ser partilhada entre profissionais 

que podem conjugar diversas experiências e especialidades e serem ativos em diferentes 

áreas. Os serviços e organizações bem-sucedidos são sempre caracterizados por um bom 

trabalho de equipa e pelo facto de os seus diversos dirigentes – a nível do sector dos médicos, 

de enfermagem e administrativo – partilharem uma visão, agirem em conjunto, e cada um 

se assegurar de que ele e a sua equipa desempenham o papel que lhes cabe. Este tipo de 

liderança coletiva, ou coligação de lideranças, poderá ter um grande impacto futuro. São 

apontadas como caraterísticas dos líderes transformativos ou agentes de mudança: 

centrados nas pessoas, paixão pelas melhorias, disposição para assumir responsabilidade e 

liderar, utilização de evidência científica, pensamento criativo capaz de ultrapassar 
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obstáculos, gestão de impactos noutros indivíduos e práticas e utilização de sistema para 

alcançar o sucesso (Comissão Gulbenkian, 2013). 

Relativamente ao tipo de liderança os participantes referiram que “é importante ter uma 

boa liderança, que seja transformacional e que se empenhe no desenvolvimento dos 

enfermeiros e da enfermagem” (PE5). 

O planeamento é a primeira função de uma instituição e tende a reduzir as incertezas (e os 

riscos) que caracterizam o seu ambiente, nomeadamente em tempos de grandes e 

constantes mudanças como aquele em que atualmente vivemos. Como a própria palavra diz, 

planeamento traduz-se na elaboração de planos. O planeamento estratégico é o processo 

através do qual a gestão de topo, idealmente com a colaboração dos gestores define os 

propósitos globais da organização (a missão), os objetivos gerais e a forma de os alcançar 

(Teixeira, 2011). 

Assim, é também enumerado como estratégia/subcategoria a existência de planeamento 

estratégico em que “primeiro vê-se todas as debilidades da cadeia em termos de saúde, e 

a partir daí começar a criar uma estratégia planificada, escrita” (PE6). 

No que diz respeito à categoria recursos humanos, derivaram duas subcategorias: 

enfermeiros com formação especializada e dotações seguras. 

Em relação à equipa de enfermeiros com formação especializada é referido como 

“importante ter-se enfermeiros de saúde mental nas cadeias para fazer o trabalho 

diferenciado, porque para fazer o mesmo que faz um geral vale o que vale” (PE6); 

“devíamos ter mais especialistas na área da saúde mental (...) que é a principal nas cadeias” 

(PE7) e “devíamos ter formação especifica para trabalhar nos serviços prisionais” (PE1). 

Barbosa, et al.,(2019) e Brito et al. (2020) também afirmam que é fundamental reforçar as 

competências e habilidades dos enfermeiros para que possam cuidar adequadamente das 

pessoas reclusas, através de uma formação contínua adaptada aos serviços prisionais. 

Choudhry et al. (2017), chegou à mesma conclusão e afirmou que é necessária uma noção 

mais determinada da identidade profissional da enfermagem nos serviços prisionais para 

permitir uma melhor compreensão das competências exigidas em tais instituições e para 

melhor aplicar melhorias na sua formação, para torná-la contínua e específica e, assim, 

garantir que seja adequada às necessidades dos serviços prisionais. 

As questões de saúde e saúde mental das pessoas privadas de liberdade são preocupações 

permanentes nas normativas e tratados internacionais. Sendo um espaço de confinamento, 

de aglomeração de muitas pessoas que convivem diariamente e, em geral, sem as condições 

adequadas de ventilação, de iluminação, de ocupação e de limpeza, os estabelecimentos 
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prisionais são ambientes propícios para a propagação de diversas doenças, além de serem 

espaços produtores de transtornos psíquicos e mentais. Este é um problema típico dos 

ambientes prisionais, que se evidencia por todo o mundo. Tal como descrito no Relatório 

elaborado pelo Escritório das Nações Unidas para Drogas e Crime (UNODC), em parceria com 

a OMS (UNODC & WHO, 2013) , sobre as condições de saúde em estabelecimentos prisionais 

europeus, aponta que tanto a incidência de transtornos mentais como a transmissão de 

doenças infecto-contagiosas alcançam taxas significativamente mais elevadas entre as 

pessoas reclusas do que na população em geral exigindo, portanto, medidas específicas para 

inserção dos sistemas públicos de saúde nas dinâmicas cotidianas das unidades prisionais. 

Na ótica dos participantes, nos contextos da prática nos serviços prisionais “é necessário 

contratar mais enfermeiros, ter mais enfermeiros por turno” (PE5), de modo a garantir 

dotações seguras. 

Em 2014, a OE transformou as recomendações propostas no guia em norma, fazendo publicar 

em Diário da República a “Norma para o cálculo de Dotações Seguras dos Cuidados de 

Enfermagem” (OE, 2014), anunciando que seria à luz da mesma, que passaria a avaliar e 

emitir pareceres sobre a qualidade e segurança das dotações de enfermagem.  

O objetivo das dotações seguras é estabelecer de forma quantitativa e qualitativa, as 

necessidades em pessoal de enfermagem para prestar cuidados a um determinado grupo de 

pessoas, com a finalidade de contribuir para avaliar o nível de cuidados de enfermagem e 

concretizar aspetos do plano de ação de uma instituição de saúde, no que se refere a pessoal 

(número, tipo e custos) contribuindo assim para a preservação da individualidade do cuidar. 

Os recursos materiais também são uma categoria de estratégias de melhoria da prática 

profissional dos enfermeiros de cuidados gerais que, por sua vez, apresenta duas 

subcategorias: instalações e material de consumo. 

Para além da importância dos recursos humanos, Donabedian (2003) considerou que o 

material e o equipamento disponível, bem como o ambiente físico, constituem elementos 

estruturais que podem influenciar o processo e os resultados. Na sequência dos achados 

relativamente a esses atributos os participantes referiram as instalações “tudo tinha de 

começar pela estrutura física” (PE6); “Deveríamos ter uma infraestrutura melhor, isso 

melhoraria a qualidade dos cuidados” (PE5) e material de consumo referindo “materiais 

mais novos, às vezes estamos a trabalhar com materiais antigos” (PE7). 

Na categoria comunicação derivam suas subcategorias: comunicação entre pares e 

partilha de experiências. 
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A literatura na área da enfermagem enfatiza que a informação, especialmente a relacionada 

com a comunicação entre os enfermeiros e a coordenação de cuidados, ao longo do tempo, 

são a base para a continuidade de cuidados (Hayrinen & Saranto, 2008). 

A comunicação dá origem à organização. É na conversa organizacional que surge cada forma 

de organização (Ferreira et al.,2015). 

Deste modo a comunicação entre pares é mencionada como “a comunicação é a base, 

porque através dela é que nós vamos dar a informação do que é que se passa” (PE5) sendo 

que também foi citada “uma melhor comunicação com os avençados” (PE3). 

A partilha de experiências com a equipe de saúde na prestação de cuidados, são 

promotoras da sensação de utilidade e consequentemente da confiança, autoestima e 

motivação para agir de acordo com o que é esperado (Cruz & Abellán, 2015). 

Do manifestado pelos participantes emerge outra preocupação “se tivéssemos mais 

momentos de partilha, mesmo só com os enfermeiros dos estabelecimentos prisionais,í 

íamos ter outra visão de que ali funciona melhor, e as coisas evoluiam de outra maneira” 

(PE1). 
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6 O EXERCÍCIO PROFISSIONAL DOS ENFERMEIROS GESTORES NOS 

SERVIÇOS PRISIONAIS PORTUGUESES 

 

 

O desempenho global de uma organização é assegurado através de uma melhoria contínua 

que deverá ser um objetivo permanente dessa organização, incorporando o seu sistema da 

qualidade. A melhoria contínua da qualidade em saúde é um sistema organizado para 

melhorar, de forma continuada e consistente, os procedimentos, os resultados e o serviço 

prestado pelas instituições de saúde (Vilar, 2009). 

Atendendo aos objetivos definidos para este estudo, nos próximos subcapítulos são 

apresentados os dados obtidos, que derivaram da análise do discurso dos participantes, e 

que se norteiam pelas competências específicas do enfermeiro gestor, pelo Regulamento do 

Perfil de Competências do Enfermeiro Gestor (OE, 2015), pelos componentes estrutura, 

processo e resultado  do referencial de Donabedian (1980, 2003) assim como pelos Padrões 

de Qualidade dos Cuidados de Enfermagem definidos pela Ordem dos Enfermeiros (2005). 

Seguem-se de forma clara, sucinta e sem perder ou distorcer os dados dos participantes, os 

achados por categorias e subcategorias devidamente explicados e sustentados com autores 

e literatura científica. Além disso, são apresentados trechos dos participantes. 

 

 

6.1 Olhares dos enfermeiros gestores sobre a prática profissional 

 

O atual ambiente de cuidados de saúde, as condições económicas e culturais, têm criado, 

na perspectiva de alguns autores, uma oportunidade ideal para os enfermeiros refletirem 

sobre a prática e definirem um novo rumo para a profissão de enfermagem, um rumo que 

garanta a sustentabilidade profissional e a qualidade assistencial (Erickson, 2011). 
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Neste sentido, a par da percepção dos enfermeiros gestores sobre a sua prática profissional 

nos estabelecimentos prisionais, o exposto neste capítulo potenciará a reflexão, 

especificamente numa perspectiva de melhoria contínua da prática profissional. 

A análise do corpus que resultou das entrevistas realizadas permitiu identificar as categorias 

e subcategorias que emergiram dos discursos dos participantes. Neste sentido, no âmbito da 

área temática prática profissional dos enfermeiros gestores, emergiram as categorias e 

subcategorias apresentadas no Quadro 8. 

Quadro 8-Prática Profissional dos Enfermeiros Gestores 

Prática Profissional dos Enfermeiros Gestores 

Categorias Subcategorias 

Responsabilidade profissional, ética e legal 

 Respeito pelos princípios ético-
deontológicos em relação às 
pessoas reclusas 

 Respeito pelos princípios ético-
deontológicos em relação aos 
enfermeiros 

Gestão da qualidade e segurança 

 Garantir prática profissional 
congruente com instrumentos 
reguladores 

 Promover a adoção de boas 
práticas 

 Acompanhar a prática profissional 
dos enfermeiros 

Planeamento, organização e controlo 

 Identificar os problemas do serviço 
 Identificar as necessidades dos 

contextos, da equipa e dos 
doentes 

 Gestão de recursos em função das 
necessidades 

 Promover a coesão e espírito de 
equipa 

 Assegurar os recursos materiais 
necessário 

 Assegurar dotações seguras 
 Garantir ambientes seguros 

 

A enfermagem alicerça o seu conhecimento específico tendo como base a fundamentação 

científica da disciplina e, ainda, através da interseção de várias áreas do saber, como a 

ética, a moral e os documentos legislativos que regulamentam a profissão (Rocha, M.,et al., 

2016). 
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Dos discursos dos participantes, no âmbito da categoria responsabilidade profissional, ética 

e legal emergiram duas subcategorias: respeito pelos princípios ético-deontológicos em 

relação às pessoas reclusas e respeito pelos princípios ético-deontológicos em relação 

aos enfermeiros. 

É consensual o reconhecimento de uma conduta ética que reflete o seu compromisso social 

com o bem-estar e segurança tendo na sua prática diária as normas legais, os princípios 

éticos e a deontologia profissional relativamente à pessoa reclusa: “Eu tento sempre 

resolver as coisas (…) em termos éticos, aquilo que é o melhor para o utente (...) e aqui 

não vejo o utente como um criminoso ou como um pedófilo (…) vejo-o como uma pessoa, 

com necessidades” (PG10). “A minha gestão está muito focada nos utentes (…) a minha 

prioridade são sempre os utentes “ (PG8). 

O papel do enfermeiro gestor não pode deixar de parte a centralidade do seu exercício 

profissional de enfermeiro, pois o REPE define e destaca o papel fundamental do enfermeiro 

enquanto profissional dotado de competências científicas, técnicas e humanas para a 

prestação de cuidados à pessoa, durante o seu ciclo vital, enquanto ser holístico que integra 

e interage com a sua família, grupo ou comunidade, necessitando de cuidados que visem a 

promoção da saúde e a prevenção da doença nos seus diferentes níveis de prevenção (Dec. 

Lei n.º 161/96, de 4 de Setembro, alterado pelo Dec. Lei no 104/98, de 21 de Abril). 

Além do respeito pelos princípios ético-deontológicos em relação às pessoas reclusas, 

emerge a preocupação com esse respeito em relação aos próprios enfermeiros: “não 

quero que nenhum enfermeiro seja prejudicado por minha causa, e é isso a minha prática” 

(PG4); “Nunca é fácil ser justo, é sempre muito complicado e tento ser sempre justo para 

com todos enfermeiros” (PG7). 

Tal como cita Paulo Freire (2003, p.148) “O respeito à autonomia e à dignidade de cada um 

é um imperativo ético e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros”. 

Na categoria gestão da qualidade e segurança, derivam três subcategorias: garantir 

prática profissional congruente com instrumentos reguladores, promover a adoção de 

boas práticas e acompanhar a prática profissional dos enfermeiros. 

A OE (2018) define o enfermeiro gestor como detentor de um corpo de conhecimentos, 

aptidões e atitudes no âmbito dos princípios da qualidade. Este sistema de gestão 

desenvolve-se na base de três princípios fundamentais: orientação para o cidadão, melhoria 

dos processos e envolvimento total. Atua como aquele que permite a comunicação franca e 

aberta, que tem a capacidade de reconhecer e atender às necessidades da equipa, que sabe 

apoiar nos momentos necessários, fomenta a harmonia no ambiente de trabalho; é alguém 

que trabalha em prol da união e integração da equipa, assegurando a satisfação dos 
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enfermeiros e, consequentemente, a qualidade dos cuidados prestados aos clientes (Morais, 

2020). 

Após a identificação dos padrões de qualidade, a OE (2004) recomendou a construção de 

indicadores da qualidade do exercício de enfermagem, em cada uma das três componentes: 

estrutura, processo e resultado. Tal só é possível através dos sistemas de informação em 

enfermagem de suporte eletrônico. Nos serviços prisionais “não existem sistemas de registo 

eletrônicos” (PG10), que permitam a produção automática de indicadores a partir de 

diagnósticos, intervenções e resultados. Nos serviços prisionais portugueses “não existem 

indicadores, (...) nem sequer temos sistema informático de registos” (PG9). 

Leite (2016) considerou que para além de constituir um recurso estratégico para a gestão, 

a possibilidade de reutilizar os dados documentados nos sistemas de informação sob a forma 

de indicadores, abre caminho à solidificação do papel e da prática dos enfermeiros. 

Ainda na mesma categoria, em relação à subcategoria garantir prática profissional 

congruente com os instrumentos reguladores, a percepção dos participantes foi unânime: 

“oriento os enfermeiros no sentido de seguir os princípios deontológicos da profissão, 

especificamente o REPE” (PG1); “Sou muito rígida com o código deontológico, com o sigilo 

profissional (…) Não quero conversas com guardas sobre as doenças dos reclusos” (PG2). 

O REPE caracteriza os cuidados de enfermagem, especifica a competência dos profissionais 

legalmente habilitados a prestá-los e define a responsabilidade, os direitos e os deveres dos 

mesmos profissionais, dissipando, assim, dúvidas e prevenindo equívocos por vezes 

suscitados não apenas ao nível dos vários elementos integrantes das equipas de saúde, mas 

também junto da população em geral (OE, 2015). 

Relativamente à subcategoria, promover a adoção de boas práticas, os participantes 

afirmaram: “tento estar sempre atualizado relativamente às normas que são emanadas, 

para poder promover a adoção a práticas adequadas (…) para estarmos sempre up to date” 

(PG3); “cabe-me a mim garantir o cumprimento de todas as normas emitidas pelas 

instituições externas ou pela própria direção geral (…) e verificar se estão a ser cumpridas” 

(PG3). Ao referido, os participantes advertem para a necessidade de “verificar se estão a 

ser prestados cuidados de acordo com (…) as boas práticas de enfermagem” (PG6). 

Efetivamente, do ponto de vista das atitudes que caracterizam o exercício profissional dos 

enfermeiros, o previsto no código deontológico deve moldar a boa prática de enfermagem 

(OE, 2015). 

A avaliação dos cuidados é um processo que engloba: supervisão de cuidados, auditorias aos 

cuidados, avaliação dos registos e relação entre o planeamento e a execução, avaliação das 
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equipas nas transições de cuidados e avaliação da satisfação dos doentes. Tendo em conta 

os discursos dos participantes, a referido emergiu no âmbito do acompanhamento da 

prática profissional dos enfermeiros: “Acompanhar os enfermeiros, orientá-los e 

supervisiona-los” (PG1); “Faço o acompanhamento e supervisão dos enfermeiros todos” 

(PG11); “monitorizo, verifico se estamos a fazer (…) se os colegas estão a fazer de acordo 

com o que está preestabelecido nas normas” (PG7). 

No que se refere à supervisão, tendo em conta o conceito proposto pela OE (2010, p.5) no 

Modelo de Desenvolvimento Profissional (MDP) a supervisão é “(…) um processo formal de 

acompanhamento da prática profissional, que visa promover a tomada de decisão 

autónoma, valorizando a proteção da pessoa e a segurança dos cuidados, através de 

processos de reflexão e análise da prática clínica”. Nesse sentido, a supervisão é um 

processo dinâmico, sistemático, interpessoal e formal, entre um supervisor clínico e um ou 

mais supervisados, cujo objetivo é desenvolver a aprendizagem, a construção de 

conhecimento e o desenvolvimento de competências profissionais, analíticas e reflexivas 

(OE,2018 ). 

Existe evidência científica que aponta os benefícios da implementação de um modelo de 

supervisão clínica na qualidade de cuidados dos enfermeiros e na segurança das pessoas a 

diferentes níveis. Um exemplo disso é o Modelo de Supervisão Clínica em Enfermagem 

Contextualizado (Modelo SafeCare) implementado pela parceria entre a ESEP, e outras 

instituições de cuidados de saúde para adequar a Supervisão Clinica em Enfermagem (SCE) 

ao contexto e às necessidades dos enfermeiros (Carvalho, et al., 2015). 

Tal como afirmam alguns autores, de que são exemplos Garrido, Simões, & Pires (2008), não 

existe nenhum modelo que se apresente ser melhor do que outro, pelo que o contexto 

organizacional e profissional são fatores determinantes a ter em conta na seleção do modelo 

a utilizar. 

Sendo a Supervisão Clínica (SC) um processo formal de acompanhamento da prática dos 

enfermeiros, que sustenta e promove a tomada de decisão clínica apoiada na melhor e mais 

atual evidência científica, a valorização dos profissionais de enfermagem e a proteção das 

pessoas relativamente à qualidade e segurança dos cuidados, na qual se presume existir 

processos de reflexão e análise da prática, salienta-se a importância do enfermeiro gestor 

na aplicabilidade da mesma (OE, 2010). 

Os enfermeiros de cuidados gerais sobre o qual recai o processo supervisivo, desenvolve 

competências que lhe permitem melhorar as práticas, diminuir o stress e promover o 

desenvolvimento e a satisfação profissional (Carvalho, et al., 2015). 
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Nos serviços prisionais tal como descreve Barbosa et al. (2018) a doença mental é comum 

nos enfermeiros em consequência do local de trabalho, do stress, da presença da segurança 

(por parte dos guardas prisionais) constante, e da violência que são aspectos que permeiam 

o cotidiano laboral do sistema prisional. 

O enfermeiro gestor tem um papel fundamental no que consiste ao apoio e motivação da 

equipa, sendo o seu papel o de facilitador. A ele cabe a função da gestão da equipa no 

sentido de proporcionar as condições favoráveis para a satisfação dos enfermeiros e a 

qualidade dos cuidados e segurança dos clientes (Barbosa et al. 2018). 

Teixeira (2013) refere que o processo de gestão engloba quatro funções fundamentais: 

planeamento, organização, direção e controlo.  

Dos achados surgiu a categoria Planeamento, Organização e Controlo, e emergiram as 

seguintes subcategorias: identificar os problemas do serviço, identificar as necessidades 

dos contextos, da equipa e dos doentes, gestão de recursos em função das 

necessidades, promover a coesão e espírito de equipa, assegurar os recursos materiais 

necessário, assegurar dotações seguras e garantir ambientes seguros. 

Relativamente à subcategoria identificação dos problemas do serviço os participantes 

expressam que “a população reclusa é cada vez mais envelhecida e com mais patologias no 

momento da admissão, e temos por isso cada vez mais sobrecarga de trabalho, mais 

necessidades de cuidados” (PG5).  

O enfermeiro gestor organiza todos os intervenientes, internos e externos, em convergência 

com a prática dos cuidados. Identifica os fatores de disfunção que possam surgir e 

reorganiza-os de modo a servir os interesses do serviço e da organização (Hesbeen, 2000). 

O RPCEG (2014) atribui ao enfermeiro gestor a responsabilidade de planear e organizar os 

cuidados a nível da unidade, efetuar uma previsão das necessidades e meios necessários e 

coordenar as diferentes atividades do processo de cuidar. Decorrente desta permissa, os 

participantes mencionam identificar as necessidades dos contextos, da equipa e dos 

doentes pois, só “conhecendo a realidade dos prisionais (...) consigo adequar o número de 

enfermeiros por serviço (...) (PG11). Os participantes relatam ainda que “o sistema prisional 

precisa de melhores condições físicas (...) mais enfermeiros (PG2), porque “o dia-a-dia é 

cada vez mais desafiante e desgastante e a população tem mais patologias (...) exigem de 

nós cada vez mais (PG5). 

Carvalho et al. (2016) destacam a necessidade de os enfermeiros nos serviços prisionais 

serem críticos e reflexivos em relação aos problemas de saúde-doença prevalentes nas 
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pessoas reclusas, para que possam promover práticas de promoção da saúde, prevenção de 

doenças, tratamento e reabilitação das pessoas privadas de liberdade.  

Reis (2007), define gestão como a utilização, de modo eficiente e tendo em vista a 

realização dos objetivos de uma organização, dos recursos (humanos e materiais) 

disponíveis, desenvolvendo-se em um processo que abrange o exercício de determinadas 

funções, suportadas por um conjunto diversificado de comportamentos, que na sua 

totalidade integram o papel dos gestores. 

É evidenciada pelos participantes a gestão de recursos em função das necessidades, pois 

estes efetuam “a distribuição do pessoal no serviço (...) de acordo com as necessidades do 

utente(...) tendo em conta o número de elementos por turno” (PG11) e fazendo “a gestão 

de todo o material do serviço e o seu funcionamento” (PG6). 

O planeamento de cuidados é um processo dinâmico e flexível, permitindo deste modo uma 

adaptação à realidade experienciada. Neste sentido, a estrutura, a dinâmica, a cultura, os 

objetivos e filosofia organizacional, a natureza dos cuidados, a população alvo e os recursos 

disponíveis (em quantidade e qualidade) são aspetos a ter em conta nas diversas etapas do 

planeamento e na seleção do método de organização da prestação de cuidados (Rocha et 

al., 2016). 

No âmbito da equipa todos os elementos são importantes e é desejável que o enfermeiro 

gestor esteja atento à sua relação com os colaboradores. Todos fornecem contributos 

diferenciados que dão fundamento às decisões e qualidade ás ações. O enfermeiro gestor 

deve incutir nos enfermeiros mais jovens os objetivos da organização, nomeadamente para 

a concretização de cuidados de enfermagem cada vez com maior nível de qualidade e para 

a criação de uma maior identidade com a organização (Santos, 2018). 

Na perspectiva dos participantes na subcategoria da promoção da coesão e espirito de 

equipa “o trabalho em equipa é fundamental” (PG7); “devemos tentar conciliar as 

necessidades deles (enfermeiros), ou seja, pessoais, com o horário, uma vez que só assim 

se envolvem no todo” (PG2); “tento conjugar as vontades e as necessidades de todos os 

colegas e, a verdade, é que se nota a coesão entre eles” (PG4); “se remarmos todos para o 

mesmo sentido, fazemos um melhor trabalho e tudo corre melhor” (PG5). 

O espirito de equipa surge como uma estratégia para redesenhar os processos de trabalho e 

promover a qualidade dos cuidados, o que foi bem evidente no contexto pandémico. 

Contudo, o trabalho e espirito de equipa não são a composição dos elementos da equipa, 

mas sim a colaboração, interação e negociação entre os mesmos (Lucas, 2010). 
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A coesão entre a equipa surge quando o trabalho é desenvolvido com base numa interação 

positiva constante, de modo a atingir um objetivo comum. Quando se chega a este ponto, a 

performance ao nível individual passa para “segundo plano” e o foco passa maioritariamente 

para aquilo que é o alcance enquanto unidade (ainda que seja importante reter que os 

esforços individuais devem, obviamente, ser reconhecidos). A coesão enquanto equipa não 

é algo que se alcança da noite para o dia ou apenas porque se quer muito. No que toca a 

formar e a desenvolver uma equipa coesa, precisamos de nos referir a um processo que 

contém várias fases: a fase da junção propriamente dita; o momento em que alguns 

confrontos podem acontecer; o momento em que a “poeira assenta” e, por fim; o momento 

em que a equipa demonstra verdadeiramente o tão aguardado desempenho (Sequeira, 

2021). 

Como diz Jorge Gaspar (2015, p.2) “O talento vence jogos, mas só o trabalho em equipa 

ganha campeonatos”.  

Ainda segundo Damasceno et al. (2016) o enfermeiro gestor desempenha um papel 

fundamental na dinâmica da equipe de enfermagem mantendo-a unida e influenciando a 

qualidade dos cuidados prestados à pessoa. 

Donabedian (2003) além da importância que atribui aos recursos humanos considerou que o 

material e o equipamento disponível, bem como o ambiente físico constituem elementos 

estruturais que podem influenciar o processo e os resultados. 

No discurso dos participantes foi identificada a responsabilidade de assegurar os recursos 

materiais necessários, “tenho de fazer a gestão de material clínico” (PG3); “faço a gestão 

dos recursos materiais de acordo com as necessidades” (PG5); “apostando na aquisição de 

equipamentos para prestarmos melhor cuidados” (PG3). 

A Dotação Segura em Enfermagem (DSE) além de potenciar a qualidade e segurança dos 

cuidados, incrementa a satisfação e segurança dos doentes e dos enfermeiros e, 

consequentemente, promove ambientes seguros. É caracterizada por equipas constituídas 

por enfermeiros com diferentes níveis de desenvolvimento de competências e com o número 

de enfermeiros adequados para dar resposta com qualidade às necessidades de cuidados dos 

doentes, neste caso específico pessoas reclusas. Investir em dotações seguras é um 

investimento garantido, com alta rentabilidade e com retorno imediato, para os doentes, 

para os enfermeiros e para as organizações de saúde (Freitas, 2015). 

Segundo a OE (2019) o cálculo das dotações seguras para os serviços prisionais, atende às 

características e à natureza das necessidades em saúde e dos cuidados prestados, 

recomendando-se o rácio de 1 (um) enfermeiro, por cada 200 reclusos, em permanência, 24 

horas por dia. 



87 

 

Na perspectiva dos participantes, há uma preocupação em assegurar dotações seguras, 

“faço a gestão dos nossos serviços clínicos de acordo com os novos desafios com os quais 

vamos sendo confrontados” (PG3). 

Na perspectiva de Freitas (2018), dotações seguras em enfermagem potenciam a prestação 

de cuidados de qualidade e em simultâneo incrementam a satisfação e segurança dos 

doentes e dos enfermeiros  

Segundo Freitas et al. (2016) as pessoas reclusas são penalizadas não apenas pelo crime que 

cometeram, mas também pelas condições degradantes dos serviços prisionais como a falta 

de profissionais e materiais básicos necessários aos cuidados em saúde. 

Arruda (2013) mencionam que o acesso à saúde da população reclusa é deficitário devido à 

falta de recursos humanos, uma vez que os serviços prisionais são vistos como uma 

instituição de cumprimento de pena judicial e segurança, negando a importância e a 

necessidade de médicos, enfermeiros, assistentes sociais, psicólogos, colocando em causa 

os Basic Principles for the Treatment of Prisoners que sublinham a necessidade de os 

reclusos terem acesso aos cuidados de saúde existentes no seu país em condições de 

igualdade. 

Por fim, garantir ambientes seguros é um pré-requisito para um ambiente favorável à 

prática (OE, 2007). Na perspectiva dos participantes, “a minha preocupação é fazer com 

que a nossa prática profissional, o nosso exercício não tenha falhas e o ambiente seja 

promotor de segurança” (PG4); “quando vejo que algo não está bem digo (...) Não é uma 

crítica destrutiva, é construtiva… porque todos nós aprendemos coisas novas todos os dias 

e ninguém aqui sabe tudo” (PG7). 

O enfermeiro gestor é um motor de mudança no caminho para a excelência, organizando os 

recursos existentes e criando um ambiente seguro nos cuidados de enfermagem (Lucas & 

Nunes, 2020). 

Nos serviços prisionais o enfermeiro gestor tem uma responsabilidade acrescida na garantia 

de ambientes seguros uma vez que a pessoa reclusa tem de ser tratada com dignidade. Esta 

dignidade não pode ser reduzida ou abolida pois um dos objetivos fundamentais da pena é 

possibilitar a ressocialização do condenado (Favilli & Amarante, 2018). 

A saúde mental nos serviços prisionais é bastante complexa e divide-se em duas 

circunstâncias: a primeira diz respeito aos transtornos mentais da pessoa reclusa e, a 

segunda, diz respeito à complexidade do meio prisional, com as próprias regras, restrições 

e burocracia interna. Quando um crime é cometido por pessoas com transtornos mentais, 

coloca-se a questão de se perceber se a doença tinha favorecido ou não a prática daquele 
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crime. Estatisticamente foi apurada a não necessária correlação entre doença mental e o 

crime, não sendo os sujeitos com doença mental aqueles que cometem mais crimes.  

Para o sistema prisional cumprir o seu principal papel de ressocialização, tem de sofrer 

algumas alterações nomeadamente deixar de ser visto como um depósito de pessoas com 

problemas de adaptação social, oriundos de várias ordens, para se tornar um lugar em que 

essas pessoas possam ser tratadas dignamente e, assim, reaprender a conviver no meio de 

outras pessoas, redirecionando seus conflitos com mais sabedoria e inteligência emocional, 

sem ter que reincidir em novos crimes (Dourado, 2019). 

As elevadas taxas de prevalência de doenças infecciosas nos serviços prisionais, importantes 

do ponto de vista epidemiológico, tais como sífilis, hepatite B, tuberculose e pneumonia, 

conferem o status do problema de saúde pública. Para a prestação de cuidados de 

enfermagem é fundamental a existência de estrutura física e de processos adequados à 

realidade. No entanto, a falta de condições reconhecidas entre os ambientes prisionais, 

exemplificada pela alimentação de má qualidade, estrutura física inadequada e outros itens, 

geram situações de vulnerabilidade entre as pessoas reclusas em relação aos próprios 

enfermeiros (Barbosa, et al., 2014). 

Nos serviços prisionais também existem pessoas reclusas com algum tipo de deficiência física 

cujos direitos devem ser garantidos. Contudo, os serviços prisionais devem possuir 

acessibilidade, entendida como a possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, dos espaços mobiliários e equipamentos.  

A pessoa reclusa é alocada nos estabelecimentos prisionais de acordo com o tipo de crime, 

a medida de pena aplicada e o cumprimento interno das regras dos serviços prisionais. Sabe-

se que, embora a segurança seja a prioridade nos serviços prisionais, esse fato é implicativo 

na prestação de cuidados de enfermagem e na acessibilidade da pessoa reclusa aos mesmos. 

Assim, é fundamental que o enfermeiro reconheça as especificidades do processo de 

trabalho nos serviços prisionais, mantendo a conduta ética e respeitando os princípios que 

regem a profissão, a fim de garantir o direito à saúde e dignidade humana (Barbosa, et al., 

2014). 

É de notar que nos serviços prisionais muitas vezes o acesso aos cuidados de saúde são 

condicionados pelo comportamento apresentado pela pessoa reclusa. Os que não seguem as 

normas internas dos serviços prisionais e apresentam um histórico relacionado com conflitos 

e infrações, são circunscritos e ficam sem o devido acesso à saúde. Nesse ambiente, os 

guardas prisionais acabam por exercer um papel de reguladores do acesso à saúde. São eles 

que avaliam a necessidade de atendimento a partir do pedido da pessoa reclusa e atuam 

facilitando ou dificultando este acesso (Reis & Bernardes, 2011). 
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A prestação de atividade profissional nos serviços prisionais acarreta riscos pessoais 

permanentes, situação essa já anteriormente reconhecida no Decreto Regulamentar 38/82, 

de 7 de julho, que fixou valores destinados a compensar tais condições de risco específicas, 

hoje absolutamente ultrapassados e que urge atualizar. Tais condições originam ambientes 

de pressão e de tensão permanente, determinando condições de trabalho muito 

desfavoráveis e difíceis e provocando ao respectivo pessoal um grande e prematuro desgaste 

físico e psíquico, o que não sucede relativamente à generalidade dos funcionários 

pertencentes a carreiras e categorias do regime geral, em que, não obstante, aquele pessoal 

se integra. São infelizmente frequentes nos estabelecimentos prisionais as situações de 

perigo a que são sujeitos os funcionários. 

Delinquentes de elevada perigosidade e cumprindo grandes penas concentram-se nos 

estabelecimentos, onde os motins, as depredações, as ofensas corporais, o ficar-se refém, 

a perda de vidas são realidades que não podem deixar de medir-se quando se encare a 

situação do funcionário prisional (DGRSP,2022). 

Assim, segundo o Decreto-lei 300/91, de 16 de agosto do é instituído para os funcionários 

da DGRSP, nomeadamente os enfermeiros, um subsídio destinado a compensar as condições 

de risco específicas das atividades relacionadas com os estabelecimentos prisionais. 

 

 

6.2 Dos fatores facilitadores e dificultadores da prática de enfermagem às 

estratégias de melhoria: perceção dos enfermeiros gestores  

 

 

Do manifestado pelos participantes derivou a área temática fatores facilitadores da prática 

profissional dos enfermeiros gestores de onde se destacam duas categorias: fatores 

facilitadores relacionados com o enfermeiro gestor e fatores facilitadores relacionados com 

o exercício profissional (Quadro 9). 
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Quadro 9- Fatores Facilitadores da Pratica Profissional dos Enfermeiros Gestores 

Fatores facilitadores da pratica profissional dos Enfermeiros Gestores 

Categorias Subcategorias 

Fatores facilitadores relacionados com o 
enfermeiro gestor 

 Formação em gestão 
 Autonomia na tomada de decisão 

Fatores facilitadores relacionados com o 
exercício profissional 

 Estratégia de gestão de recursos 
humanos  

 Estratégias de gestão da qualidade 

Da categoria fatores facilitadores relacionados com o enfermeiro gestor emergiram duas 

subcategorias: formação em gestão e autonomia na tomada de decisão. 

O enfermeiro gestor é encarado como elemento estruturante na gestão das unidades e 

impulsionador do desenvolvimento da qualidade dos cuidados, e do desempenho dos 

profissionais e dos serviços, tornando-se necessário uma maior aposta na formação destes 

profissionais (Rocha, et al., 2016). 

De acordo com o Ministério da Saúde (MS) (2010), a formação dos profissionais de saúde é 

um pilar essencial na dinâmica do funcionamento dos hospitais, sendo necessária e 

fundamental para garantir a qualidade dos cuidados bem como para introduzir mudanças e 

atualizações no contexto de trabalho. 

Da análise dos discursos, constatou-se que a formação em gestão foi apontada pelos 

participantes:  “ter alguma formação nessa área da gestão, é uma mais valia” (PG1); 

“adquirir esses conhecimentos através de pequenas formações nessa área da gestão, é 

determinante” (PG1). 

A autonomia na tomada de decisão do enfermeiro é uma área que se desenvolveu ao longo 

dos tempos, assim como a própria profissão. Banning (2006) define tomada de decisão como 

um processo que os enfermeiros realizam diariamente quando tiram considerações acerca 

dos cuidados prestados, fazendo a gestão das dificuldades sentidas. 

Os achados traduzem essa autonomia na tomada de decisão, “eu tenho uma autonomia 

muito grande nas decisões que tomo” (PG2); “seguir os instrumentos que orientam a 

profissão, é a minha máxima” (PG1); “Dou autonomia aos colegas para a gestão dos cuidados 

e tomada de decisão” (PG2).  

Relativamente à categoria fatores facilitadores relacionados com o exercicio profissional 

derivaram duas subcategorias: estratégia de gestão de recursos humanos e estratégias 

de gestão da qualidade. 
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Na perspetiva dos participantes, a existência de uma estratégia de gestão de recursos 

humanos no âmbito dos estabelecimentos prisionais e da própria Direção Geral ajudaria a 

prevenir várias lacunas: “haver mais enfermeiros ajudaria muito a minha prática de gestão, 

mas também a qualidade da assistência prestada” (PG4). Além disso, haveria menos 

problemas com o horário “a existência de mais enfermeiros do quadro da Direção Geral, 

facilitaria a realização de escalas de trabalho” (PG1). 

A necessidade de reduzir custos, é frequentemente refletiva na não adoção de políticas 

adequadas no que respeita a dotações seguras de enfermagem. Não é infrequente 

encontrarmos dotações inadequadas em unidades, quando os resultados produzidos pelo 

próprio MS denunciam uma não conformidade clara e inequívoca. Assim, o enfermeiro gestor 

estabelecendo uma estratégia de recursos humanos, através do conhecimento teórico e 

prático propõe dotações adequadas de forma a promover a satisfação profissional e a 

qualidade e segurança dos cuidados prestados (Amaral e Ferreira, 2014). 

A qualidade em saúde tende para a criação de estratégias adequadas à diversidade que nos 

rodeia. Se estivermos atentos, observamos que a diversidade está muito presente no 

quotidiano, seja ela linguística, étnica ou social. A cidadania activa, que constitui o ponto 

de referência das nossas estratégias de qualidade, esvazia-se se não diferenciar aquilo que 

é por natureza diferente, pelo que deixa de ser um objectivo colectivo, mas apenas servirá 

alguns (Nolasco, 2004). 

Em termos de qualidade de vida dos reclusos, os estudos internacionais indicam que essa 

qualidade é mediada através da competência e profissionalismo, que estão relacionadas 

(Correia, 2019). 

Por fim, no que se refere às estratégias de gestão da qualidade, os participantes no seu 

discurso abordam a relevância da comunicação, das relações de colaboração e da 

valorização do contributo de todos para a qualidade:  a “passagem de turno foi 

implementada em 2019, não havia passagem de turno antes. É um momento ideal que nós 

temos ali para falar sobre os cuidados de enfermagem” (PG3); “converso com a equipa 

sempre que quero implementar algo” (PG2). Ao referido, acresce a preocupação em 

valorizar o trabalho dos colaboradores:  “se está bem, elogia-se” (PG3); “quando trabalham 

bem, agradecemos (...) é a forma de dar o reforço positivo” (PG4); “eu só posso dar uma 

espécie de salário emocional” (PG2). 

Na perspectiva dos participantes, no âmbito da área temática que se intitulou de fatores 

dificultadores da prática profissional dos enfermeiros gestores surgiram como categorias: 

fatores dificultadores relacionados com o órgão de gestão, fatores dificultadores 
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relacionados com a equipa de enfermagem e fatores dificultadores relacionados com o 

ambiente de trabalho (Quadro 10). 

Quadro 10-Fatores dificultadores da Prática Profissional dos Enfermeiros Gestores 

Fatores dificultadores da Prática Profissional dos Enfermeiros Gestores 

Categorias Subcategorias 

Fatores dificultadores relacionados com o 
órgão de gestão 

 Ausência de políticas de melhoria 
contínua de desempenho dos 
profissionais 

 Ausência de políticas de melhoria 
de qualidade 

 Falta de reconhecimento da 
competência do enfermeiro gestor 

 Falta de participação no processo 
de contratualização 

 Ausência de planeamento 
estratégico 

Fatores dificultadores relacionados com a 
equipa de enfermagem  Resistência à mudança 

Fatores dificultadores relacionados com o 
ambiente de trabalho 

 Características do ambiente 
prisional 

 Falta de recursos humanos e 
materiais 

Emergiram do discurso dos participantes a categoria fatores dificultadores relacionados 

com o enfermeiro gestor, a qual tem como subcategorias: ausência de políticas de 

melhoria contínua de desempenho dos profissionais, ausência de políticas de melhoria 

de qualidade, falta de reconhecimento da competência do enfermeiro gestor, falta de 

participação no processo de contratualização e ausência de planeamento estratégico. 

Atualmente há uma grande motivação das organizações de saúde no que diz respeito à 

questão da qualidade dos cuidados de saúde por várias razões, entre as quais: acreditarem 

que se trata de um bem público, no qual se devem empenhar; terem maior consciência das 

lacunas existentes em termos de cuidados seguros, eficazes e centrados nas pessoas; 

pretenderem atingir a cobertura universal de saúde e compreenderem que melhorar o 

acesso sem a devida atenção à qualidade não lhes permitirá alcançarem os resultados 

desejados na saúde das populações; estarem cientes da pressão dos custos e sentirem a 

necessidade de uma maior eficiência e de uma utilização otimizada das verbas em todo o 

sistema de saúde (OMS, 2020). 

Além disso, é importante referir que as instituições de saúde reconhecerem, cada vez mais, 

que é necessário alinhar o desempenho da prestação dos cuidados de saúde a nível público 

e privado em mercados de saúde mistos e fragmentados; compreenderem melhor a 

importância fundamental de serviços confiáveis para estarem eficazmente preparados para 
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os surtos de doenças ou outras situações de emergência complexas; e finalmente, por 

conhecerem as expectativas das pessoas, da imprensa e da sociedade civil, com uma 

crescente exigência do público relativamente à transparência e responsabilização (OMS, 

2020). 

No Brasil, é delineada uma politica nacional de atenção integral à saúde das pessoas privadas 

de liberdade no sistema prisional (PNAISP)em que a unidade de saúde prisional faz parte da 

rede de atenção do Sistema Único de Saúde (SUS), qualificando a atenção básica no âmbito 

prisional e articulando com outros dispositivos dessa rede no território.são delieados como 

principais objetivos: garantir o acesso à Rede de Atenção à Saúde no território com mais 

agilidade,equidade e qualidade; Promover ações para promoção de doenças e prevenção de 

doenças transmissíveis, doenças não transmissíveis e dos agravamentos decorrentes do 

confinamento; Melhorar as ações de vigilância médica na alimentação e nas condições de 

higiene dentro das unidades prisionais e para garantir a salubridade ambiental; Operar 

estendendo e aprofundando as ações de todos os programas do Ministério da Saúde; Atuar 

na prevenção do uso de álcool e de drogas e na reabilitação de usuários; Garantir medidas 

de proteção, como a vacinação para hepatites, influenza e outras do calendário de adultos; 

Garantir ações de promoção de saúde oral e tratamento;Garantir o acesso aos programas de 

saúde mental, gerais e específicos; Garantir aquisição e repasse de medicamentos da 

farmácia básica às equipes de Saúde e distribuição de insumos (preservativos, 

absorventes,entre outros) para as pessoas presas; Multiplicar as unidades básicas de saúde 

prisional e promover o seu funcionamento na lógica do SUS (MSASDAPECNSSP, 2014). 

Em Portugal, a DGRSP (2022) delineou para os profissionais os seguintes objetivos: promover 

a modernização da estrutura organizacional, investindo na informatização e na 

desmaterialização de processos e em modelos de trabalho felxiveis e promover a 

modernização da estrutura organizacional, investindo na informatização e na 

desmaterialização de processos e em modelos de trabalho flexíveis. 

Foi notória a ausência de políticas de melhoria contínua de desempenho dos 

profissionais indicada pelos participantes como um fator dificultador da prática 

profissional, “não há atualização da carreira, não há preocupação com a gestão” (PG6); 

“não temos avaliação de desempenho” (PG2); “eu nunca fui avaliada aqui nos serviços 

prisionais desde que cá estou” (PG2); “nem sequer se fala de avaliação de desempenho” 

(PG3). 

Rocha et al. (2016) refere que as politicas da instituição, nomeadamente de formação e 

investigação, potenciam o desenvolvimento do capital humano sendo uma estratégia 

fundamental para a instituição, pois o investimento direcionado para este fim traz o 
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diferencial necessário, para promover o desenvolvimento profissional e a qualidade da 

assistência prestada aos clientes. 

Ainda no âmbito dos fatores dificultadores relacionados com o órgão de gestão, a ausência 

de políticas de melhoria de qualidade foi apontada como outro fator dificultador, “em 

termos de qualidade de cuidados, não sabemos se há evolução (…) isto porque não está 

definida uma estratégia de melhoria” (PG10). 

A implementação de políticas de qualidade nas organizações é um projeto ambicioso, com 

dificuldades na sua concretização. O compromisso de todos os enfermeiros (individual e 

coletivo no contexto do seu exercício) e das organizações é fulcral, pois só a centralidade 

de esforços poderá fornecer aos cidadãos, como parte integrante, a excelência dos cuidados 

de enfermagem (OE, 2007). 

O enfermeiro gestor é o vetor da qualidade dos cuidados de enfermagem nos serviços, e 

cuja função é fundamental para assegurar a qualidade dos cuidados, estando referenciado 

também no Código Deontológico do enfermeiro na alínea d) do artigo 88 – “assegurar por 

todos os meios ao seu alcance, as condições de trabalho que permitam exercer a profissão 

com dignidade e autonomia, comunicando, através das vias competentes, as deficiências 

que prejudiquem a qualidade dos cuidados” (OE, 2005). 

Para que o enfermeiro gestor possa assumir eficazmente um papel com esta multiplicidade 

de responsabilidades, tem de ser visto como um pilar essencial para o sucesso da organização 

e para a sua continuidade. Assim, é fundamental que a liderança de topo, além de se 

focalizar nas oportunidades na envolvente externa, reconheça explicitamente esse papel, 

dê suporte e estimule o enfermeiro gestor no sentido de identificarem oportunidades de 

inovação e de melhoria nos processos internos, proporcionando-lhe o desenvolvimento das 

suas competências de liderança para poderem consistentemente concretizar a estratégia 

pretendida (Buchan, et al., 2013) 

Na perspectiva dos participantes há falta de reconhecimento da competência do 

enfermeiro gestor, “enfermeiros gestores não são nada valorizados no meio prisional” 

(PG5); “como estamos aqui um bocado à parte, nos estabelecimentos prisionais ninguém 

quer saber se existe enfermeiros gestores” (PG3); “Eu exerço funções de gestão neste 

estabelecimento prisional há 10 anos, sem ser remunerado por isso” (PG1). 

Segundo Mezomo (2001), as formas de reconhecimento são variadas, desde criar 

oportunidades de crescimento a premiar financeiramente, sendo que mais importante do 

que o tipo de reconhecimento, é a sua existência. 
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O exposto adverte para a necessidade de sensibilizar e consciencializar a sociedade e o 

poder político para o valor e o contributo dos enfermeiros gestores, defendendo políticas 

que sejam positivas e um maior investimento na área da saúde (OMS, 2020). 

Como refere Berg (2008), nos serviços prisionais, a saúde não é o objetivo principal, mas os 

enfermeiros devem fornecer cuidados imparciais de qualidade. 

No seguimento do enunciado anteriormente, os participantes relatam a falta de 

participação no processo de contratualização, “não posso contratar mais gente (…) não 

posso suprir as necessidades porque ninguém me pede opinião” (PG2); “a falta de 

oportunidade de participar nas questões da contratualização tem consequências negativas” 

(PG4). 

A implementação de uma cultura de governação compartilhada envolvendo os enfermeiros 

gestores na tomada de decisões em ambientes clínicos, incentiva a equipe a expressar as 

suas questões e preocupações em relação à prática profissional, qualidade do serviço e 

competência na prática (Nurmeksela e Gonzalez, 2021). 

O plano estratégico é um processo contínuo de decisões empresariais sistemáticas, de longo 

prazo (3-5 anos). Tem como propósito operacionalizar e apoiar as estratégias desenvolvidas 

por meio do pensamento estratégico e preparar o futuro, a partir do presente. Conforme 

descrito na literatura, é imperativo desenvolver um plano estratégico pela valorização dos 

recursos humanos, pela promoção da saúde dos trabalhadores, pela reinvenção dos locais 

de trabalho e pela modernização técnica e sócio organizacional das instituições (Pereira, 

2022). 

Os enfermeiros representam o maior grupo profissional das instituições de saúde, assumindo 

um papel importante na concretização do planeamento estratégico das mesmas (Oliveira & 

Shiling, 2011). 

No presente estudo, os participantes também destacam a ausência de planeamento 

estratégico como fator dificultador da prática profissional, “não há uma estratégia para a 

enfermagem na direção geral” (PG2); “quando pesquisamos na direção geral não há nenhum 

plano estratégico para a enfermagem…” (PG10). 

O enfermeiro gestor é um motor de mudança no caminho para a excelência, organizando os 

recursos existentes e criando um ambiente seguro nos cuidados de enfermagem (Lucas & 

Nunes, 2020). 

Na categoria fatores dificultadores relacionados com a equipa de enfermagem, surgiu a 

subcategoria resistência à mudança que é descrita como um fator dificultador, “já é assim 
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há 20 anos (…) porque é que vamos alterar agora?” (PG3); “Podemos ter muita vontade de 

mudar as coisas, mas também há muita resistência a essas mudanças (…) e, 

frequentemente, essa resistência parte dos próprios enfermeiros” (PG5). 

Relativamente à categoria fatores dificultadores relacionados com o ambiente de 

trabalho emergiram as subcategorias características do ambiente prisional e falta de 

recursos humanos e materiais. 

O meio prisional caracteriza-se por um ambiente de forte ansiedade, violência e sofrimento 

físico e psíquico, tanto para os detidos como para o pessoal que lá exerce funções. No dizer 

da OMS (2014, p.15) “as prisões não são lugares saudáveis”. 

Configurando-se os serviços prisionais como um microssistema psiquiátrico relativamente à 

Saúde Mental e Psiquiátrica, podemos afirmar que às vicissitudes deste, acrescem as geradas 

por ele próprio (Focault, 2004). 

No que diz respeito às características do ambiente prisional é manifestado pelos 

participantes que “a própria população reclusa tem características e tem solicitações muito 

diferentes e distintas” (PG8); “muitos enfermeiros não se adaptam aos estabelecimentos 

prisionais” (PG2); “temos aqui um conjunto de adversidades das próprias instalações (…) da 

própria maneira como se vive cá dentro” (PG3) e, por isso, “a integração no meio prisional, 

demora mesmo muito tempo” (PG5). 

As falhas organizacionais, em recursos humanos e de materiais levam a uma deterioração 

progressiva dos serviços de saúde e aumentam a insatisfação profissional, estando associadas 

a fadiga, stress, desmotivação e diminuição da qualidade dos cuidados (Frederico-Ferreira 

& Silva, 2012). 

O relato dos participantes evidencia a falta de recursos humanos e materiais: “o que 

dificulta a minha gestão é a falta de recursos humanos e materiais” (PG10); “nós não temos 

equipamentos necessários para o dia-a-dia” (PG2); “não temos material para tratamento 

de feridas” (PG2); “se queremos que isto vá para a frente, e vejam bem o nosso trabalho, 

temos de fazer a diferença nos contextos” (PG3). 

Ainda no que diz respeito à falta de recursos humanos, há a verbalização de que se 

constata “limitação nessa função de gestão pelo número de elementos que também não é 

suficiente” (PG1); “enfermeiros foram transferidos para o estabelecimento, para o hospital 

de x sem nunca terem sido substituídos” (PG5). 

Nos serviços prisionais a falta de profissionais gera dificuldade na escuta qualificada e no 

contato, pois todos querem ser ouvidos e sabem que o profissional não vai poder estar ali 
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por muito tempo, podendo, por vezes, gerar tumulto e ineficiência do serviço (Ferreira et 

al., 2015). 

A enfermagem nos serviços prisionais pela sua complexidade, como exposição aos riscos 

psicossociais, obstáculos e desgaste emocional tem défice de recursos materiais e humanos. 

Muitos profissionais desenvolvem patologia mental por se encontrarem desmotivados devido 

ao ambiente , a alta carga de trabalho e a incompatibilidade com a dignidade humana 

profissional. No que conserne aos recursos materiais há a necessidade de adequar os mesmos 

devido ao meio prisional. Por exemplo, bisturís, agulhas,seringas têm de estar inacessiveis 

à pessoa reclusa e têm de ter um controlo restrito o que muitas vezes promove a escassez 

destes (Santana & Reis,2019). 

Além dos fatores dificultadores, emerge do discurso dos participantes a área temática 

consequências dos fatores dificultadores da prática profissional dos enfermeiros gestores, 

com as seguintes categorias: consequências para os enfermeiros gestores e consequências 

para os enfermeiros da equipa (Quadro 11). 

Quadro 11-Consequências dos Fatores Dificultadores dos enfermeiros gestores 

Consequências dos fatores dificultadores dos enfermeiros gestores 

Categorias Subcategorias 

Consequências para os enfermeiros 
gestores 

 Desgaste 
 Desmotivação 

Consequências para os enfermeiros da 
equipa 

 Desmotivação 
 Pouco envolvimento 

No âmbito da categoria consequências para os enfermeiros gestores emergiram duas 

subcategorias: desgaste e desmotivação. 

A liderança e a motivação são duas faces da mesma moeda. Não há boa liderança se os 

liderados não forem motivados e empenhados. Esta verdade lapalissiana está, porém, 

envolta em inúmeras incertezas: diferentes líderes podem motivar de modos diferentes; os 

liderados estão motivados por razões diferentes; diferentes situações e contextos geram 

diferentes motivações e requerem diferentes abordagens de liderança (Rego & Cunha, 2015) 

O desgaste profissional é caraterizado por níveis elevados de exaustão emocional, que se 

referem à diminuição ou perda de recursos emocionais, à despersonalização ou ao 

desenvolvimento de atitudes negativas perante os utentes e, por último, à falta de 

realização pessoal, que provoca tendências de avaliar o próprio trabalho de forma negativa. 

As consequências do desgaste profissional incluem fadiga mental, falta de motivação, 

aumento do risco de doenças cardiovasculares, transtornos musculoesqueléticos, baixos 
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níveis de rendimento, baixa produtividade e absenteísmo. O desempenho dos profissionais 

depende claramente do nível de motivação (Cruz & Abellán, 2015). 

No âmbito do enunciado é referido pelos participantes o desgaste, “a equipa está muito 

desgastada” (PG2); “não sermos reconhecidos, não haver pessoal (…) também nos vai 

desgastando psicologicamente” (PG3) e a desmotivação, “sinto-me saturado disto tudo“ 

(PG3), “por vezes andamos desmotivados e sem vontade de fazer nada, nem de vir 

trabalhar” (PG3). 

Freitas (2018, p.9) retrata a dificultosa realidade dos serviços prisionais onde são 

vivenciadas condições que contribuem para a desmotivação do enfermeiro gestor, 

nomeadamente a escassez de recursos humanos nas unidades de saúde e o desgaste destes 

profissionais da gestão. A relação positiva entre a motivação e o comprometimento 

organizacional pode favorecer os seguintes resultados: maximização do desempenho, da 

produtividade, e da qualidade dos cuidados; minimização das taxas de absentismo, do 

turnover e dos custos em saúde. Assim, os elementos da desmotivação podem causar 

impacto negativo sobre o contexto do trabalho e o comprometimento organizacional 

(Martins et al., 2020). 

Os fatores apontados como falta de recursos humanos, falta de recursos materiais, 

prejudicam a saúde do trabalhador, ocasionando desgaste físico, psicológico, social e 

espiritual; e, como consequência, a doença (Damasceno, et al., 2016). 

Relativamente à categoria consequências para os enfermeiros da equipa, emerge a 

desmotivação, “a equipa não tem motivação para nada (PG7) ” e o pouco envolvimento, 

“reuni com todos os colegas, vi os pontos de interesse, reuni com cada um, no que estavam 

dispostos a colaborar (…) mas depois não há envolvimento, vontade de nada” (PG8). 

Referente ainda ao último ponto, o pouco envolvimento, é descrito que “numa instituição 

onde existem profissionais que são dentro de uma organização e outros que são externos, 

não faz sentido” (PG11) porque “os enfermeiros avençados querem vir aqui ganhar o seu 

dinheiro e pronto basicamente é isso, não têm compromisso com o serviço (...) havia cá 

poucos enfermeiros do quadro e havia os avençados e realmente as coisas não evoluem” 

(PG5). 

Cegano e Siqueira (2005), mencionaram que quanto mais motivado estiver o profissional 

maior será o seu envolvimento com a instituição. 

O engagement representa o envolvimento emocional e dedicado ao trabalho. Dados obtidos 

em quase centena e meia de países permitem duas conclusões fundamentais. Primeira: o 

engagement está associado a melhor bem-estar dos empregados e a níveis superiores de 

desempenho individual e de eficácia organizacional. Segunda: na generalidade dos países, 
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apenas uma pequena minoria de pessoas (menos de 20% em Portugal) está ativamente 

empenhada no seu trabalho. Compreende-se, pois, a enorme quantidade de potencial 

humano que, a cada momento, é desperdiçado – com efeitos perversos para as pessoas, as 

organizações e as sociedades (Rego & Cunha, 2015). 

A existência de “avenças nos serviços prisionais não é bom (...) as pessoas não têm ligação 

á instituição(...) quando arranjam melhor vão embora...e vêm outros”(PG11). 

Segundo Palmer (2016) e Ruiz, Perroca e Jericó (2016) a rotatividade de profissionais é um 

custo para as organizações e pode afetar o ambiente de trabalho e consequentemente a 

qualidade dos cuidados. 

Atualmente, os principais desafios de saúde à qualidade na prestação de cuidados, centram-

se nos resultados (Cavalcante et al., 2015). Os resultados representam, de acordo com 

Donabedian (2003) as mudanças desejáveis ou indesejáveis que podem ocorrer nos cuidados 

de saúde.  

O enfermeiro gestor tem que ser visionário, no que concerne ao futuro da gestão dos 

cuidados. Compete ao enfermeiro gestor desenvolver estratégias para nortear as suas 

competências, promovendo o respeito, a valorização e a visibilidade social da qualidade do 

exercício profissional (Lucas & Nunes, 2020). 

Partindo da análise dos discursos, no âmbito da área temática estratégias de melhoria da 

prática profissional dos enfermeiros gestores derivaram como categorias: formação 

especializada, política de gestão de recursos, política de valorização, reconhecimento e 

desenvolvimento profissional e planeamento estratégico (Quadro 12). 

Quadro 12-Estratégias de melhoria da prática profissional dos enfermeiros gestores 

Estratégias de melhoria da pratica profissional dos enfermeiros gestores 

Categorias Subcategorias 

Formação especializada  Formação na área da gestão 

Política de gestão de recursos 
 Aquisição de recursos 
 Adequação dos recursos às 

necessidades 

Política de valorização, reconhecimento e 
desenvolvimento profissional 

 Valorização dos profissionais de 
enfermagem 

 Abertura de concursos 

Planeamento estratégico 

 Definição do planeamento 
estratégico de Enfermagem 

 Envolver os profissionais no 
planeamento estratégico 
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No contexto de mudança cultural, é fundamental a envolvência de todos os enfermeiros, na 

consciencialização e reconhecimento da necessidade de mais e melhor informação na área 

da saúde, sendo a formação potenciadora da aprendizagem ao longo da vida. Gomes (2018) 

refere que o mundo já não é mais o mesmo, inovar a gestão é fundamental no mercado 

globalizado e tecnológico. 

Como estratégia de melhoria à prática profissional na categoria de formação especializada, 

os participantes identificaram a subcategoria formação na área da gestão: “quem está a 

exercer funções de gestão na enfermagem, deveria ter formação na área da gestão” (PG1); 

“devíamos ter mais conhecimento sobre a área da gestão” (PG4); “termos aqui umas ações 

de formação ao longo do ano, mas não dão resposta às nossas necessidades no âmbito da 

gestão” (PG3). Ao referido, os participantes acrescentam que “a nível de gestão, todos os 

enfermeiros que estão em meio prisional deveriam ter um curso específico” (PG5). 

Balsanelli et al. (2008), citam como competências do enfermeiro gestor: o ensino-

aprendizagem, a gestão de recursos, comunicação, trabalho em equipe, gestão integrada e 

processos, tomada de decisão, flexibilidade, criatividade, foco no cliente, aquisição do 

conhecimento, compromisso, empreendedorismo, liderança, negociação e visão estratégica. 

Na licenciatura de enfermagem, há pouca atenção para a área administrativa e de gestão, 

o que acaba por não preparar o enfermeiro para os postos de liderança, onde ele se possa 

destacar no contexto de gestão, com uma visão administrativa, fundamental para a gestão 

na saúde. A maioria dos enfermeiros que ocupa cargos de gestão possui carências quanto 

aos conhecimentos administrativos e, principalmente, sobre elementos que norteiam o 

processo de tomada de decisão (Damasceno, et al., 2016). 

O enfermeiro gestor atua como líder da equipa, e é responsável pelo seu serviço e 

concomitantemente intermediário entre a direção e equipa de enfermagem, “sinto que sou 

o amortecerdor entre os diferentes serviços desta instituição (...) faço a ponte entre a 

direção e os diferentes serviços aqui nos estabelecimentos prisionais” (PG11). 

O desígnio dos serviços prisionais está em assegurar que a pessoa reclusa cumpre a medida 

penal estabelecida e instituir um ambiente favorável, com vigilância, disciplina e segurança 

no estabelecimento prisional, atendendo às necessidades básicas sendo um fator 

importante: a saúde. Com isso, pode afirmar-se que a enfermagem nos serviços prisionais 

possui uma grande distinção ao usar todos os seus conhecimentos e habilidades diariamente 

no atendimento à pessoa reclusa pois além dos problemas de saúde, os enfermeiros têm 

conhecimentos dos crimes, das diversas emoções sentidas, pelo que diversas vezes tornam-

se defensores da saúde da pessoa reclusa. Ou seja, os serviços prisionais tornam-se um 

grande desafio no seu desenvolvimento profissional. Por isso, os enfermeiros acabam por se 
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tornarem distintos e carecem de uma formação e integração para serem assim, integrados 

em tal âmbito. (Ayfer & Manar, 2019). 

Ainda segundo Ayfer & Manar (2019) os enfermeiros que trabalham nos serviços prisionais 

estão então expostos a vários problemas e fatores de segurança prestando cuidados a 

pessoas cujas principias patologias são o uso abusivo de drogas ou álcool, personalidade 

agressiva, doenças crônicas (como diabetes e hipertensão arterial (HTA)) e mudanças 

repentinas no estado de saúde mental. Diante desse fato, os enfermeiros que trabalham nos 

serviços prisionais podem e têm problemas com a qualidade de vida relacionada ao seu 

trabalho nesse contexto. 

A função do enfermeiro gestor nos serviços prisionais mostra-se assim mais desafiante. 

Embora possua as mesmas habilidades e competências exercidas na realidade extramuros, 

perante os desafios e limites que os serviços prisionais impõe, o enfermeiro gestor 

desempenha suas atividades neste sistema assegurando o cumprimento dos princípios éticos 

da profissão que são aqueles relacionados ao respeito à vida, à dignidade e aos direitos da 

pessoa humana (Amorim,et al.,2021). 

No que diz respeito à categoria política de gestão de recursos emergiram as subcategorias: 

aquisição de recursos e adequação dos recursos às necessidades. 

A aquisição de recursos foi identificada, nomeadamente no que se refere à necessidade de 

“contratação de mais enfermeiros, mais pessoal” (PG2); “precisávamos sobretudo de mais 

enfermeiros aqui, para melhorar o serviço” (PG2); “além de enfermeiros, seria 

fundamental aumentar a aquisição de mais material clínico” (PG4), assim como “aumentar 

o número de computadores nos serviços prisionais” (PG5). 

Por outro lado, na adequação dos recursos às necessidades é verbalizada alguma 

dificuldade, “todos os dias o serviço balança, todos os dias alteram-se os nossos planos 

porque nunca sei quantos enfermeiros vêm trabalhar” (PG8); “situações para gerir como: 

hoje não posso ir trabalhar, vou faltar… são relativamente frequentes” (PG5). 

Na perspetiva de Caldana et al., (2011) para dimensionar a quantidade de profissionais 

necessários à assistência de enfermagem, devem ser utilizadas metodologias e critérios que 

permitam uma adequação de recursos humanos. 

Na categoria política de valorização, reconhecimento e desenvolvimento profissional 

derivaram como subcategorias a valorização dos profissionais de enfermagem e a 

abertura de concursos. 
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Palha et al., (2018), salientam a importância da valorização dos profissionais de 

enfermagem, tendo sido esta também assinalada pelos participantes como uma estratégia 

de melhoria, “fazerem estudos, virem cá para verem a realidade, este estudo é muito 

importante (...) e saberem que os enfermeiros não servem só para dar medicação que são 

e fazem muito mais que isso” (PG5).  

A valorização e o reconhecimento profissional dos enfermeiros que por parte das 

organizações, estão associadas a uma maior capacidade de atrair e reter enfermeiros nesses 

mesmos serviços, levando estes profissionais a procurarem a evidência científica e 

apostarem na educação e formação em contexto de trabalho (Macedo, et al., 2019). 

O enfermeiro deve adaptar-se às exigências de maneira crítica e reflexiva, em especial, com 

relação às competências necessárias para o seu bom desempenho profissional, a fim alcançar 

a valorização pelo mundo do trabalho e pela sociedade (Palha et al.,2018). 

A abertura de concursos foi também mencionada pela maioria dos participantes, “tem que 

abrir concursos para contratar enfermeiros” (PG5), “tem que haver um investimento em 

enfermeiros do quadro” (PG5), “a direção geral devia ter só profissionais do quadro” (PG8). 

As organizações que têm os seus quadros de pessoal têm um melhor funcionamento, uma 

maior e melhor produtividade porque ninguém melhor do que os profissionais da unidade de 

saúde para entender, a partir da sua formação e experiência profissional, as exigências de 

qualidade e os padrões de qualidade com os quais se lhes pede que comparem o seu 

desempenho atual e o desempenho global da unidade (Direção Geral da Saúde, 2014). 

Por último, da análise dos discursos emerge a categoria planeamento estratégico, 

subdividindo-se na subcategoria da definição do planeamento estratégico de 

enfermagem, “era necessário haver um plano estratégico para a enfermagem na direção 

geral” (PG2), assim como envolver os profissionais no planeamento estratégico, 

“fazermos reuniões com a direção, diretora dos serviços clínicos, educadora, uma reunião 

mensal para identificarmos problemas e definirmos estratégias” (PG5). 

Planeamento estratégico é um processo contínuo complexo de prever o futuro, que visa 

possibilitar uma postura ativa do gestor de uma organização, por isso ele tem que ser visto 

numa vertente política ideológica e de poder (Tajra, 2009). 
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7 PERSPETIVA DOS ENFERMEIROS SOBRE AS PRÁTICAS PROFISSIONAIS 

NO SISTEMA PRISIONAL PORTUGUÊS 

 

 

A evidência e o conhecimento da prática profissional fortalecem a nossa convicção 

relativamente à necessidade de desenvolver uma investigação integrada no domínio da 

disciplina de enfermagem (Ribeiro, 2018). 

Decorrente do contributo dos participantes incluídos nesta investigação, este é o momento 

de refletir sobre a distância que existe entre o real e o ideal. 

A realidade vivenciada pelos profissionais de enfermagem que atuam nos serviços prisionais 

portugueses permitiu refletir sobre a sua prática, assim como os fatores facilitadores e 

dificultadores com que se confrontam no seu dia-a-dia e as estratégias de melhoria para um 

crescimento e desenvolvimento contínuo enquanto profissão. 

Mostrou-se importante ter a compreensão, na perspectiva do enfermeiro de cuidados gerais 

nos estabelecimentos prisionais, pois devemos analisar o vivido, a convivência e o cotidiano 

dos mesmos, permitindo assim, darmos uma maior visibilidade a essas experiências que 

qualificam a sua prática, completando com a prática do enfermeiro gestor na gestão do 

cuidado (Amorim et al., 2021), que também é fundamental para a garantia do cuidado aos 

individuos nesse contexto. 

Com base no modelo proposto por Donabedian (2003) e nos resultados obtidos do presente 

estudo apresentam-se nos próximos subcapítulos, uma discussão sobre os principais dados 

que emergiram do presente estudo. 

 

7.1 lhares sobre a prática profissional de enfermagem nos serviços prisionais 

portugueses segundo o enfermeiro de cuidados gerais 

 

Os enfermeiros dos serviços prisionais deparam-se com a complexidade do ambiente 

prisional e com o perfil das pessoas reclusas deparando-se com episódios agressivos, que são 
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generalizados e por motivos variados relativos ao regime prisional, legais, clínicos e/ou 

sociais. Por vezes a pessoa reclusa atinge um determinado ponto de impulsividade, 

transtorno mental e/ou necessidade que pode colocar em risco a sua vida ou a de outros. 

São exemplos disso, a automutilação, a greve de fome ou sede ou greve de fármacos, e 

motins que desencadeiam ações de saúde urgentes, planeadas e decisivas onde é necessária 

a comunicação ativa entre o corpo de vigilância e os enfermeiros (Barbosa et al., 2018). 

Estima-se que no mundo existam 43,5 milhões de profissionais de saúde, dos quais 20,7 são 

enfermeiros. Os enfermeiros são reconhecidos como profissionais essenciais para os serviços 

de saúde e para o fortalecimento do mesmo, por via das suas competências profissionais ao 

nível básico e especializado, e considerados os profissionais que podem contribuir para a 

melhoria dos resultados em saúde e do binómio custo-eficácia dos cuidados (WHO, 2016). 

Decorrente do discurso dos enfermeiros de cuidados gerais, com enfoque na dimensão 

processo da tríade de Donabedian (2003), a prática profissional de enfermagem destes 

enfermeiros nos serviços profissionais é baseada nos instrumentos reguladores do exercício 

profissional, no planeamento e continuidade de cuidados e nas práticas colaborativas. 

A prática profissional é uma atividade social, baseada em princípios de cooperação entre 

sujeitos que assumem papéis diferenciados. Em relação à Enfermagem, compreender a sua 

prática significa ultrapassar as dimensões técnico-operativas, decorrentes da aplicação 

direta do saber biotecnológico. A essa prática são incorporados os saberes éticos, entendidos 

como orientadores para uma vida justa, os quais se alicerçam na moral, por meio de 

reflexões de atividades sociais que adquirem sentidos no âmbito individual e coletivo 

(Moreira, et al., 2020). 

Ou seja, a prática profissional de enfermagem descreve como os enfermeiros planeiam e 

executam os cuidados, colaboram, comunicam e se desenvolvem profissionalmente para 

fornecer cuidados da mais alta qualidade na organização (Amaral e Ferreira, 2014), com 

repercussões no produto final assistencial. 

Os enfermeiros de cuidados gerais nos serviços prisionais desempenham um papel decisivo 

e abrangente igual ao exercício profissional noutras instituições de saúde. Contudo, Barbosa 

et al., (2018) afirmam que a enfermagem nos serviços prisionais desempenha um papel mais 

humanizado uma vez que o cuidar a pessoa reclusa é desprovido de juízos de valor e 

preconceitos. 

A vivência do cuidar da população reclusa, desenvolve-se num ambiente com características 

específicas, despertando nos enfermeiros sentimentos por vezes ambivalentes que estes 

necessitam ter a capacidade para gerir. Esta gestão, necessita do desenvolvimento de um 
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conjunto de competências e recursos que dizem respeito à competência emocional 

(Fernandes & Anastácio, 2022). 

Veiga-Branco (2019) refere que só existe Competência Emocional quando o indivíduo é capaz 

de atingir um nível de realização desejado. A mesma autora defende que esta só pode ser 

apreciada após comportamentos e atitudes do indivíduo, quer através da observação e/ou 

das memórias expressas. Já Bisquerra & Pérez (2007) definem a competência emocional 

como uma junção de saberes, aptidões e ações para manifestar, compreender e regular de 

forma adequada os “fenómenos emocionais”. Reconhecer e gerir as emoções assume 

particular relevância num contexto laboral onde o profissional é obrigado a lidar com a 

condição humana (Rodrigues, 2017).  

Walsh (2007), desenvolveu um estudo sobre o impacto do trabalho emocional nos serviços 

prisionais e concluiu que há um efeito significativo na saúde mental dos enfermeiros. 

O conceito de “trabalho emocional” aparece na literatura de enfermagem (Mann & 

Cowburn, 2005), literatura de sociologia (Hochschild, 1983) e na literatura de psicologia 

organizacional (Brotheridge & Lee, 2003). 

Está relacionado com o esforço envolvido na adequação da demonstração emocional, que os 

profissionais aplicam no seu exercício profissional, para irem de encontro às expectativas 

baseadas nas suas funções (Brotheridge & Lee, 2003). 

Mitchell & Smith (2003) afirmam ainda que o trabalho emocional envolve o uso e o 

aparecimento das emoções para transmitir segurança e confiança nos outros. Mann & 

Cowburn (2005) identificam três componentes do trabalho emocional: a simulação de uma 

emoção que não é sentida e/ou a ocultação da emoção que é sentida e o desempenho da 

gestão da emoção para ir de encontro às expectativas num determinado ambiente de 

trabalho. 

Os enfermeiros dos serviços prisionais na sua prática abstraem-se de juízos de valor e 

preconceitos, fazendo uma gestão emocional que pode originar desconforto emocional e 

stress. Walsh (2007) afirma que a gestão das emoções ou o trabalho emocional é uma 

capacidade vital no exercício profissional de enfermagem nos serviços prisionais, mas que 

também pode ser uma fonte significativa de stress no trabalho. 

A enfermagem nos serviços prisionais pode contribuir para a libertação de uma condição de 

vida mais digna à pessoa reclusa, tanto ao nível biológico, social e psicológico 

proporcionando o conforto e o bem-estar, diminuindo assim, ações que de discriminação ou 

o preconceito, respeitando princípios éticos e legais, assim com o intuito de resgatar o 

sentido da existência humana (Santos, et al., 2015).  
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Segundo Flores, et al.( 2021) os enfermeiros dos serviços prisionais baseiam o seu exercício 

profissional, no conhecimento técnico-cientifico da profissão. A prestação de cuidados deve 

ser holística, com uma atitude crítica e reflexiva, ou seja, deve integrar competências de 

pensamento crítico e científico com princípios éticos, de forma a possibilitar avaliações. 

Com base no exposto, a prática do cuidar é desenvolvida com intervenções autônomas e 

colaborativas, voltadas para as necessidades das pessoas, considerando aspectos ético-legais 

da profissão e as características dos serviços prisionais  

Além disso, os enfermeiros dos serviços prisionais podem ocasionalmente desempenhar 

outras funções e serviços como relatórios aos tribunais e relatórios para quando a libertação 

antecipada da pessoa reclusa relativos ao estado de saúde (Arruda, 2013). 

Salienta-se que no decorrente do discurso dos participantes houve menção da 

implementação das intervenções e o investimento na promoção da saúde à pessoa reclusa. 

A ausência de abordagem a todas as etapas do processo de enfermagem, traduz maior 

enfoque no fazer e evidencia fragilidades no processo de tomada de decisão autónoma dos 

enfermeiros. Houve referência à implementação das intervenções, sem nunca se ter 

mencionado dados que sustentem a identificação de diagnósticos de enfermagem. A 

inexistência de sistema de documentação informatizado, que por si só, exige um 

pensamento sistematizado pelas diferentes fases do processo de enfermagem, pode estar a 

dificultar a integração desta metodologia científica no contexto prisional. 

Durante a última década, os sistemas de informação constituíram um fator facilitador do 

processo de enfermagem, pois promoveram com a sua utilização, uma matriz conceptual 

que incorpora de forma clara os itens que constituem o processo de pensamento em 

enfermagem (Ribeiro, 2018).Ou seja, o fato dos enfermeiros integrarem todas as fases do 

processo de enfermagem em alguns contextos profissionais, faz-nos entender que o próprio 

sistema informatizado contribui para esta identificação. 

É de ressalvar que embora o processo de enfermagem constitua uma das competências do 

enfermeiro, conforme disposto no artigo 6.º do RCECG (Regulamento n. º190/2015, de 23 de 

abril) relativamente à sua incorporação na prática, Benedet et al., (2016) referem que se 

corre o risco de tornar o processo de enfermagem uma mera execução de rotina, 

descaracterizando-o como um processo cientifico.  

Nos serviços prisionais os modelos de atenção estão voltados para problemas agudos e 

necessidades imediatas; que não trazem resultados de saúde e económicos favoráveis. 

Assim, é preciso os enfermeiros dos serviços prisionais prestarem um cuidado focado no ser 

humano e não apenas à doença. Verifica-se discurso dos participantes que a medicação é 

tão valorizada dentro dos serviços prisionais que os profissionais, na sua prática não têm 
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outra visão a não ser medicar. Para qualquer tipo de atendimento, a solução parece estar 

nos fármacos (Santana & Reis, 2019). 

Silva (2011), refere que apesar do longo percurso de teorização deixar claro um progressivo 

distanciamento do modelo biomédico, a aplicação destes pressupostos nos cuidados 

prestados às pessoas não traduz a mesma evolução. Em Portugal, as práticas dos enfermeiros 

continuam a deixar transparecer o domínio biomédico, orientando-se para a gestão de sinais 

e sintomas associados a cirurgias medicação e patologias, tal como constatado nos achados 

da nossa investigação (Ribeiro, 2018). 

A valorização das intervenções interdependentes determina uma prática centrada na gestão 

de sinais e sintomas e corroborando Machado (2013), não se trata de irrelevância da 

dimensão interdependente na ação dos enfermeiros, mas sim da atenção vincada em 

algumas áreas, em detrimento de outras, que efetivamente são tradutoras do core da 

disciplina de enfermagem. 

O processo de enfermagem evoluiu como ferramenta essencial e imprescindível para o 

desempenho das funções diárias do enfermeiro, em todos os locais de prestação de cuidados 

de saúde, facultando o enquadramento para a avaliação inicial, diagnóstico, planeamento, 

implementação e avaliação dos cuidados prestados à pessoa. Por conseguinte, é através 

deste enquadramento que o enfermeiro aplica os seus conhecimentos teóricos e práticos 

para a prestação de cuidados adequados e personalizados às diversas necessidades dos 

doentes. A proficiência com que o enfermeiro usa o processo de enfermagem faculta a base 

de todos os cuidados, que se pretendem eficientes e abrangentes em todas as áreas da 

prática profissional (França, 2007). 

Garcia e Nóbrega (2009), referiram que para além da complexidade inerente ao próprio 

processo de enfermagem, podem existir dificuldades para a sua implementação sistemática 

e efetiva na prática profissional. 

Em termos de fatores facilitadores da prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais 

emergem do discurso dos participantes na área da estrutura: o conhecimento, a experiência 

profissional e as relações interpessoais e a existência de muitas normas e procedimentos. 

Claramente, a prática profissional de enfermagem nos serviços prisionais inclui uma ampla 

variedade de patologias, mais ampla do que na maioria das unidades de saúde do SNS. Assim, 

é necessário ter no ambiente prisional o conhecimento adequado, experiência profissional 

para a prestação de cuidados tão singular e variada, manter boas relações interpessoais e a 

ter o conhecimento necessário sobre as ferramentas (normas e procedimentos) e os recursos 

apropriados para fazê-lo num ambiente singular (Ayfer & Manar, 2019). 
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No Canadá, considera-se que os enfermeiros dos serviços prisionais, devido à complexidade 

do ambiente prisional, devem ser altamente especializados, capazes de cuidar pessoas 

potencialmente manipuladoras e agressivas (Almost et al., 2013). Na França, a atuação dos 

enfermeiros nos serviços prisionais inclui a prevenção, o tratamento, educação para a saúde 

e uma dimensão relacional que é fundamental para atenuar a privação da liberdade 

(Allemand, 2007). No Reino Unido, as patologias não diferem de outros países europeus e, 

assim, prevalecem questões de saúde mental, doenças infecciosas, toxicodependência, 

cuidados de saúde primários, ajuda a mulheres e crianças e pessoas com deficiência (Health 

and nursing care in the criminal justice service, 2009). Na Itália, a prática dos enfermeiros 

nos serviços prisionais é baseada num processo de avaliação das necessidades da pessoa 

reclusa, assistência em medicina geral e especialidades, abuso de drogas, saúde mental, 

doenças infecciosas, área materno-infantil, emergências e atendimento à diversidade 

cultural (Borri & Patriarca, 2010). Na Espanha, como em outros países, a saúde da pessoa 

reclusa requer enfermeiros especialmente treinados nas doenças mais prevalentes, que não 

diferem das mencionadas, bem como em habilidades pessoais e sociais para poder atender 

à diversidade cultural (Smith, 2005). 

Relativamente aos fatores dificultadores da prática profissional dos enfermeiros de cuidados 

gerais, derivam do discurso dos participantes a complexidade do ambiente prisional, o perfil 

das pessoas reclusas, a falta de recursos humanos e materiais e a ausência de formação em 

serviço, que se reportam a aspetos integrados na dimensão estrutura da tríade de 

Donabedian. Ao referido acresce a falta de sistemas de informação em suporte eletrônico 

que condicionam a resposta às necessidades de documentação e a continuidade dos cuidados 

e a falta de autonomia na tomada de decisão sobre os cuidados. 

A privação de liberdade é extremamente penosa para o indivíduo, sujeito a inúmeras regras, 

processos de adaptação constante, expectativas jurídico-penais, códigos de conduta, não 

obstante apresenta todos os direitos de cidadania e acesso aos cuidados de saúde. Estima-

se que em todo o mundo existam mais de 10 milhões de pessoas vivendo em prisões privadas 

no mundo, o que representa uma taxa mundial de 144 pessoas privadas de liberdade para 

cada 100.000 indivíduos (WPB, 2018). 

O desenvolvimento profissional ao nível da formação, tem um impacto positivo nos cuidados 

diretos aos doentes; nos profissionais e na própria instituição constitui um dever e uma 

responsabilidade profissional. Há um impacto positivo na qualidade, tomada de decisão e 

quantidade de trabalho, ao nível das equipas, nomeadamente das equipas de enfermagem, 

relacionado com as políticas de desenvolvimento, satisfação e formação contínua dos seus 

profissionais (Bogaert et al., 2018). 
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Em Portugal, o desenvolvimento profissional regula-se pela certificação de um perfil de 

competências, do enfermeiro de cuidados gerais, ao especializado. A Ordem dos 

Enfermeiros, órgão regulador da profissão, considera que deve ser o enfermeiro que deve 

contribuir para a sua valorização profissional, desenvolvendo-se profissionalmente através 

da formação e certificação das suas competências regulamentadas. No particular, a 

promoção da sua formação contínua, consigna a ideia de que o enfermeiro deve adotar uma 

atitude proativa procurando o seu desenvolvimento profissional, adotando uma postura 

reflexiva sobre a sua prática de cuidados, identificando as necessidades de formação 

contínua, procurando manter-se na vanguarda da qualidade dos cuidados e do seu próprio 

desenvolvimento profissional (OE, 2011). 

A instituição tem um papel ativo e determinante no desenvolvimento profissional dos 

profissionais, através da flexibilidade de horários, dotações seguras, do incentivo à formação 

(Almost et al., 2013). 

Benner (2001), no âmbito do modelo de desenvolvimento de competências, destacou a 

necessidade de as organizações investirem na formação, no desenvolvimento e na carreira 

dos profissionais de enfermagem de modo a motivá-los a um desempenho gradualmente mais 

elevado. Corroborando Mezomo (2001), os profissionais com elevados níveis de qualificação 

são capazes de alargar continuamente os resultados da instituição, contribuindo de forma 

notável para a melhoria da qualidade.  

O estudo de Vázquez-Calatayud et al. (2021) conclui alguns aspetos sobre o desenvolvimento 

profissional, considerados pelos autores, como desenvolvimento profissional contínuo. Os 

resultados tendo em conta as necessidades expressas dos enfermeiros participantes, foram 

categorizados em três grupos - relevância da formação contínua para os enfermeiros, a 

motivação para a formação contínua e as necessidades que levam à participação dos 

enfermeiros nos programas de formação continua. Sobre a relevância da formação contínua, 

os resultados deste estudo, concluem a vantagem da formação continua para o 

desenvolvimento do conhecimento e de capacidades, maior satisfação profissional, 

desenvolvimento dos cuidados e maior segurança da pessoa. Contudo assinalam 

constrangimentos como as políticas institucionais sobre formação contínua e o custo da 

formação. Quem paga o curso e a forma como o serviço clínico gere os recursos humanos 

para dispensar o profissional para a formação é um dos fatores que pode influenciar a adesão 

ou não, aos programas de formação continua. Para além das questões colocadas por 

Vázquez-Calatayud et al. (2021), outro dos desafios que se coloca à formação contínua pode 

estar relacionado com o próprio enfermeiro, como o cansaço decorrente da sua atividade 

profissional e/ou vida pessoal. Por outra perspetiva também podem surgir barreiras 

relacionadas com os formadores, em que estes utilizam estratégias demasiado expositivas 



110 

 

ou quando não se verifica feedback positivo e construtivo na continuidade da formação, ou 

se denota a falta de domínio dos formadores na área específica (Eslamian et al., 2015).  

Em Portugal, é esperado que os enfermeiros especialistas dinamizem e desenvolvam 

iniciativas estratégicas e práticas de qualidade, que garantam um ambiente terapêutico e 

seguro (Regulamento n.º 140/2019 da Ordem dos Enfermeiros, 2019). E que para além disso, 

sustentem a sua prática clínica em evidência científica, façam a gestão dos cuidados de 

enfermagem, otimizando a resposta da equipa e a articulação na equipa de saúde, visando 

a garantia da qualidade de cuidados (Regulamento n. º140/2019 da Ordem dos Enfermeiros, 

2019). Nesta linha os enfermeiros especialistas poderiam assumir um papel pivot, quer na 

educação por pares, como na comunicação dentro da equipa, avaliação das necessidades da 

pessoa e forma de as resolver (Dahlke et al., 2019). 

Os participantes ao longo dos seus discursos não abordaram o desenvolvimento profissional. 

Como descrito anteriormente, os fatores dificultadores prendem-se a estrutura, o que leva 

a considerar que podem não estar reunidas as condições para que os profissionais de 

enfermagem invistam no desenvolvimento profissional, até porque parte dele deve ser 

promovido pelas organizações. 

Por sua vez os fatores dificultados dos enfermeiros de cuidados gerais traduzem-se em 

consequências manifestadas pelos participantes relativamente à sobrecarga de trabalho, à 

falta de autonomia e dificuldade em atuar em congruência com o mandato social – dimensão 

estrutura. 

Como estratégias de melhoria à prática profissional dos enfermeiros de cuidados gerais 

emergiram aspetos relacionados com a liderança, o planeamento estratégico, a formação 

especializada, as dotações de profissionais e os recursos materiais, o que efetivamente se 

reporta à dimensão estrutura da tríade de Donabedian (2003).  

É fundamental que se realizem investimentos na formação de enfermeiros dos serviços 

prisionais para contribuir para reduzir as lacunas, que ainda existem, em relação à prestação 

de cuidados às pessoas reclusas (Barbosa M. L., et al., 2019). 

No Reino Unido, França e Canadá, os enfermeiros para exercerem a sua pratica profissional 

nos serviços prisionais precisam ter formação em saúde mental. Na França há ainda uma 

formação específica, onde hospitais de referência fornecem conhecimentos e estágios 

especificos na prestação de cuidados de enfermagem nos serviços prisionais. Atualmente, 

existem duas instituições que oferecem pós-graduações específicas em enfermagem com os 

serviços prisionais visando atender a essas necessidades de formação: a National Commission 

on Correctional Health Care (NCCHC) desde 1991 e a Faculdade de Ciências de Salut 

Blanquerna da universidade Ramón Lúlio desde 2013 (Sánchez-Roig & Coll-Cámara, 2016). 
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É de salientar que em Espanha, há periodicamente testes seletivos através de um sistema 

nacional de concursos para a seleção de enfermeiros para os serviços prisionais para dar 

resposta às seguintes àreas: cuidados de saúde primários, emergências, saúde mental, saúde 

pública, saúde ambiental, bioética, promoção da saúde, bem como questões legais, 

administrativas e de direito correcional (Sánchez-Roig & Coll-Cámara, 2016). 

Relativamente à dimensão resultado da tríade de Donabedian (2003) só houve referência 

dos participantes a resultados relativamente aos próprios profissionais nomeadamente 

relativos à desmotivação e falta de reconhecimento.  

Em suma, decorrente do discurso dos enfermeiros de cuidados gerais os fatores facilitadores, 

fatores dificultadores e as estratégias de melhoria da prática de enfermagem nos serviços 

prisionais têm enfoque na dimensão estrutura da tríade de Donabedian (2003). Importa 

referir que os participantes ao longo dos seus discursos não abordaram o desenvolvimento 

profissional nem a utilização da metodologia cientifica: etapas do processo de enfermagem 

(Figura 9). 

 

 

Figura 9- Olhares dos enfermeiros de cuidados gerais dos serviços prisionais 
Fonte: Elaborado pelo autor do estudo 
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7.2 Olhares sobre a prática profissional de enfermagem nos serviços 

prisionais portugueses segundo o enfermeiro gestor 

 

 

As transformações constantes do mundo exigem dos serviços de saúde uma atualização 

adequada das práticas, requerendo profissionais com perfil diferenciado visando a 

excelência da qualidade da assistência. 

O enfermeiro gestor assume a coordenação da equipa de enfermagem e dos cuidados 

prestados à pessoa. Nesse contexto, a gestão representa a ferramenta do cuidar exigindo 

competências dos profissionais que se deparam com mudanças tecnológicas e necessidades 

impares de cada pessoa, o que propicia muitas vezes, transformações no seu processo de 

trabalho (Camelo et al., 2016). 

Decorrente do discurso dos enfermeiros gestores, com enfoque na dimensão processo da 

tríade de Donabedian (2003), a prática profissional de enfermagem destes enfermeiros nos 

serviços profissionais é baseada no respeito pelos princípios ético-deontológicos em relação 

às pessoas reclusas e aos enfermeiros, garantindo uma prática profissional congruente com 

os instrumentos reguladores da profissão de enfermagem. Exerce o acompanhamento da 

prática profissional dos enfermeiros, assegura dotações seguras e garante ambientes 

seguros. 

O enfermeiro gestor na sua prática é responsável pelo bem-estar no local de trabalho, com 

condições favoráveis à execução das atividades e ao bem-estar da pessoa reclusa. Gere os 

conhecimentos relativos ao exercício profissional de enfermagem e dispõe de autonomia 

para avaliar as necessidades da pessoa, decidindo sobre o cuidado (Sánchez-Roig & Coll-

Cámara, 2016). 

De acordo com a American Nurses Association (ANA), a enfermagem nos serviços prisionais 

é uma especialidade única. Comporta os cuidados em saúde pública, emergência, saúde 

comunitária, saúde ocupacional e prestação de cuidados de saúde primários. Esta Associação 

acredita que a enfermagem nos serviços prisionais implica cuidar de pessoas com problemas 

de saúde muito complexos e inclui atividades como avaliação da pessoa reclusa, 

administração de medicação, tratamento de feridas, avaliação de seus efeitos, gestão em 

situações de crise, e educação para a saúde (Amorim, et al., 2021). 

A liderança enquanto construção pessoal e profissional exige que o enfermeiro tenha a 

capacidade de interagir com as adversidades impostas pela dinamicidade dos ambientes de 



113 

 

trabalho. Essa realidade coloca frequentemente os enfermeiros de cuidados gerais e os 

enfermeiros gestores em situações desafiadoras, promovendo uma rotina de trabalho 

stressante e desencorajando esses profissionais a assumirem posições de gestão (Carnaval 

et al., 2018). 

Diversas características podem influenciar o ambiente de trabalho e tornar as práticas de 

prestação de cuidados e de gestão desafiadoras, tais como a tomada de decisão, autonomia 

e liderança do enfermeiro nos serviços prisionais. 

Tal como já descrito, os serviços prisionais são ambientes que por si só têm um ambiente 

hostil. Para os enfermeiros gestores desempenhar a função de gestão nos serviços prisionais 

é duplamente desafiador pois atuam em ambientes cuja segurança é uma preocupação 

constante e muitas vezes reportam- se a um diretor, em vez de um administrador de saúde, 

enfrentando difíceis negociações das práticas de cuidado. Contudo, está patente que a 

responsabilidade profissional, ética e legal são inerentes na sua prática diária (Carnaval et 

al., 2018). 

A posição do enfemeiro gestor é crítica e inclui a responsabilidade dos enfermeiros, das 

pessoas a quem são prestados os cuidados 24 horas por dia e das unidades de prestação de 

cuidados.Os enfermeiros gestores servem como ponte entre o nível operacional e a gestão, 

sendo da sua responsabilidade criar um ambiente saudável e seguro que promova o trabalho 

da equipa de enfermagem. O seu papel é significativo para manter um ambiente profissional 

sólido e apoiar uma cultura favorável, onde os membros da equipe interdisciplinar possam 

avançar profissionalmente e prestar cuidados de qualidade (AONE, 2015). 

Desse modo, promover a saúde dentro das prisões é um desafio, uma vez que, os serviços 

prisionais na sua maioria estão superlotados, há pouco apoio financeiro e um defice de 

equipamentos, o que não favorece que os dispositivos legislativos e normativos possibilitem 

aos reclusos o direito à saúde. É necessário um processo de implementação e planeamento 

estratégico no trabalho, considerando as características de cada unidade (Carnaval et al., 

2018). 

O acompanhamento da prática profissional dos enfermeiros é uma parte integrante das 

competências do enfermeiro gestor, pois a supervisão é um processo educativo e contínuo 

que consiste, fundamentalmente, em motivar e orientar os supervisionados na execução das 

atividades com base em normas, a fim de manter elevada a qualidade dos serviços prestados 

(Brito et al., 2020). 

Tal como refletido nos participantes enfermeiros de cuidados gerais, os participantes 

enfermeiros gestores nos seus discursos não abordaram o processo de tomada de decisão em 

enfermagem pautado nas etapas do processo de enfermagem sendo que este indica uma 
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metodologia profissional específica e pressupõe uma série de ações dinâmicas e inter-

relacionadas para a sua realização. Ou seja, indica a adoção de um determinado método ou 

modo de fazer, fundamentado num sistema de valores e crenças morais e no conhecimento 

técnico-científico da área. Na literatura, costuma ser descrito como o ponto indispensável, 

o cerne ou a essência da prática da enfermagem (Garcia & Nóbrega, 2009). 

O processo de enfermagem é aplicável a todos os ambientes e a uma ampla variedade de 

situações clinicas sendo uma ferramenta valiosa para a tomada de decisão acerca do cuidado 

requerido e a avaliação posterior dos resultados que se obtêm com a ação/intervenção 

profissional (Garcia & Nóbrega, 2009). Nesse sentido, a utilização desta metodologia 

científica na conceção e prestação de cuidados, além de estar explanada nos instrumentos 

reguladores do exercício profissional, deve ser incentivada e supervisionada pelos 

enfermeiros gestores.  

É ainda de salientar que não foi citado pelos participantes enfermeiros gestores o domínio 

da gestão da mudança, desenvolvimento profissional e organizacional. Este domínio visa a 

adoção de estratégias de liderança que asseguram o desenvolvimento profissional e 

organizacional sendo um agente ativo dos processos de mudança que acrescenta valor à 

profissão e à organização. Esta assenta num corpo de conhecimentos, habilidades e atitudes 

coerentes, articuladas e sistematizadas relativas às ciências comportamentais, processo de 

planeamento, formação e pesquisa, traduzidos na governação clínica (Ordem dos 

Enfermeiros, 2018). 

Neste domínio nenhum dos participantes verbalizou intervenções nem unidades de 

competência, como a importância da gestão da mudança, a operacionalização de programas 

de desenvolvimento organizacional como planeamento da mudança estratégias de 

capacitação individual e coletiva para uma prática profissional de excelência. Cabe ao 

enfermeiro gestor um papel crítico para o sucesso da organização, salientando-se a sua 

capacidade para: interpretar e concretizar a estratégia da organização; integrar e alinhar 

estrategicamente, no contexto concreto do trabalho, as atividades que criam valor; atribuir 

sentido consistente com a estratégia aos eventos diários positivos ou negativos que afetam 

o desempenho; gerir permanentemente a tensão entre estabilidade organizativa e pressão 

para a mudança e inovação; catalisar competências, motivação e emoções dos 

colaboradores, dar-lhes suporte e promover o seu desenvolvimento profissional; e assegurar 

os níveis de eficiência e de eficácia no desempenho individual e coletivo que garantam a 

sustentabilidade organizacional (Gaspar, 2015). 

O enfermeiro gestor tem como função promover o desenvolvimento profissional pois á luz 

da atualidade são áreas onde os profissionais devem investir para se desenvolverem 

profissionalmente. 
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Outro domínio que não foi mencionado no discurso dos participantes dos enfermeiros 

gestores foi a prática profissional baseada na evidência e orientada para a obtenção de 

ganhos em saúde em que a competência assenta num corpo de conhecimentos, habilidades 

e atitudes no domínio da investigação-ação e da avaliação de indicadores do contexto e 

prática profissional. 

Em termos de fatores facilitadores da prática profissional dos enfermeiros gestores emerge 

do discurso dos participantes na área da estrutura da tríade de Donabedian (2003) a 

formação em gestão e na área processo a autonomia na tomada de decisão, estratégias de 

gestão de recursos humanos e gestão da qualidade. 

A Enfermagem é multidimensional, logo não pode aceitar nem praticar segundo uma ótica 

empirista, com um corpo de conhecimentos relativo e pragmático. É uma ciência que se 

centra na visão holística do doente - o ser humano que tem crenças, valores, princípios, 

padrões culturais. É uma profissão centrada em interações onde cada pessoa, por vivenciar 

um projeto de saúde, se torna singular, única e indivisível num momento único de cuidado 

(Serrano et al., 2011). 

O desenvolvimento de estratégias de gestão de recursos humanos e gestão da qualidade são 

essenciais para os gestores de enfermagem pelos desafios complexos, dinâmicos e incertos 

que surgem no dia-a-dia (Giddens & Thompson, 2018). Além disso, os enfermeiros gestores 

têm amplas responsabilidades (Nelson-Brantleye et al., 2019), mas muitas vezes carecem 

de poder de decisão. A literatura mostra que fatores como participação no planeamento 

estratégico e acesso a recursos organizacionais, dados e outras informações aumentam o 

domínio do trabalho dos enfermeiros gestores (Omery et al., 2019). 

Os fatores dificultadores são mencionados pelos enfermeiros gestores nos seus discursos, em 

maior quantidade e prevalentes na área estrutura da tríade de Donabedian (2003): a falta 

de participação dos enfermeiros na definição das políticas, a ausência de planeamento 

estratégico, as caraterísticas do ambiente prisional e a falta de recursos humanos e 

materiais e a falta de reconhecimento da categoria de enfermeiro gestor. São também 

citadas a ausência de políticas de melhoria contínua de desempenho dos profissionais e 

ausência de políticas de melhoria da qualidade.  

No que se refere às limitações apontadas, referentes a materiais e recursos humanos, estes 

interferem, negativamente, sobre a biossegurança dos trabalhadores e usuários da unidade 

de saúde sendo fatores que contribuem para altos níveis de stress, cansaço físico e mental 

dos profissionais que, por fim, incidem na redução do tempo disponível para os reclusos, o 

que torna deficitário o tratamento prestado a essas pessoas (Costa, 2015). 
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A formação em gestão é uma mais valia para a atuação do enfermeiro gestor na sua prática 

profissional pois dota-o de conhecimentos e competências que se refletem na liderança da 

sua equipa e na qualidade da prestação dos cuidados. Uma das competências do enfermeiro 

gestor é garantir que os enfermeiros de cuidados gerais têm uma atuação congruente com 

os instrumentos reguladores da prática profissional. Assim, é importante o enfermeiro gestor 

usar metodologia cientifica, reforçando e aplicando as etapas do processo de enfermagem. 

O envolvimento do enfermeiro gestor na gestão de custos deve associar-se à 

corresponsabilização das ações e a uma política de gestão de recursos, presentes nos 

serviços de saúde. 

Powell (2017) destacou que as políticas e as mudanças organizacionais têm impacto nos 

papéis profissionais e que o conflito pode-se desenvolver entre os serviços prisionais e de 

cuidados de saúde uma vez que estas duas dimensões têm de exercer a sua prática em 

parceria adequando horários e distribuição de pessoal. 

Os participantes deixaram clara a sua percepção de invisibilidade nos serviços prisionais. Ao 

discutir a qualidade de vida no trabalho, uma publicação ressalta a desvalorização de 

competências pessoais, que acarreta sentimentos negativos, como impotência e desestímulo 

(Barbosa et al., 2018). 

As estratégias de melhoria mencionadas pelos participantes enfermeiros gestores 

enquadram-se todas na dimensão estrutura da tríade de Donabedian (2003): valorização dos 

profissionais de enfermagem; formação e aquisição/contratação de recursos materiais e 

humanos. 

Na visão dos participantes enfermeiros gestores é necessária uma valorização dos 

profissionais de enfermagem por parte da DGRSP reconhecendo a categoria de enfermeiro 

gestor e a mais valia desta para os serviços prisionais. Para além disso, salientam a 

importância dos recursos humanos e matérias para permitir uma gestão de cuidados com 

qualidade, eficácia e eficiência, o que repercute na satisfação dos profissionais de saúde e 

nas questões de segurança do paciente. 

Importa referir que relativamente à dimensão resultados, da tríade de Donabedian (2003), 

só emergiram aspetos relativamente aos profissionais nomeadamente desmotivação e pouco 

envolvimento. Mais uma vez as lacunas no que diz respeito à teoria cientifica do processo 

de enfermagem pode justificar o facto de não serem abordados resultados relativamente às 

pessoas reclusas. 

Em suma, decorrente do discurso dos enfermeiros gestores os fatores facilitadores, os 

fatores dificultadores e as estratégias de melhoria da prática de enfermagem nos serviços 
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prisionais têm enfoque na dimensão estrutura da tríade de Donabedian (2003). Os 

participantes ao longo dos seus discursos não abordaram o incentivo/promoção do 

desenvolvimento profissional nem a importância de executar cuidados de acordo com a 

metodologia científica: processo de enfermagem (Figura 10). 

 

Figura 10-Olhares dos enfermeiros gestores dos serviços prisionais 
Fonte:Elaborado pelo autor do estudo 
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8 CONCLUSÃO 

 

 

A realidade vivenciada pelos enfermeiros de cuidados gerias e os enfermeiros gestores dos 

serviços prisionais faz-nos refletir que a prática profissional deve seguir os princípios da 

responsabilidade profissional, ética e legal de forma a garantir uma prática congruente com 

os instrumentos reguladores da profissão. 

Os enfermeiros de cuidados gerais são protagonistas do processo do cuidar nos serviços 

prisionais e os enfermeiros gestores são responsáveis pelo planeamento, organização e 

controlo da qualidade e segurança dos cuidados sendo que ambos os profissionais necessitam 

de reconhecimento e valorização do trabalho nesses setores. 

Com fatores facilitadores á pratica profissional os enfermeiros de cuidados gerais 

enumeraram a formação, o conhecimento, a experiência profissional e as relações 

interpessoais e a existência de normas e procedimentos. 

Os participantes enfermeiros gestores apontaram como fatores facilitadores á pratica 

profissional a formação em gestão, a autonomia na tomada de decisão, assim como a 

existência de estratégias de gestão de recursos humanos e gestão da qualidade. 

Nos discursos dos participantes são determinados como fatores dificultadores à pratica 

profissional por ambos os participantes (enfermeiros de cuidados gerais e enfermeiros 

gestores) as características do ambiente prisional e a falta de recursos humanos e materiais.  

Para o exercício profissional de enfermagem nos serviços prisionais é necessária, como já 

descrito, uma adaptação ao ambiente prisional e consequentemente a formação torna-se 

necessária e uma mais valia para a qualidade dos cuidados e para a motivação e 

desenvolvimento profissional do enfermeiro. 

Com o presente estudo emergem também estratégias de melhoria à pratica profissional 

descrita pelos enfermeiros de cuidados gerais: domínios da liderança, do planeamento 

estratégico, a formação especializada, dotações seguras comunicação entre pares e partilha 

de experiências. 
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Os enfermeiros gestores mencionam como estratégias de melhoria a formação, aquisição de 

recursos materiais e humanos, definição de planeamento estratégico e do envolvimento dos 

mesmos neste. 

Como aspetos a salientar no estudo, dos achados dos enfermeiros de cuidados gerais, como 

nos enfermeiros gestores não houve referência à utilização de todas as fases do processo de 

enfermagem, metodologia científica que deverá ser usada no exercício profissional. 

Os enfermeiros de cuidados gerais não demonstraram nos seus discursos o desenvolvimento 

profissional tendo em conta que vários fatores dificultadores estão associados à área 

estrutura; o que significa que a instituição também poderá não incutir este desenvolvimento 

profissional. 

Em relação aos enfermeiros gestores, dos discursos não se verificou a abordagem à prática 

baseada na evidencia sendo um dos domínios da competência do enfermeiro gestor para 

com a sua equipa. 

A escassa evidência científica em meio prisional é uma limitação para o presente estudo 

nomeadamente em termos de discussão dos achados, podendo também existir influencia 

ainda pela pandemia. Todavia em simultâneo, é um incentivo para a continuação de 

investigação neste contexto. 

É, pois, importante dar continuidade à investigação em Enfermagem nos serviços prisionais. 

Divulgar os resultados desta investigação em artigos e comunicações científicas de forma a 

partilhar e contribuir para o conhecimento científico em Enfermagem. 

Como continuação deste trabalho fica o desafio da proposta à implementação de 

intervenções voltadas para a qualificação dos ambientes de prática profissional de 

enfermagem. 
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